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Aos 29 dias do mês de abril do ano de 2022, pelas 20h30, no Theatro Club, sob a 

presidência de António Manuel Marques de Queirós Pereira, secretariado por Eulália 

Margarida da Silva Rodrigues e José Ângelo Saavedra de Almeida Faria, reuniu 

ordinariamente a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, com a seguinte ordem de 

trabalhos: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA (45’) 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DOS PRESIDENTES DE JUNTA (16’) 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO (16’) 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

 

Ponto Um (20`): Análise da atividade do município e sua situação financeira, conforme o 

disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 2.º do regimento da assembleia municipal. 

 

Ponto Dois (15`): Informação da Câmara Municipal sobre o Relatório de Execução 

Orçamental do 4.º Trimestre de 2021 da Escola Profissional do Alto Ave, nos termos da 

Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto.  

 

Ponto Três (25`): Proposta da câmara municipal para pedido de autorização prévia 

adstrita aos investimentos relativos à requalificação dos edifícios escolares no valor de 

até 700.000,00€ (setecentos mil euros). 

 

Ponto Quatro (30`): Proposta da câmara municipal para apreciação e votação do 

relatório de gestão e prestação de contas do exercício de 2021, com anexação dos 

relatórios de contas das entidades nas quais a autarquia exerce posição dominante 

(EPAVE E.M. – também para efeitos do preceituado na Lei 50/2012, de 31 de agosto). 

 

Ponto Cinco (25`): Proposta da câmara municipal para celebração de contratos de 

delegação de competências nos srs. diretores, do Agrupamento de Escolas Gonçalo 

Sampaio e Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso, respetivamente, nos termos 

do Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro.  

 

Estiveram presentes na bancada do PS os seguintes membros: Maria Elisabete Cardoso 

da Cunha; Filipe Almeida Silva; Pedro Vale da Silva; João Gonçalo Pereira Fernandes; 

Anabela Dias Lages; Pedro Alexandre Oliveira Vale; Fernando Leonel Brandão da Cunha e 

Susana Patrícia Barbosa Morais. 

 

 



Estiveram presentes na bancada do PSD os seguintes membros: Sérgio Manuel Pereira 

da Cunha; Augusto de Jesus Oliveira Lopes de Freitas; Luís Carlos Lopes Carvalho; Fátima 

Elizabeth Campos Alves; José Miranda Gomes; Artur Vasco Lopes Salgado; Vítor Hugo 

Araújo da Silva; José João da Costa Fraga; Sérgio Matias de Sousa Reis e Diogo Amaral de 

Sousa. 

 

Estive presente o membro do CDS: Pedro Alexandre Dias Afonso. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PSD de: Lanhoso; Póvoa de Lanhoso; 

Rendufinho; Santo Emilião; Serzedelo; Sobradelo da Goma; Travassos; Vilela; União das 

Freguesias de Esperança e Brunhais; União de Freguesias de Verim, Friande e Ajude e 

União de Freguesias de Calvos e Frades. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PS de: Garfe; São João de Rei; Taíde; 

Galegos; Geraz do Minho; União das Freguesias de Águas Santas e Moure; União de 

Freguesias de Campos e Louredo e União de Freguesias de Fontarcada e Oliveira.  

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia eleitas como independentes: Covelas e 

Ferreiros. 

 

Da Câmara Municipal estiveram presentes os seguintes elementos do PS: Frederico de 

Oliveira Castro; Maria de Fátima Duarte Vieira Moreira e Alberto Ricardo Teixeira Alves. 

Estiveram presentes os seguintes elementos do PSD: André Miguel Lopes Rodrigues; 

Alexandre Manuel Coimbra Peixoto e Olga de Jesus Oliveira Fernandes Duque. 

 

O Presidente da Assembleia Municipal, António Queirós Pereira, deu inicio à sessão 

ordinária da Assembleia Municipal e começou por colocar à votação a aprovação da ata 

da sessão ordinária de 28 de fevereiro de 2022, informando que a mesma foi aprovada 

por unanimidade. De seguida informou que foi apresentada uma moção de repúdio à 

guerra na Ucrânia e de apelo à paz, por todos os grupos parlamentares PSD; PS; CDS e 

RIC. E concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís Carvalho, para ler a moção 

conjunta. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e leu: 

“Moção de repúdio à guerra na Ucrânia e de apelo à paz:  

A ameaça ou o uso da força contra a integridade territorial, soberania e independência 

política de um país e a autodeterminação de seu povo, no século XXI, é intolerável! 

Como tal, a Assembleia Municipal da Póvoa Lanhoso não se pode calar e deve levantar a 

sua voz em firme protesto contra a guerra perpetrada pela Rússia na Ucrânia, em 

flagrante violação da autonomia e soberania de um país livre, independente e 



democrático, bem como dos seus nacionais, e em evidente desrespeito pelo Direito 

Internacional.  

“A guerra na Ucrânia é uma vergonha para todos nós, para toda a humanidade. É 

inaceitável - nas palavras do Papa Francisco”.  

Condenamos veementemente a guerra desumana e destruidora que a Rússia pratica na 

Ucrânia, e demonstrámos profunda solidariedade para com o povo ucraniano.  

Esta guerra representa a maior ameaça militar no Continente Europeu desde a Segunda 

Guerra Mundial e pôs em crise os valores humanos, sociais e culturais cimentados após 

duas grandes guerras mundiais, vindo ensombrar o percurso de paz conquistado após a 

Segunda Guerra Mundial e consolidado com a constituição da ONU.  

Cada dia que passa há cada vez mais mortos, mais destruição e menos esperança. Tanta 

gente, gente comum, se tem mobilizado a cada dia para socorrer os refugiados 

Ucranianos um pouco por todo o mundo, não sendo, Portugal alheio a tal facto, e 

estando também a Póvoa de Lanhoso solidária nesse propósito, tendo já acolhido 

cidadãos Ucranianos, principalmente mulheres e crianças que aqui foram recebidos de 

braços abertos. Para além de toda a mobilização já levada a cabo na prestação de ajuda 

humanitária, este é mais um precioso contributo das nossas gentes, e uma forma de à 

distância podermos ajudar a construir a paz.  

O mundo não se calou e assim também a Póvoa de Lanhoso, terra onde os valores da 

paz, da vida humana, dos direitos humanos e da liberdade, estão bem presentes, 

vincados desde cedo como o exemplo da nossa heroína Maria da Fonte. Esta Assembleia, 

juntamente com os Povoenses, em manifestação de protesto, mostrou forte repúdio e 

descontentamento contra a guerra na Ucrânia, repúdio que hoje renovamos com esta 

moção, acompanhado, porém, de um apelo à paz! 

Paz à Ucrânia! 

Propomos, assim, que a presente moção seja submetida à votação na sessão da 

Assembleia Municipal realizada a 29 de abril de 2022 e que, posteriormente, seja 

endereçada à Câmara Municipal da Póvoa Lanhoso para se assim entender a 

acompanhar, e de seguida endereçada à Embaixada da Ucrânia em Portugal, à 

Embaixada da Federação Russa em Portugal, à Presidência da República Portuguesa, à 

Assembleia da República Portuguesa e ao Gabinete do Parlamento Europeu em Portugal. 

Póvoa de Lanhoso, 29 de abril de 2022.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia Municipal, António Queirós Pereira, colocou à 

votação a moção apresentada, informou que a mesma foi aprovada por unanimidade e 

que a mesma seria endereçada à Câmara Municipal. E concedeu a palavra à segunda 

secretária para leitura da correspondência. 

Após a leitura da correspondência, o Presidente da Assembleia, passou de imediato ao 

período antes da ordem do dia (PAOD). Informou sobre a distribuição dos tempos e da 



forma de inscrição para as intervenções, e concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, José Miranda Gomes. 

 

Interveio o deputado José Miranda Gomes, cumprimentou todos os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“No dia 25 de abril de 1974, caiu a mais longa ditadura do século XX na Europa 

Ocidental, nesse dia, o país recuperou a sua liberdade. De facto o 25 de abril de 1974 

veio trazer a democracia e a liberdade. No entanto, não podemos esquecer que foi o 25 

de novembro de 1975, que levou ao afastamento da deriva autoritária que seguia o país, 

da sovietização da sociedade portuguesa e ao fim do PREC - processo revolucionário em 

curso. Não fosse o 25 de novembro e hoje estaríamos todos a dizer como o Partido 

Comunista Português, que na Ucrânia não houve nenhuma invasão, mas apenas uma 

operação militar especial e que o Sr. Zelensky, personifica um poder xenófobo e belicista, 

roteado e sustentado por forças de cariz fascista e neonazi e, sobretudo, não podíamos 

ter apresentado a moção de repúdio que nesta Assembleia foi apresentada e aprovada 

hoje, de condenação da invasão da Ucrânia, uma vez que a seguir teríamos todos que 

ser desnazificados.  

Com o 25 de abril veio, entre outras coisas, a democracia, a liberdade, a igualdade de 

direitos entre o homem e a mulher, o direito à saúde e o direito à educação. Uma das 

muitas conquistas de abril foi precisamente a alteração do estatuto da mulher que 

passou finalmente a ter os mesmos direitos que o homem, pelo menos em teoria. Desde 

logo, as mulheres passaram todas a poder votar, porque até aí só podiam votar as 

mulheres com equivalente ao curso do liceu, ou se fossem chefes de família por viuvez, 

ou de marido ausente e desde que tivessem idoneidade moral, e mesmo as mulheres 

ditas instruídas perdiam esse direito se estivessem casadas com um marido com 

capacidade eleitoral.  

Durante todo o período de ditadura, a mulher era tratada como um ser inferior ao 

homem, a própria lei estabelecia que o marido era o chefe da família e competia-lhe, 

nessa qualidade, representá-la e decidir em todos os atos da vida conjugal comum. 

Assim, os maridos tinham autoridade sobre as mulheres e os seus bens, que podiam 

administrar como entendessem e sobre os filhos. A mulher tinha que pedir autorização 

ao marido para exercer determinadas atividades profissionais, por exemplo, o comércio. 

O marido até tinha o direito de abrir a correspondência da sua mulher. Por isso, não é de 

estranhar que até 1969 as mulheres não pudessem viajar para o estrangeiro sem 

autorização do marido. Que a mulher tivesse que adotar a residência do marido, que as 

mulheres não pudessem aceder às carreiras da magistratura e da carreira diplomática, 

que as hospedeiras do ar não pudessem casar.  

Por seu turno, as professoras do ensino primário para casar tinham que pedir 

autorização ao Ministério da Educação e o noivo tinha que ter bom comportamento 

moral e civil e ter um vencimento documentalmente comprovado em harmonia com os 



vencimentos da professora, até os anos 60. Já as enfermeiras passaram a poder casar a 

partir 1963.  

Tudo isso hoje parece-nos completamente absurdo, mas o mais chocante dessa visão do 

mundo é a legislação que existia sobre os chamados crimes de honra. E não, não estou a 

falar do Afeganistão dos Talibãs. O artigo 372 do Código Penal em vigor na altura previa 

que o homem casado que achasse sua mulher e adultério nesse ato, matar ou a ela ou o 

adúltero, ou ambos, será desterrado para fora da comarca por 6 meses. Ou seja, o 

marido que matasse a mulher ou amante ou ambos. Podia apanhar uma pena de 6 

meses de expulsão da comarca onde residia. O mesmo artigo refere que as ofensas 

fossem menores, não haveria pena nenhuma. A mesma pena se aplicava caso o pai 

matasse a filha corrompida menor de 21 anos, que vivesse sob a sua alçada. Quanto ao 

marido que prostituísse, a sua mulher era apenas condenado numa pena de desterro, 

multa e perda de direitos políticos por 12 anos. Finalmente, convém lembrar que o crime 

de adultério só foi abolido em 1973 e mesmo aí, como não podia deixar de ser, havia um 

tratamento para a mulher que podia ser condenada com prisão maior de 2 a 8 anos, e 

outro para o homem que podia ser condenada numa pena de multa, mas só no caso de 

ter introduzido a amante na casa conjugal. No período do Estado novo, não havia 

propriamente uma polícia dos costumes, mas havia seguramente uma política dos bons 

costumes e da moral.  

Sobre isso, deixem-me ler esta Pérola, que é a portaria 69035 de 1953, que a Câmara 

Municipal de Lisboa publicou, destinado a aumentar o policiamento em zonas na altura 

consideradas quentes, onde se dizia que: verificando-se o aumento de atos atentatórios 

à moral e aos bons costumes, que dia a dia se vem verificando nos logradouros públicos 

e jardins e, em especial, nas zonas florestais dos Montes Claros; Parque Silva Porto; mata 

da Trafaria; Jardim Botânico; tapada da ajuda e outros, determina-se à polícia e guardas 

florestais, uma permanente vigilância sobre as pessoas que procurem frondosas 

vegetações para a prática de atos que atentem contra a moral e os bons costumes. 

Assim, e em aditamento àquela postura número 69035 estabelece e determina-se que o 

artigo 48, tenha o cumprimento seguinte: mão na mão, 2 escudos e 50; mão naquilo, 15 

escudo; aquilo na mão, 30 escudos; aquilo naquilo, 50 escudos; aquilo atrás daquilo, 100 

escudos, como a língua naquilo, 150 escudos de multa, preso e fotografado.  

Para terminar falta dizer que passados 48 anos sobre o 25 de Abril, muito há ainda por 

fazer, para que a igualdade entre homens e mulheres seja uma realidade, como 

demonstram a persistência da violência doméstica, das mortes a ela associada, do 

assédio sexual. Mas mesmo assim, muito caminho foi trilhado e compete-nos a todos 

nós, continuar esse caminho. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do CDS, Pedro Afonso. 

 



 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Aproveitando estes meus curtos 3 minutos, gostaria aqui de alertar o executivo 

municipal para um assunto do CDS, considera de extrema importância. O assunto que 

aqui trago é a descaracterização do Monte do Pilar em termos arbóreos, sou do tempo 

em que o Monte do Pilar era um local de árvores de grande porte e de uma variedade de 

espécies autóctones que ainda tornavam um monólito e os calvários num dos locais mais 

belos e aprazíveis do nosso Concelho. Com o decorrer dos anos, a referida floresta, que 

era frondosa e característica daquele local, tem vindo a definhar a olhos vistos. Esse 

desaparecimento deve-se, sobretudo a diversos fatores que passarei a enunciar. 

O aumento das árvores que são consideradas infestantes, como por exemplo, as Acácias 

de várias espécies, as mimosas e outras que não deixam espaço às árvores e plantas 

autóctones de crescerem e que já vão tomando conta de uma área muito significativa 

daquele local. A propagação dos eucaliptos naquela zona, a velhice de muitas árvores 

que foram caindo com as intempéries e de muitas outras que foram cortadas sem 

critério e vendidas ao desbarato, mas isso são outros 500. A possibilidade da existência 

de algumas doenças dos nossos pinheiros bravos, tais como no Mato Pinheiro, o cancro 

resinoso, e dizemos isto porque se veem alguns exemplares ainda de pé, mas 

completamente secos, que nos levam a pensar que se tratam dessas doenças e que, por 

si só, dão um claro sinal de alarme. O desaparecimento das espécies autóctones a um 

ritmo vertiginoso como os abetos, os cedros, os carvalhos, os sobreiros, oliveiras, 

azinheiras, falsos plátanos, pinheiros bravos e, por último, a falta de cuidado e de 

intervenção humana, que no local é perfeitamente percetível.  

Senhor Presidente, sabemos que aquele local está sob tutela da Confraria de Nossa 

Senhora do Pilar, no todo ou em boa parte, mas aqui chegámos alguma coisa tem de ser 

feita e com a maior brevidade possível, o nosso ex-libris e a sua envolvente não pode 

nem deve continuar como está. Aquele local requer intervenção humana, 

preferencialmente de técnicos que sejam especialistas nesta matéria ou como se diz aqui 

no norte de alguém que saiba da poda. Como podemos querer mais e melhor turismo 

quando se maltrata o nosso património?  

Senhor Presidente a nossa geração tem a responsabilidade de alterar o rumo dos 

acontecimentos. O modus operandi do funcionamento de algumas instituições do nosso 

Concelho está obsoleto, por isso chegou a hora de arrepiar caminho e fazer diferente. 

Para que conste e para memória futura, o CDS repudia veementemente todos aqueles 

que têm cargos de responsabilidade de zelar pelo património que é de todos nós, 

povoenses e que não o fazem.  

Um outro assunto, Senhor Presidente, que aqui trago é o anúncio em que dá a conhecer 

a boa nova da aprovação do traçado da nova circular para a Póvoa de Lanhoso junto da 

infraestruturas de Portugal. A pergunta que lhe coloco e que certamente os povoenses 



entendem como de elevado interesse, dada a importância da questão, é muito sucinta, 

como se diz na minha terra, qual é o andamento da coisa? Muito obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do PS, e primeiro secretário da Mesa da Assembleia, José Faria. 

 

Interveio o deputado José faria, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Celebramos há 4 dias o 48º aniversário do 25 de abril de 1974. Porque sempre estarei 

na defesa da liberdade e porque sempre defenderei o exercício da democracia, não 

posso deixar de fazer aqui uma referência à situação que se vive na Ucrânia. Hoje em 

2022, em pleno século XXI. Aprovamos há pouco, por unanimidade, uma moção de 

repúdio à guerra na Ucrânia e apelo à paz. E porque o fizemos? Porque o mundo não é 

só Póvoa de Lanhoso, não é só Portugal, não é só Europa. Também não é porque uma 

eventual escalada da guerra, a possa trazer até às nossas portas. É porque nos tornamos 

mais conscientes daquilo que o humanismo significa. Ficamos muito mais sensíveis ao 

sofrimento dos outros, à sua dor, aos seus medos, à justiça, à tirania, à opressão.  

Quando em Abril abolimos o orgulhosamente sós, queríamos significar tudo isto. Mas 

não podemos dormir sobre as conquistas alcançadas, porque só a atenção, o cuidado e a 

vigilância permanentes poderão evitar o aparecimento de novos ditadores, como 

infelizmente vemos. Seja em relação a Portugal ou fora de Portugal, a participação 

pouco ativa, descuidada pode levar a situações inesperadas. O exemplo dos territórios 

da Ucrânia são elucidativos daquilo que pretendo aqui exprimir. E muitos outros haveria, 

infelizmente, a referir o surgimento de movimentos de cariz racista e xenófobo vestem 

peles de cordeiro, mas encerram corpos de lobo. O conformismo, o fazer de conta, o 

branqueamento dessas situações sob falsas capas de pseudo democratas e pseudo 

defensores da liberdade, permite o crescimento daqueles que grassam e vagueiam por 

entre lama.  

Acabamos com a guerra colonial e as nossas forças militares passaram a ser forças de 

defesa e manutenção de paz e não instrumentos de agressão externa que visão expandir 

territórios com os seus recursos naturais e geoestratégicos, mas sem as suas gentes, é 

isto que vemos agora na Ucrânia.  

O 25 de Abril, permite-nos saber aquilo que queremos para o nosso futuro, mas também 

tudo aquilo que não queremos. Gostaria de pedir aos nossos deputados à Assembleia da 

República que, por razões de trabalho, não estão aqui presentes hoje, Gabriela Fonseca e 

Gilberto Anjos, que na sua casa maior da democracia da liberdade, sejam portadores 

desta mensagem. São nesta altura os porta-vozes da terra da Maria da Fonte. Aqui 

lutamos pela liberdade e pela democracia. Aqui também sofremos com todos os que 

sofrem aqui, lutamos com todos os que lutam.  



Portugal vai de modo seguro continuar a fazer parte do Fórum das Nações livres e 

amantes da paz. Portugal saiu da página negra para fazer parte da página dourada da 

história da Humanidade. Viva a democracia, viva a liberdade, viva ao 25 de Abril! 

Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

deputada do GP do PSD, Fátima Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Como sabem, na Assembleia Municipal de fevereiro, eu e o deputado Pedro Afonso 

fomos designados como representantes desta Assembleia Municipal para integrar a 

comissão consultiva, no âmbito da revisão do plano diretor municipal que se encontra 

em curso. Na sessão de esclarecimento que ocorreu no término de novembro do ano 

transato, fomos esclarecidos que até 31 de março do corrente ano teria 

imperativamente de decorrer a primeira reunião setorial da comissão consultiva.  

Nestes dois meses que decorreram desde a última Assembleia, primeiro, não somos 

conhecedores dos eventuais avanços que o plano possa estar a ter, e também não somos 

conhecedores de qual o motivo que fez com que a primeira reunião setorial da comissão 

consultiva não ocorresse dentro da data inicialmente definida 31 de março.  

Além disso, na documentação de suporte à análise do município, que será apreciada no 

ponto um da ordem de trabalhos, também nada é dito quanto à revisão do PDM. Por 

isso, é importante voltar a frisar a necessidade de, durante esta fase de processo de 

revisão, ter um separador específico na análise do município para me pormenorizar os 

avanços nesta matéria. As únicas informações que vão chegando, até alguns, é através 

da comunicação social, essencialmente voltados para o facto de a variante via circular 

vir a ser uma realidade até 2025. Indo ao encontro daquilo que já foi dito aqui pelo 

deputado Pedro Afonso, recordo-me que na Assembleia de dezembro, no momento em 

que apreciávamos o orçamento e as grandes opções do plano, foram formuladas 

algumas questões mais específicas voltadas para a variante, voltadas para os polos 

geradores da atratividade para o Concelho, que ficaram por detalhar e esclarecer.  

O que é certo, é que a revisão de um plano diretor municipal é um processo 

extremamente importante para o nosso território, para a nossa população e por isso 

deve ser um processo participativo e assente em princípios de rigor e transparência. 

Todos nós sabemos que um PDM para ser revisto há-de contar com um período de 

discussão pública, onde a população irá ser chamada a intervir e reclamar, mas também 

sabemos que quando chegarmos a essa fase, já as plantas do PDM estarão praticamente 

fechadas, já as reuniões setoriais terão decorrido e pouco ou nada poderá ser feito para 

resolver os anseios da população. É aí que é importante reverter e é nesse sentido que 

entendemos que podemos contribuir. Acreditamos piamente que da generalidade das 



pessoas que estão nesta sala, muito poucos conhecerão os documentos de trabalho que 

constituem esta revisão. Assim, como poderá um Presidente de junta perceber a 

realidade do território que governa se desconhece por completo o teor do documento do 

PDM, como poderemos eu e o deputado Pedro Afonso, enquanto representantes da 

comissão consultiva desenvolver um trabalho de proximidade e de pro-atividade, se não 

pudermos contar com a colaboração de todos vocês, sendo que nós próprios de 

conhecer, desconhecemos a totalidade dos documentos de trabalho. Não podemos, é um 

facto, iríamos ser unicamente duas figuras de estilo a fazer corpo presente nas reuniões 

das comissões consultivas. Não é isso que queremos, não é isso que vocês esperam de 

nós.  

Uma vez que a reunião consultiva não se realizou até 31 de Março e não se realizou 

durante o decurso do mês de Abril, deixou aqui uma excelente oportunidade que 

devemos aproveitar para o bom desenvolvimento concelhio. Assim, submetemos à 

consideração do senhor Presidente da Assembleia Municipal a apresentação de proposta 

para a realização de uma audição parlamentar a decorrer no mês de Maio, o mais 

brevemente possível, de modo a que anteceda a realização da primeira reunião setorial 

da comissão consultiva. Esta audição parlamentar, portanto, com todos os 

intervenientes desta Assembleia Municipal, pretende-se que seja encarada como uma 

sessão de trabalho, onde os membros do executivo, assim como os técnicos e 

especialistas que estão a trabalhar com afinco nesta revisão de PDM e no traçado da 

variante via circular, possam apresentar de uma forma clara a todos os deputados e 

presidentes de junta os elementos que compõem esta proposta de revisão do plano 

diretor municipal. A título de sugestão de planificação, deixamos à sua consideração as 

seguintes indicações. Em termos de horário, poderá ser escolhido um horário idêntico ao 

que é aplicado às assembleias municipais, ou seja, pós laboral.  

Tendo em consideração que se tratará de uma audição parlamentar, entendemos que 

poderá decorrer à porta fechada e sem transmissão online. Não obstante o executivo 

entender realizar posteriormente sessões abertas à população. Como já foi referido, 

contaremos com a apresentação e esclarecimento por parte dos membros do executivo e 

do corpo técnico subjacente. Esta audição parlamentar poderá e deverá contar com a 

apresentação geral das linhas orientadoras para a definição do traçado da variante da 

localização e dimensão dos novos parques industriais e de atratividade, como o futuro 

parque de acolhimento empresarial e dos demais aspetos relevantes em termos de PDM. 

Através desta apresentação geral, iremos perceber qual o impacto positivo que teremos 

no nosso território nos próximos 3 anos.  

Seguidamente à apresentação geral, é importante que ocorra uma explicitação técnica 

dos critérios de ordenamento, nomeadamente os critérios subjacentes à classificação do 

solo rústico e do solo urbano na gíria, terrenos com aptidão construtiva e terrenos sem 

aptidão construtiva. Depois, contaríamos com uma apresentação das plantas relativas 

ao território de cada uma das freguesias conjuntamente com documento de suporte, 



uma apresentação em papel, que seria facultado a cada deputado ou Presidente de 

Junta. Com estes elementos, os presentes, caso assim o entendessem e com limitação de 

tempo para não tornar a sessão demasiada extensa, teriam oportunidade de usar da 

palavra. No fundo, esta será a audição parlamentar que irá permitir que todos os 

deputados municipais eleitos e presidentes de junta fiquem inteirados dos documentos 

atuais do PDM, possam dar contributos em tempo útil e não se crie eventuais 

especulações ou benefícios indevidos. 

Por último, e igualmente importante. Recordo que aquando da designação da comissão 

consultiva foi questionada ao Senhor Presidente da Assembleia a possibilidade de 

estarem representadas as 3 forças parlamentares, com acento à data, na Comissão 

consultiva o que veio a demonstrar-se não ser possível, pois só pode existir um membro 

designado e um membro suplente, porém, iremos ser fiéis à perspetiva de trabalho em 

rede, partilha de ideias e sendo eu e o deputado Pedro Afonso, líderes parlamentares, 

faz-nos todo sentido que o líder parlamentar do PS, deputado Filipe Silva, e o senhor 

Presidente do movimento renovar Inovar Covelas também integrem este grupo de 

trabalho para melhor preparação das reuniões setoriais. Este grupo de trabalho de 4 

pessoas irá criar até ao dia da audição parlamentar, um e-mail específico onde os 

senhores deputados e os senhores Presidentes de junta, poderão endereçar sugestões 

não relacionadas especificamente com o terreno A,B ou C, mas sim com contributos que 

considerem estruturantes para as suas freguesias, de modo a que não sejamos apenas 

corpos presentes numa reunião setorial, mas sim uma voz ativa dos nossos deputados e 

dos nossos presidentes de junta nas já citadas reuniões setoriais. Esperamos que este 

procedimento seja motivo de orgulho para todos nós e que esta audição parlamentar 

seja vista como uma abordagem conjunta e participativa do município das juntas de 

freguesia e do órgão deliberativo, visando um documento de gestão territorial adequado 

à Visão de futuro da população e do nosso tecido empresarial. Assim, Senhor Presidente 

da Assembleia Municipal, através da sua pessoa, estamos certos que esta audição 

parlamentar poderá ser uma realidade. Obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, referiu que a Mesa 

aceitou o repto e que iria articular com o Sr. Presidente da Câmara para a realização da 

referida reunião, e concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, José Fraga. 

 

Interveio o deputado José Fraga, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Um representante do Conselho da Comunidade no ACES, reporto a esta Assembleia que, 

após contato com os coordenadores das USF’s do Concelho, Maria da Fonte e Terras de 

Lanhoso, foi reportado ao diretor executivo do ACES, Doutor Nuno Oliveira, situações 

identificadas como prioritárias na melhoria do acesso dos utentes e prevenção de 

acidentes e incidentes dos mesmos na unidade, na qual passo a enumerar, a rampa 



exterior de acesso a pessoas com mobilidade condicionada não é muito intuitiva; não 

existe proteção com altura mínima de 0,9 m e/ou corrimão nos patamares das escadas 

exteriores; acesso no parque de estacionamento com grelha de escoamento que partiu e 

constitui um local de risco de queda; parque de estacionamento ligeiramente reduzido 

para o número de profissionais que trabalham nas 2 unidades; porta principal com 

deficiente construção na abertura com 2 portas em vidro que não permitem a correta 

entrada dos utentes e podem dar azo a alguns acidentes; o elevador do de acesso ao 

piso um apresenta dimensões reduzidas; o piso da entrada principal do edifício não 

permite o eficiente escoamento de águas; as saídas de emergência impõem ao utilizador 

o uso exagerado de força, podendo por desconhecimento motivar algum pânico em 

situações de emergência; o sistema de ventilação do edifício é do típico centralizado com 

regulação localizada; não estão definidos alguns procedimentos de manutenção e 

higienização regular dos filtros e dos equipamentos; rotura e infiltração no teto do 

corredor interno da unidade, principalmente na sala e oeste; concentração de 

competências algumas destas situações aqui namoradas passarão para alçada 

municipal, na qual peço a melhor atenção por parte do executivo.  

Em reunião com o diretor Executivo também foi reportada a necessidade de atribuição 

de um médico de família para cerca de 500 utentes que se encontram sem médico, ao 

qual me foi dito, que o ACES está a aguardar pelo término do concurso médico para 

solucionar o problema. Nesta fase, para melhorar o acesso dos utentes aos cuidados de 

saúde, o atendimento dos mesmos e está a ser repartido pelas 2 unidades, sendo uma 

resposta que minimiza algum impacto. Foi transmitido também pelo seu diretor, que na 

reunião do Conselho da Comunidade, a realizar em maio, será feita uma abordagem 

sobre o impacto do PRR no ACES. Muito obrigado”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

câmara municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Frederico Castro, cumprimentou todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Eu vou tentar responder por blocos e por ordem. E, portanto, começando pela 

intervenção do deputado Pedro Afonso, explicar o seguinte, relativamente à 

descaracterização do Monte do Pilar, uma parte da resposta já foi dada pela intervenção 

do senhor deputado. Portanto, a tutela daquele espaço é da Confraria da Senhora do 

Pilar. No entanto, este executivo já reuniu neste mandato com a Confraria, precisamente 

no sentido de ser alcançado um acordo que permita estabelecer de forma muito clara o 

que é da responsabilidade da Confraria e o que poderá passar a ser da responsabilidade 

do município, precisamente, porque temos essa preocupação de dignificar aquele espaço 

e fazer com que, vamos lá ver, as pessoas que visitem o Póvoa de Lanhoso não sabem 

que aquele espaço pertence a uma Confraria. Portanto, quando visitam aquele espaço, 



visitam a Póvoa de Lanhoso, não é? E se ficarmos bem na fotografia, ficámos todos, se 

ficámos mal, ficámos todos também. Portanto, daí a preocupação que nós tivemos de 

reunir já neste mandato, e neste momento o digamos que a bola está do lado da 

Confraria, porque existem alguns constrangimentos formais que têm que ser 

esclarecidos junto do Paço em Braga, foi assim que nos foi transmitido e, portanto, nós 

próprios também estamos expectantes de perceber o grau de abertura que existe para 

que seja estabelecido um acordo, de forma que se perceba muito bem quais são as 

responsabilidades daqui a 6 meses ou daqui a um ano, se tivermos que fazer uma 

intervenção nesta Assembleia Municipal reportando alguma coisa que esteja menos bem 

nesse momento, sabermos se é a Câmara Municipal que está a falhar ou se é a Confraria 

que está a falhar em alguma coisa que lhe tem sido imputadas, em termos de acordo.  

Neste momento, formalmente a Câmara Municipal não tem responsabilidade nenhuma 

naquele espaço e aquilo que tem acontecido é que sempre que existe uma necessidade, 

a Confraria solicita à Câmara Municipal algum tipo de apoio, isso não é deste mandato, 

é uma coisa que já vem de mandatos anteriores e a Câmara municipal, podendo 

estabelece com a Confraria o acordo necessário para suprir as dificuldades, foi isso que 

aconteceu, por exemplo, na remoção de algumas árvores na zona do Horto. Que 

estavam a constituir perigo para bens e pessoas e, portanto, nós tínhamos relatórios da 

proteção civil que indicavam que era preciso fazer algum tipo de intervenção. Foi isso 

que aconteceu no início do mandato. Bem, eu não sei, senhor deputado, já agora, não 

fiquei, não percebi mesmo se aquela questão que referiu da venda de árvores ao 

desbarato tem a ver com este mandato, com outro mandato qualquer, mas eu quero 

esclarecer por que a pergunta tendo sido feita como foi, pode gerar algum tipo de 

dúvida, alguém que tenha ouvido as árvores que foram retiradas estão parqueadas num 

parque do município, não foram vendidas e vão ser vendidas em hasta pública. Portanto, 

neste mandato, nenhuma árvore foi vendida nem ao desbarato nem de outra forma 

qualquer. Vai existir uma hasta pública e depois os procedimentos legais que levaram à 

venda sim daquelas árvores por quem quiser e tiver interesse nesse processo.  

Relativamente ao repúdio que refere no que diz respeito aos responsáveis que tenham 

essa responsabilidade em concreto, eu acompanho esse repúdio totalmente. Já agora, é 

precisamente por essa razão que nós queremos esclarecer, separar as águas e esclarecer 

quem tem responsabilidade nesta área e quem tem naquela, porque a partir desse 

momento cada um assumirá as suas responsabilidades.  

Em relação ao segundo assunto, que referiu que tem a ver com a via circular urbana 

dizer que, e de certa forma, acabar por responder em parte também à questão que foi 

colocada pela senhora deputada Fátima Alves, dizer que foi estabelecido no início deste 

ano um acordo, foi alcançado um acordo com as infraestruturas de Portugal 

relativamente ao traçado que é proposto pelo executivo e que foi aceite pelas 

infraestruturas de Portugal. E, portanto, é uma notícia positiva, porque se por acaso não 

houvesse acordo, iríamos perder cerca de mais 6 meses para que fosse estudado um 



novo traçado e que tivesse depois algum momento de acordo ou não, portanto, digamos 

que poupámos 6 meses em relação a este acordo que foi alcançado, o que nos permitiu 

passar à segunda fase. Que segunda fase é essa? O acordo de gestão que foi alcançado 

também durante o mês de abril, portanto, foi-nos comunicado pelas infraestruturas de 

Portugal, em 19 de abril foi comunicado formalmente que foi aprovado em Conselho de 

Administração um acordo de gestão relativamente à execução desta infraestrutura, que 

define muito bem qual o papel das infraestruturas de Portugal e qual o papel da 

autarquia relativamente à execução desta obra. O que é, eu diria que é um passo e uma 

notícia inédita, porque nunca na história foi alcançado um acordo desta natureza com as 

infraestruturas de Portugal e, portanto, temos, isto tem dias, temos já um acordo 

alcançado e aprovado pelo Conselho de Administração das infraestruturas de Portugal, 

que refere, por exemplo, que 85% dos custos são suportados pelas infraestruturas 

Portugal, 15% pelo município. O projeto é da alçada e da responsabilidade do município, 

e nós também aceitamos esta parte do acordo para facilitar e agilizar o processo. Porque 

tradicionalmente um processo que é conduzido pelo município tem tendência a ser mais 

ágil e mais rápido. Se for pelos serviços técnicos das Infraestruturas de Portugal, pode, 

digamos que o volume de trabalho, não quero ser indelicado com as infraestruturas de 

Portugal também, portanto, o volume de trabalho que existe faria com que 

provavelmente o nosso processo e o nosso projeto pudesse demorar mais tempo do que 

aquilo que é o interesse do município. Portanto, foi assumido pelo município a 

responsabilidade de custear e desenvolver o projeto em conjunto, sempre que estas 

questões têm de ser tratadas sempre a par com as Infraestruturas de Portugal para não 

chegarmos ao fim do processo e haver disparidades em termos de opinião e de pontos 

de vista no que diz respeito aos detalhes do projeto, portanto, é da responsabilidade do 

município, há-de ser um trabalho conjunto do município e das infraestruturas de 

Portugal e o procedimento vai ser lançado nos próximos tempos a concurso publico. E, 

portanto, estamos nesta fase do processo e eu acho que é um avanço significativo se 

tivermos em conta o tempo de mandato que temos, que são 6 meses, cerca de 6 meses, 

7 meses. E, portanto, eu acho, parece-me que é uma boa notícia para o Concelho e para 

os povoenses.  

Eu penso não ter escapado nenhum ponto, senhor deputado, portanto eu passaria agora 

às questões apresentadas pela deputada Fátima Alves. E começando pela primeira 

reunião sectorial, que não ocorreu até final de março, até ao final do primeiro trimestre. 

As peças processuais que têm sido trocadas entre o município e os técnicos da CCDR 

fizeram com que provavelmente e digo, provavelmente porque este é um processo que é 

conduzido pela CCDR, relembro, não é conduzido pela Câmara Municipal, fizeram com 

que esta primeira reunião que estava prevista, em prazos que estão estabelecidos pela 

Comissão de Desenvolvimento Regional. Não é, deixar isto bem claro, também, não são 

prazos estabelecidos pela Câmara Municipal. Portanto, de facto, essa reunião não 

ocorreu, ocorrerá quando a CCDR-N manifestar e der o sinal nesse sentido. E, portanto, 



Vossas Excelências serão convidados, como é evidente para participar nesta reunião, 

porque é assim que está estabelecido e foi aprovado na última Assembleia Municipal. 

Não percebi quando disse que há questões que foram colocadas e que não foram 

respondidas. Se me puderem ajudar a perceber quais foram as questões, que possam ter 

colocado ao executivo e que não tenham sido respondidas e eu estou cá para responder 

sem problema nenhum. Relativamente à ideia que a Assembleia Municipal e que os 

senhores Presidentes de junta não têm informação sobre a evolução do processo. Bom, 

os senhores Presidentes de junta, vamos lá ver, este é um processo em que há 2 formas 

de contribuir formalmente e legitimamente para a constituição do documento, que vai 

ser analisado depois pelas várias entidades e que há-de vir depois a discussão que não é 

tão irrelevante, já agora, como a senhora deputada transmitiu, porque acho que essa 

fase da discussão pública é especialmente relevante, precisamente porque é uma 

oportunidade que as pessoas têm de poderem nesse momento, apresentar outros 

contributos que possam não ter apresentado até esse momento. É um momento 

relevante, e há histórico até no sentido de terem sido sugeridas e integradas alterações 

no documento, precisamente na fase de discussão pública, mas ainda assim esclarecer o 

seguinte. Quem tem, digamos, legitimidade formal para poder em determinado espaço 

territorial da freguesia que for solicitar alguma alteração em sede de PDM, são os 

proprietários, não é? São os proprietários desses terrenos, digamos assim, depois existe 

outra legitimidade que é a legitimidade que possa ter e que tem qualquer executivo de 

em função da estratégia que tem e da Visão que tem para o Concelho, sugerir esta ou 

aquela alteração, por exemplo, relativamente ao traçado da via circular urbana, essa é 

uma legitimidade, como é evidente do executivo municipal. Isso não impede que sejam 

recebidos contributos. Mas não faz com que exista o direito de um senhor Presidente 

junta poder contrariar alguma solicitação de algum freguês, digamos assim, que queira 

desafetar determinado terreno da sua freguesia, não é? Portanto, eu não acredito que 

nenhum presidente de junta queira contrariar alguma solicitação que seja feita por 

algum dos seus habitantes, que vá no sentido de resolver algum problema ou alguma 

intenção que esse habitante tenha para determinada freguesia. O que pode, isso sim, é 

uma junta de freguesia da mesma forma que um executivo, portanto, eu agora digo isto 

em jeito de contributo, da mesma forma que o executivo tem determinada visão para o 

Concelho, a Junta de Freguesia também pode ter, à escala da freguesia, alguma intenção 

estratégica que pressuponha determinada alteração e, portanto, parece-me, parece-me 

que a participação das juntas de freguesia de alguma forma se circunscreve a esta visão 

e não àquilo que poderão ser, estamos a falar de mais de 300 solicitações. E, portanto, 

se todas essas 300 solicitações, eu não sei se interpretei bem, senhora deputada, eu não 

sei se interpretei bem aquilo que quis dizer, por isso é que estou a aprofundar a 

explicação nestes tempos. Se essas mais de 300 solicitações fossem estratificadas por 

freguesias e “submetidas” à Visão ou à análise dos senhores presidentes de junta, bom, 

isso era um processo em que se sobreponha a vontade da Junta de Freguesia à vontade 



das pessoas que legitimamente pedem alteração de determinado terreno de que são 

proprietários, não é? Portanto, é disso que estamos a falar. E aí parece-me que pode 

haver ai, é preciso estabelecer talvez um limite, uma linha vermelha a partir da qual 

talvez não faça sentido a intervenção dessa forma dos senhores presidentes de junta.  

Em relação à audição parlamentar com certeza que sim. Eu acho que tudo aquilo que 

sirva para ajudar a esclarecer e a aprofundar a discussão em torno deste assunto é útil, 

sendo certo, como é evidente que temos que ter sempre a noção daquilo que é 

vinculativo e daquilo que não o é, portanto, isso é importante também. E parece-me que 

não ficou nenhuma questão por responder. Muito obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

deputada do GP do PSD, Fátima Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Certamente que o senhor Presidente compreende, aceita e corrobora que tudo o que é 

participativo, surte, melhores efeitos. Pronto esta audição parlamentar visa 

essencialmente isso, evidentemente, cada um dos senhores Presidentes de junta sabe os 

seus limites. Evidentemente que não estamos aqui como eu falei para discutir o terreno 

A,B ou C, mas sim aquilo que são as linhas orientadoras e estratégicas para o nosso 

território. Relativamente aos interlocutores diretos, quando falei nas juntas de freguesia, 

falei porque são o agente mais próximo da população que nós temos, portanto, vocês 

que estão diariamente no terreno são as pessoas que ouvem os anseios da população 

que vêm como é que eles querem operar no território. Evidentemente que se pudermos 

verter isso num diploma que nos vai reger durante os próximos anos, é isto que é 

pretendido.  

Relativamente às dúvidas que ficaram no orçamento e grandes opções do plano, prendia 

se essencialmente com o parque empresarial, nomeadamente com a sua extensão 

número de empresas que estava perspetivado de ser possível ocupar em função da área 

de construção que estivesse para aí delineada. Obrigada.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu novamente a 

palavra ao Presidente da Câmara. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro, e no uso da palavra 

referiu: 

“Bom em relação à primeira parte da sua intervenção, estamos de acordo, eu já o tinha 

dito, não tenho nada a acrescentar. Em relação ao parque empresarial, como é evidente 

aquilo que está estabelecido neste momento, digamos que é uma mancha que permite 

que em função, dessa forma, como nos vamos precaver, para que possam ser 



desenvolvidas atividades económicas dentro daquela mancha, possam surgir iniciativas 

privadas, claro que não, imaginemos que, no limite, não há nenhum privado. Não é 

habitual, mas imaginamos, no limite, não há nenhum privado, nenhuma empresa, 

nenhum empresário que está interessado em desenvolver naquela área um parque 

empresarial capaz e com a dimensão, porque aquilo que cabe ao município é definir a 

dimensão que deve ter o parque, não é, a importância que deve ter depois, em termos de 

impacto positivamente na atração de empresas, na criação de postos de trabalho e tudo 

aquilo que se segue. Se numa situação limite, nenhum empresário manifestasse 

disponibilidade e vontade de desenvolver ali um projeto capaz para a Póvoa de Lanhoso. 

Aquilo que poderia acontecer seria precisamente o município desenvolver um parque 

empresarial concelhio. E num momento desses, teríamos que partir para um processo 

diferente que teria a ver com negociação dos terrenos ou com eventuais expropriações é 

evidente que ninguém deseja nada disso, mas eventuais expropriações de terrenos num 

processo de interesse Público. Porque aí passaria a ser um processo de interesse Público, 

porque se não conseguirmos assegurar com o plano A esse a salvaguarda e a defesa 

desse interesse para o Concelho, então temos que salvaguardar através do plano B, que 

é o município ter a iniciativa. Se me perguntar se eu acho que vamos chegar a esse, eu 

penso que não, porque se olharmos ao histórico do Concelho, a forma como se forem 

desenvolvendo os parques empresariais do Concelho ao longo do tempo, e eu diria que 

um espaço daqueles com esta salvaguarda estratégica em termos de PDM há de ter 

provavelmente muitos interessados. Portanto, existirá sempre um plano A e um plano B, 

quantificar tudo isso neste momento com o detalhe que na altura penso que foi o 

deputado Luís Carvalho, que referiu, é evidente que hoje seria impossível qualquer 

pessoa ter uma resposta concreta relativamente a isso, porque só existiria uma resposta 

concreta em relação a isso se nós tivéssemos já focados não no plano A, mas no plano B. 

E então aí o município teria que ter já um plano de pormenor, uma intenção escala, 

dimensão dos lotes, que tipo de empresas queremos atrair, que tipo de estímulos, mas 

não é disso que se trata. Trata-se por enquanto, dar prioridade e dar a primazia à 

iniciativa privada.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

deputada do GP do PSD, Fátima Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves, e no uso da palavra referiu: 

“Exatamente, quando ouvi falar no parque empresarial de acolhimento, levei para a 

vertente de ser um parque empresarial dinamizado pelo próprio Concelho e aí 

estaríamos já na vertente, como disse e muito bem na questão do plano de pormenor. 

Obrigada.”  

 

 



 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, deu por terminado 

o PAOD e passou ao período de intervenção dos Presidentes de Junta (PIPJ). Referiu que 

apenas existia um pedido de intervenção e concedeu a palavra ao Presidente da União 

das Freguesias de Verim, Friande e Ajude, José Manuel Silva. 

 

Interveio o Presidente da Junta, José Manuel Silva, cumprimentou todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Este é um espaço que é destinado aos Presidentes da Junta e é nesta qualidade que 

aqui estou. E venho fazer esta intervenção, tem a ver com a conversa que tive aqui à 

entrada com o Augusto Freitas, que de facto, ele dizia que é o deputado mais antigo que 

aqui está e recordava-se de mim quando cheguei cá muito novo, ainda sem barba, e ele 

dizia, eh pá, já tens barba.  

Mas venho aqui por uma razão afetiva em função, porque neste percurso e nesta 

qualidade, também, junto muita quantidade enquanto Presidente de junto, e de facto, 

pensamos muitas vezes e nem sempre dizemos o suficiente aquelas pessoas que ao 

longo dos tempos nos vão ajudando, que vão colaborando, que vão estando connosco de 

forma a. Sempre disponível, dando tudo em prol daquilo que é o melhor para a nossa 

Terra e para as nossas gentes. O Augusto Freitas, como ele apareceram ao longo deste 

trajeto que eu tenho, muitos Augusto Freitas e que naturalmente que eu não posso aqui 

agradecer a todos, por mais vontade que tenha o senhor Presidente da Assembleia, os 4 

minutos não chegariam porque seria tamanha a lista de pessoas, mas quero aqui no 

ausente e creio que todos vocês me acompanharam nesta distinção, num ausente que 

simboliza e no fundo, é um agradecimento a todos de forma emotiva até, e faz hoje 2 

anos que partiu e que foi meu pai, e creio que todos vocês me acompanharão neste 

momento e nesta distinção.  

Quero não falar do passado, mas estou hoje, naturalmente, sinto-me feliz, sinto-me 

realizado por todo o trabalho que desenvolvi com a minha equipa, que, no fundo estar 

na política é trabalhar em prol da Comunidade, darmos sempre aquilo que entendemos 

como melhor e que as pessoas possam entender como justo. Tenho para mim uma 

máxima, e aqueles que me são mais próximos, já me ouviram que quando Sá Carneiro foi 

empossado recém Primeiro-Ministro e ele dizia que falaria pouco, estávamos na altura 

também em abril, ele dizia que falaria pouco de ideologia, muito pouco até de abril, mas 

que modestamente trabalharia para dar o melhor de si para aquilo que Portugal e os 

portugueses precisavam. De facto pragmaticamente, ele percebia de que mais do que os 

discursos era trabalhar e tem sido esse o meu trabalho, o trabalho daquelas pessoas que 

me acompanham e é sempre justo, e acho que é também, estou a ir para o fim nesta 

qualidade de Presidente de junta e também quero dizer que estarei aqui até ao final 

como um soldado a defender aquilo que entende como o melhor para a minha terra e o 

melhor para as minhas gentes.  



Passaram 6 meses, temos um executivo novo, liderado pelo Dr. Frederico Castro, que 

está aqui legitimamente por direito próprio. A tarefa que tem sabe que não é fácil, e 

quem lhe disser que tem uma tarefa fácil, não está a ser, penso eu, sincero a não ser 

aqueles que acham que por hoje termos um executivo que é do Partido Socialista, que se 

resolve as coisas com facilidade ou então esses continuarão no futuro também a culpar 

aqueles que no passado geriram a Câmara por alguma coisa que corra menos bem. De 

facto, a batalha não é fácil, temos essa noção, eu vou estar aqui intransigentemente a 

defender a minha terra. Creio que senhor Presidente da Câmara, que também tem a 

mesma ambição para a minha terra, para as minhas gentes e em conjunto, espero e 

desejo, naturalmente, que possamos fazer um bom trabalho. Não estaremos sempre de 

acordo, como ainda recentemente temos aqui a prova que eu não podia estar de acordo 

numa matéria que ia sobrecarregar as minhas gentes, porque não podemos dizer que 

está tudo bem, porque quando as pessoas chegam ao fim do mês têm mais fatura da 

água, de luz, para pagar, do gás, os bens essenciais estão a aumentar. Sobrecarregar 

num momento destes, como foi a faturação da água e de saneamento, noutros casos, eu 

não poderia concordar, mas naturalmente estou aqui para, em conjunto com a Câmara, 

com o executivo e para trabalhar em prol da minha terra, das minhas gentes. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu novamente a 

palavra ao Presidente da Câmara. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro, e no uso da palavra 

referiu: 

“Senhor Presidente de Junta, eu quero aproveitar a sua intervenção para, como é 

evidente concordar com grande parte daquilo que disse no que diz respeito à missão dos 

autarcas, que não é uma missão fácil nem nas juntas de freguesia nem na Câmara 

Municipal. Nunca ninguém me disse que seria fácil, nem eu nunca tive a ilusão, que seria 

fácil, mas de facto, o dia-a-dia demonstra que há sempre novos desafios, novas 

dificuldades e nós temos que estar sempre o mais preparados possível para encontrar 

uma solução para as ultrapassar. Os meios não são sempre aqueles que nós gostaríamos 

de ter à disposição e, portanto, também neste mandato, todos nós, não só a Câmara 

Municipal, mas as juntas de freguesia neste primeiro ano de mandato, têm sentido e 

percebem que nem sempre podemos estar, e não é o caso de Verim, Friande e Ajude 

porque não foi feita nenhuma solicitação que não tenha sido atendida, pelo menos até 

ao momento. São solicitações simples que foram atendidas naturalmente e, portanto, 

evidentemente solicitações mais volumosas e mais dispendiosas requerem, 

principalmente neste primeiro ano, uma atenção diferente ou uma análise diferente ou 

um planeamento diferente, mas não foi o caso de Verim, Friande e Ajude, nada foi 

solicitado nesse sentido. E, portanto, corroborar no fundo a visão que temos de servir as 

pessoas de todas as freguesias. É verdade que os meios para o fazer são tanto mais 



capazes em função daquilo que são também os acordos que nós somos capazes de 

estabelecer nesta Assembleia Municipal. Porque é verdade que nós não temos que estar 

sempre de acordo, pois era o que faltava, não é? Mas também é verdade que há alguns 

pontos de desacordo que acrescentam ou retiram, neste caso, retiram condições para o 

executivo poder enfrentar determinados problemas com outra força e com outro fulgor e 

eu dou um exemplo, os contratos Interadministrativos que foram trazidos a esta 

Assembleia Municipal e que preveem para 2022 o pagamento de 1.800.000 euros e que 

foram chumbados por esta Assembleia Municipal, numa proposta do executivo que 

previa que 2022 fosse o ano em que pagássemos 2/3 desse valor seria 1.200.000 euros e 

que os outros 600.000 euros fossem pagos no primeiro semestre de 2023, sendo que 

esses 600.000 euros seriam, digamos assim, um valor sobrante no orçamento de 2022. 

Essa proposta, e não temos que estar sempre de acordo, essa proposta foi chumbada, 

portanto, se essa proposta foi chumbada, temos menos 600.000 euros para poder 

atender, apoiar e solucionar os eventuais problemas, agora falo de uma forma mais 

abstrata, mas eu recordo-me bem das reuniões que tivemos de preparação do plano e 

orçamento com as várias juntas de freguesia e de alguns problemas que foram 

sinalizados nesse momento e, portanto, com toda a boa vontade que o executivo possa 

ter, e tem, os meios que temos este ano, por estas razões, também não são aqueles que 

gostaríamos de ter, mas um mandato é de quatro anos, não é de um ano e, portanto. 

Deus e o tempo. Obrigado.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, deu por terminado 

o PIPJ e passou ao tempo de intervenção das Comissões Permanentes, informou que 

existia um pedido da Comissão Permanente de Trânsito, Toponímia, Urbanismo e 

Planeamento, e concedeu a palavra ao deputado Luís Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Bom neste período destinado às comissões permanentes, constituídas na Assembleia 

Municipal, eu venho aqui dar nota da atividade da Comissão de Trânsito, toponímia, 

Urbanismo e Planeamento, desde a última Assembleia Municipal até esta, 

nomeadamente na emissão de um parecer que nos foi solicitado por incumbência do 

senhor Presidente da Assembleia Municipal e o senhor vereador do pelouro, o Dr. Paulo 

Gago. Tivemos uma reunião no dia 17/02/2022, uma reunião para discutir alterações na 

sinalização e circulação de trânsito, dessa reunião surgiram várias propostas, muitas 

delas feitas pelo executivo municipal, na altura representado pelo senhor vereador Dr. 

Paulo Gago e o senhor vereador Ricardo Alves. Também surgiram outras propostas que 

foram sugeridas pelos membros da Comissão, o Pedro Silva, o senhor Presidente Miguel 

Silva, o senhor Presidente, representante dos Presidentes de junta, José Manuel Silva, o 



senhor deputado Pedro Afonso, eu próprio e a deputada Fátima Alves, que também faz 

parte dessa comissão.  

E posteriormente foi submetido um conjunto de propostas que vieram dessa reunião, e 

não vou falar dessas propostas que tiveram o parecer positivo, favorável da Comissão, 

vou falar daquelas que a no próprio parecer tiveram a nossa ressalva e recomendação 

que não foram submetidas pelo executivo, mas que merecem a nossa atenção, já no 

parecer deixarmos essas ressalvas para que não fossem esquecidas, entendo que 

também as devo fazer aqui nesta Assembleia Municipal.  

Passo a citar então, primeira proposta é sabido para quem frequenta a zona da laje no 

centro da Vila da Póvoa de Lanhoso, o caos que existe com o recorrente estacionamento 

abusivo em massa, esta situação problemática causa enormes constrangimentos, 

afetando o quotidiano dos habitantes daquela zona, chegando mesmo ao extremo de 

ficarem impedidos de mobilizarem os seus próprios veículos. Assim sendo, 

recomendamos, a Comissão, ao executivo municipal da Póvoa de Lanhoso, que procure 

com a maior urgência a melhor solução para este problema.  

Segundo a recomendação, são inúmeras as queixas devido à falta de marcação de 

estacionamentos na Avenida 25 de Abril, pelo que sugere-se que a mesma seja feita com 

a maior brevidade possível.  

Terceira recomendação, necessidade urgente da revisão de circulação de trânsito e 

estacionamento na lateral e traseiras do centro comercial da calva.  

Quarta recomendação, ocorrência de constrangimentos de trânsito da Rua Neuves 

Maisons devido aos automobilistas que deixam abusivamente os automóveis parados na 

faixa de rodagem. Esta é uma situação que exige uma clara e maior fiscalização por 

parte das autoridades civis competentes.  

Quinta recomendação, necessidade de pintar ou de iluminar passadeiras.  

Sexta recomendação, necessidade de substituir os sinais de trânsito no Concelho, dado 

que muitos estão desgastados.  

Sétima recomendação garantir um período mínimo de 10 minutos de gratuitidade dos 

parquímetros e, após esse período, haver um tarifário mais caro e com um aumento 

progressivo.  

E a última recomendação, criação de mais estacionamentos para motociclos com a falta 

destes espaços, atualmente assiste-se frequentemente ao cenário de motociclos estarem 

estacionados em lugares que supostamente são para automóveis.  

Bom, estas foram as recomendações e ressalvas que foram no parecer emitido pela 

Comissão. Parecer esse que foi para dar um parecer favorável sobre as propostas 

submetidas pelo executivo, mas deixamos estas ressalvas para que não sejam 

esquecidas até muitas delas, se for preciso, certamente que estão a ser pensadas pelo 

executivo. Mas uma vez que, também no ponto um desta Assembleia Municipal, não 

vemos nada a falar sobre esta temática, entendemos que deveríamos deixar aqui esta 

ressalva. Obrigado.”  



 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia Municipal, António Queirós Pereira, deu por 

terminado o período de intervenção das Comissões Permanentes, informou que não 

existiam pedidos de intervenção do público, pelo que passou de imediato ao período da 

ordem do dia. Ponto Um: Análise da atividade do município e sua situação financeira, 

conforme o disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 2.º do regimento da assembleia 

municipal. E concedeu a palavra à câmara municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador Ricardo Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Cumprindo o estabelecido no artigo 2 n.º 2 da alínea c) do Regimento, remete-se para 

análise, informação referente à atividade do município, bem como a sua situação 

financeira. O período em causa diz respeito a 2 meses de atividade, já que a anterior 

sessão ordinária do presente mandato decorreu no passado dia 28/02/2022.  

No que diz respeito ao desenvolvimento social, no dia 28 de Março recebemos nos Paços 

do Concelho a euro deputada Isabel Estrada Carvalhais, que veio conhecer as medidas e 

os apoios que o município está a proporcionar aos refugiados ucranianos. Nos Paços do 

Concelho, Isabel Estrada Carvalhais reuniu com os elementos do núcleo de apoio à 

integração de cidadãos ucranianos e com os representantes da autarquia. Transmitimos 

o que está a ser feito e as dificuldades que são as encontradas neste processo, que é 

novo e exigente, abarcando não apenas a componente de acolhimento, mas também a 

da integração. À data de 21 de abril, temos no Concelho 12 pessoas refugiadas, uma 

pessoa que tinha vindo optou por sair do país. O trabalho que desenvolvemos engloba 

uma linha telefónica para quem pretende disponibilizar o apoio, neste sentido, existem 

já diversas possibilidades de alojamento referenciadas, assim, com 5 famílias disponíveis 

para acolher crianças. Existe uma bolsa de voluntários com pessoas dispostas a 

colaborar no acompanhamento diário das pessoas refugiadas. Dispomos ainda de 

colaboração em termos de tradução por parte de um cidadão ucraniano radicado há 

vários anos na Póvoa de Lanhoso e de uma pessoa disponível para ensinar português.  

À Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso chegou uma informação sobre a 

disponibilidade de algumas empresas para integrar estas pessoas no mercado de 

trabalho. No final de uma reunião com o núcleo, visitamos a Escola Básica da Póvoa de 

Lanhoso, que já acolhe crianças ucranianas, e a Escola Básica Professor Gonçalo 

Sampaio, onde existe um centro de recolha de bens. A terminar esta deslocação, houve 

ainda oportunidade para contactar com uma família recém-chegada ao Concelho, 

constituída por um casal com um filho que também conseguiu trazer os seus animais de 

estimação.  

Ainda no âmbito da manifestação da nossa solidariedade, no dia 6 de Março, 

associamos a marcha pela paz na Ucrânia provida pela Assembleia Municipal. No dia 05 

de Abril, aprovámos em reunião de câmara, o fundo de emergência Social que visa fazer 



face a necessidades imediatas e essenciais dos agregados familiares em situação de 

maior carência e vulnerabilidade, implementando medidas céleres e desburocratizadas. 

Através das normas de funcionamento deste fundo, são definidas as condições e acesso 

aos agregados familiares que se encontrem em reconhecida situação de emergência 

social para atribuição do apoio financeiro, excecional e temporário. No dia 20 de Abril 

reuniu o conselho local de ação social, desta reunião, salienta-se, o facto de o CLAS ter 

emitido pareceres para candidaturas apresentadas por três instituições do nosso 

concelho, ao plano de recuperação e resiliência, nomeadamente no âmbito de uma 

medida relacionada com a qualificação e alargamento da rede de equipamentos e 

respostas sociais, tendo todas elas sido alvo de pareceres favoráveis por parte deste 

órgão. De referir que o Conselho local de ação social, da rede social, encontra-se a fazer 

a revisão do plano de desenvolvimento social, configurando-se o mesmo com resposta 

concertada para a diminuição da pobreza e exclusão social para o desenvolvimento de 

uma consciência coletiva dos problemas sociais, com o objetivo de potenciar os recursos 

locais e criar respostas adequadas aos problemas através do planeamento estratégico 

da intervenção concelhia.  

Após a concretização do 13 Word café, ouvir para agir em 2021, foram dinamizadas 4 

atividades de focos de grupo correspondentes a identificação das áreas temáticas, em 

torno das quais se vai estruturar o PDS, seniores, envelhecimento, saúde, qualidade de 

vida, crianças, jovens, inclusão, deficiência, emprego e qualificação, família, 

comunidade, habitação, estas atividades, com estes grupos temáticos, que encontraram 

para a participação de várias instituições.  

Foram realizadas nos dias 15, 16, 17 e 18 de março, com o objetivo de proceder à 

definição de projetos e iniciativas, ações prioritárias para o desenvolvimento e coesão do 

nosso território.  

No âmbito do Gabinete de Apoio ao Cuidador informal, dinamizamos ao longo de 10 

sessões semanais, o primeiro grupo psicoeducativo para cuidadores informais. Foram 

abordados temas como as vivências, o autocuidado e o bem-estar das cuidadoras, as 

demências, a comunicação, os cuidados de saúde, as medidas de apoio social e legal, 

fatores psicológicos associados ao cuidado. Esta iniciativa foi levada a efeito em parceria 

com o projeto “cuidar de quem cuida”, na sua dinamização, o grupo psicoeducativo 

contou com a colaboração da Associação Em Diálogo, da Unidade de Cuidados à 

Comunidade, UCC Coração do Minho do ACES Gerês/Cabreira, do núcleo de intervenção 

social para a Póvoa de Lanhoso do Instituto de Segurança Social e dos Serviços Sociais e 

de saúde do Município.  

Numa ótica de sustentabilidade das iniciativas, perspetivamos já a continuidade do 

apoio a este grupo de cuidadores informais na modalidade do Grupo de ajuda mútua, 

bem como a abertura de novos grupos psicoeducativo noutros pontos do Concelho.  



De 11 a 14 de abril, através do espaço jovem, promovemos a edição de Páscoa do 

programa férias ativas, uma resposta para as famílias que visa a ocupação dos tempos 

de pausa escolares dos mais novos através de propostas lúdicas e pedagógicas.  

Nos dias 5 e 26 de março, o espaço jovem, também acolheu os workshops de Bonsai no 

âmbito das festas de São José, acolheu, ainda, o primeiro encontro de xadrez.  

Em abril, mês da prevenção aos maus tratos na infância, associamo-nos à Comissão de 

proteção de crianças e jovens na iniciativa “Serei o que me deres… Que seja amor.” 

Entendemos que é cada vez mais urgente consciencializar as instituições, e a 

Comunidade em geral para os maus-tratos na infância, sobretudo no momento que 

atravessamos. Por outro lado, esta iniciativa serve para enfatizar o trabalho que está a 

ser feito, quer pelo município, quer pela CPCJ, ao nível da parentalidade positiva.  

No âmbito do SIGO, serviço para a promoção da igualdade de género e de 

oportunidades, destacamos as seguintes atividades: a dinamização do webinar entre a 

sexualidade no combate às práticas discriminatórias no âmbito do projeto de 

igualdades; sessão para crianças sobre o conflito militar na Ucrânia, no âmbito do 

projeto igualdade, cidadania e direitos humanos. Durante o mês de Abril, o workshop a 

violência proprietária contra pessoas idosas em cada um dos centros de convívio que 

integram a rede municipal. Ainda ao nível dos centros de convívio e das suas dinâmicas, 

destacamos a elaboração de arcos de Páscoa que foram colocados na Praça Eng.º 

Armando Rodrigues para serem apreciados pela Comunidade.  

Na Escola Básica do AVE já temos a decorrer um novo modulo de formação parental no 

âmbito do programa mais família, mais jovem. Esta ação é dinamizada pelo Gabinete de 

Apoio à Parentalidade, em colaboração com o agrupamento de escolas da Póvoa de 

Lanhoso. Esta formação destina-se a pais de crianças jovens entre os 9 e os 18 anos de 

idade e tem como objetivo dar aos pais a oportunidade de partilhar experiências e de 

ajudar a responder aos desafios com a educação dos filhos, com que se confrontam no 

dia-a-dia, fornecendo-lhes estratégias parentais que se enquadram numa lógica de 

parentalidade positiva.  

No âmbito da rede de bibliotecas da Póvoa de Lanhoso, retomamos durante este mês de 

abril as leituras encenadas junto das crianças do primeiro ciclo e também já reunimos 

com todos os parceiros desta rede, no sentido de delinear o plano de atividades para o 

próximo ano letivo.  

Uma última nota para referir que no período em análise, visitamos os estabelecimentos 

de ensino pertencentes aos 2 agrupamentos de escolas. Estas deslocações tiveram por 

objetivo principal realizar um levantamento das necessidades, o qual serve de base para 

as intenções que pretendemos realizar no parque escolar do Concelho.  

No que respeita à competitividade do nosso Concelho, temos sido um aliado das 

empresas, um agente facilitador de soluções, oferecendo as vias verdes efetivas para a 

resolução dos seus problemas. Esta é a principal mensagem que temos transmitido nos 

diferentes encontros que temos mantido com empresários, com investimento no 



Concelho, quer através de visitas que temos realizado às empresas, quer mesmo 

convidando-os para se deslocarem à Câmara Municipal. Foi o que aconteceu no dia 17 

de março, em que visitamos a PROZIS e no dia 6 de abril, em que visitamos a Daifil. Foi 

também o que aconteceu no dia 18 de março, em que promovemos uma reunião de 

trabalho com empresários nos Paços do Concelho. Pretendemos dinamizar estes 

encontros no decorrer do mandato, para auscultar o tecido empresarial.  

O nosso município vai apresentar uma candidatura à iniciativa bairros comerciais 

digitais, com o objetivo de criar mais recursos para incentivar a modernização e 

digitalização, digitalização do comércio no Concelho. Neste sentido, a necessidade de 

realizar inquéritos à população e aos comerciantes (este, em consórcio com a Associação 

Empresarial de Braga). A iniciativa bairros comerciais digitais surge no plano de 

recuperação e resiliência e tem como objetivo aumentar a criação de bairros digitais em 

Portugal, sendo esta uma oportunidade para transformar do nosso município numa 

Smart City.  

No dia 24 de março, formalizamos um protocolo com a Altice Portugal referente a 

investimento em fibra de nova geração ótica e redes móveis. Este acordo, que prevê um 

investimento na ordem dos 2 milhões e meio de euros e que vai permitir que o Concelho 

atingir uma cobertura de rede móvel de 99.9% e de fibra ótica acima de 90%. Através 

deste protocolo, a Altice Portugal compromete-se de, entre outros aspetos, instalar 4 

antenas de rede móvel nas freguesias de Ferreiros, São João de rei, Campo e Louredo e 

Travassos; a partilhar conhecimento no âmbito de necessidades futuras e a permitir o 

acesso do município a uma rede de condutas, com 44 km, o que irá permitir fazer 

ligações de rede entre edifícios municipais, através do modelo de securização.  

No período em análise através da divisão das obras municipais e ambiente, executamos 

várias intervenções na rede de água e saneamento um pouco por todo o Concelho que 

eu vou saltar aqui para não ser muito fastidioso. Realizamos também várias obras 

municipais, das quais aqui vou destacar algumas, a reabilitação de espaços no Theatro 

Club; execução de passeio na Rua Maria da Fonte; renovação da rotunda da Fonte 

Luminosa; a renovação da iluminação da rotunda do Largo António Lopes; da remoção 

de barreiras arquitetónicas na Vila e freguesias; a execução do corrimão no campo de 

futebol municipal; de colocação de bancos do parque do Pontido; colocação de 

corrimões no campo da Feira.  

A nível de espaços verdes, para além dos habituais trabalhos de árvores, rega e 

manutenção das áreas ajardinadas, oram realizadas intervenções de maior envergadura 

em alguns espaços, plantação de trepadeiras e construção de sistemas de rega gota a 

gota no Pontido; instalação de floreiras com plantas de época no passadiço da Praça 

Eng.º Armando Rodrigues; a execução de Jardim na rotunda da Rua dos Bombeiros 

Voluntários e no separador da Praça Eng.º Armando Rodrigues.  

A atratividade do Concelho, a marca Póvoa de Lanhoso. Depois de um interregno devido 

à pandemia, retomámos a realização das festas São José, que vivemos com um misto de 



felicidade, responsabilidade e emoção. O programa decorreu entre 12 e 20 de março. 

Fazemos um balanço muito positivo das festividades concelhias e agradecemos a toda a 

população e a todos que contribuíram para que estas Festas de São José fossem um 

grande sucesso. As festas concelhias em honra de São José são um importante momento 

religioso, económico, cultural e social para toda a Comunidade da Póvoa Lanhoso. A 

majestosa procissão em honra de São José, manteve-se como ponto alto das festividades 

ao trazer para as principais ruas da Vila uma multidão, na tarde de 19 de março. 

Tamanha afluência de público é reveladora de que em boa hora, se tomou a decisão de 

realizar a procissão nos moldes habituais. Pensadas inicialmente para decorrer num 

contexto mais restritivo, algumas das novidades introduzidas no cartaz foram também 

recebidas, que serão para ficar nas edições futuras, havendo a intenção de no próximo 

ano se manter ou reforçar a dinâmica dos palcos descentralizados e a aposta na 

chamada “prata da casa”. Para o São José de 2023, pretende-se, ainda retomar o cortejo 

histórico etnográfico, evento que pela sua logística e organização exigente, não foi 

possível dinamizar desta vez. No período em análise, demos seguimento à iniciativa dos 

fins-de-semana gastronómicos sobre o mote “sente-se à mesa com a gente”, e decorreu 

de 18 a 20 de março com o Cabrito à S. José, e de 9 a 10 de abril com a vitela assada.  

Estivemos também representados na Bolsa de Turismo de Lisboa 2022, que decorreu na 

FIL. O projeto CULTURA.IN encontra-se na fase final de desenvolvimento, com a 

realização das filmagens. A curta-metragem “inquietação”, inspirada na figura 

identitária da Maria da Fonte é o produto final deste processo. Podemos adiantar que a 

estreia está prevista para 22 de maio e que estão ainda previstas projeções em 

freguesias, por forma a descentralizar o acesso a este produto cultural que irá apoiar a 

divulgação da Póvoa Lanhoso como terra da Maria da Fonte, sobretudo fora das 

fronteiras do nosso Concelho.  

No dia 16 de Abril associámo-nos à comemoração do Dia Internacional dos Monumentos 

e Sítios através de uma visita guiada noturna ao Castelo de Lanhoso. O Dia Internacional 

dos momentos e sítios, é promovido pela Direção-Geral do Património Cultural em 

colaboração com o ICOMOS Portugal. Este ano, a comemoração subordinou-se ao tema, 

Património e Clima.  

No dia 12 de março, realizou-se a cerimónia de encerramento e entrega de prémios do 

XVII concurso nacional de teatro (CONTE) - Ruy de Carvalho, que iniciou no dia 5 de 

fevereiro. Foram os Plebeus Avintenses, que representaram o espetáculo “Quem Espera”, 

que receberam a distinção para melhor produção - Prémio Ruy de Carvalho. O prémio 

prestígio personalidade foi atribuído, a título póstumo, ao Professor e Encenador, Afonso 

Fonseca, que faleceu em 2020.  

Este ano, atribuímos ao concurso o nome de Ruy de Carvalho; a partir do próximo ano, 

queremos dar um novo impulso a este, que é a única competição de teatro associativo 

de âmbito nacional. O CONTE é organizado pela Câmara Municipal da Póvoa Lanhoso e 

pela Federação Portuguesa de Teatro.  



Ainda no âmbito da arte de Talma, celebramos no dia 27 de março o Dia Mundial do 

Teatro e o Dia Mundial da Marioneta. Para além da apresentação do espetáculo “A 

Caixa de Nove Lados”, foi ainda proporcionada a oportunidade para formandos e 

formandas das oficinas de teatro apresentarem à comunidade o seu trabalho, através de 

momentos que designaram “Celebrar Moliére”.  

Atualmente, as cinco oficinas de teatro do Theatro Club contam com 46 pessoas 

inscritas, de todas as idades.  

Da atividade do Theatro Club destacamos ainda o seguinte, 9 de abril, abertura da 

exposição “Desassossego” de Lurdes Rodrigues na Galeria do Theatro Club e 

apresentação do espetáculo “Bailado Russo” pelo Teatro Experimental Flaviense, no 

âmbito de um intercâmbio teatral com o Grupo Cénico Povoense.  

No dia 6 de abril, demos a conhecer o projeto de intervenção artística em espaço público, 

que foi inaugurado no âmbito das comemorações do 25 de Abril. Uma intervenção que 

teve por objeto as escadas de acesso ao Alto da Bela, a partir da praça de Eng.º 

Armando Rodrigues, e que acontece no quadro do projeto “No Minho não há aldeia 

melhor do que a minha!”, promovido pelo consórcio Minho In.  

Esta apresentação decorreu nos Paços do Concelho e contou com a presença de 

representantes da Autarquia da Junta de Freguesia, bem como da Zet Gallery, da artista 

e de moradores.  

No dia 26 de março, aderimos à hora do Planeta 2022, uma iniciativa da WWF (World 

Wildlife Fund), que assenta em medidas de sensibilização e alerta da população em geral 

para a necessidade de adotar comportamentos sustentáveis em prol do planeta e das 

gerações futuras.  

Neste sentido, entre as 20h30 e as 21h30, as luzes foram desligadas em espaços 

municipais como os Paços do Concelho, Castelo de Lanhoso, Theatro Club, Centro de 

Interpretação Maria da Fonte, Estátua Maria da Fonte e Parque do Pontido.  

Após a reabertura do centro de Interpretação do Carvalho de Calvos, no dia 4 de março, 

têm sido diversas as atividades dinamizadas a partir deste equipamento de 

sensibilização ambiental, das quais destacamos o seguinte: a visita de 160 alunos, do 1º 

ciclo da Escola Básica integrada do AVE, entre os dias 4 e 8 de abril; as comemorações do 

Dia Mundial da Árvore e da Floresta, a 21 de março e do Dia Mundial da Água a 22, em 

que participaram vários grupos do 1º ciclo, grupos de formação e grupos de seniores, de 

modo a envolver todas as faixas etárias na luta pela proteção da natureza e a incentivar 

a adoção de uma atitude cívica de respeito pelas árvores, pela floresta, pela água e por 

todos os recursos naturais essenciais à vida.  

Com a requalificação do CICC, onde está também localizado o primeiro Centro Cycling do 

distrito, pretendemos incentivar a participação ativa da comunidade local, atraindo mais 

visitantes ao centro e ao Parque do Carvalho de Calvos, através da dinamização e da 

oferta de propostas que explorem temáticas ambientais.  



No dia 2 de março, juntamente com os demais agentes da proteção civil do Concelho, 

promovemos uma exposição de meios, designada “Quartel aberto”. Desta forma, 

pretendemos assinalar o Dia Mundial da Proteção Civil, que é no 1 de março, que visa 

chamar a atenção dos países para a importância da proteção civil, nomeadamente para 

a prevenção e para a coordenação de esforços em caso de emergência e calamidade.  

No dia 31 de Março promovemos através dos serviços municipais de proteção civil e do 

Gabinete Técnico Florestal, uma sessão de esclarecimento destinada aos presidentes de 

junta para informar sobre a nova regulamentação respeitante à gestão de combustíveis 

no quadro da campanha floresta Segura 2022, o município com o apoio da GNR, 

informou sobre as alterações significativas que Decreto-Lei 82/2021, de 3 de outubro, 

introduz no que se refere ao tema “gestão de combustíveis dos proprietários que estão 

em incumprimento no âmbito do sistema de gestão integrado de fogos rurais”. Garantir 

a segurança de pessoas e bens, garantir a segurança do património edificado e proteger 

a floresta são os objetivos deste sistema. Na mesma oportunidade, os presidentes de 

junta tomaram conhecimento sobre as novas formas de combate à problemática da 

Vespa velutina, que o município já está a adotar e que passam, de entre outras, pela 

realização e colocação de armadilhas.  

No dia 8 de março, aprovámos em reunião de Câmara uma adenda ao protocolo 

celebrado com o clube de adoção e proteção de animais, com o objetivo de atribuir um 

subsídio extraordinário no valor de 10.000 euros. O valor inicial protocolado foi 

reforçado devido ao aumento do número de animais errantes e que o CAPA vai 

recolhendo, diminuindo assim o número de animais abandonados. No entanto, esta 

verba destina-se essencialmente a fazer face a despesas inerentes à campanha de 

esterilização que vai ser levada a efeito em cães e gatos com o intuito de mitigar o 

flagelo da sobrepopulação e o abandono dos animais de companhia.  

Acordámos com as associações zoófilas do Concelho (CAPA, Gatos de Rua e Bigodes de 

Ouro) a realização de uma campanha de esterilização. Pelo que no momento está em 

andamento a primeira fase direcionada para animais de rua e no próximo mês, será 

extensível a todos os outros animais. 

Com o apoio da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), o Município executa 

todos os anos uma campanha de vacinação pelas freguesias do Concelho. O objetivo é 

tornar mais próxima e acessível economicamente uma medida de profilaxia com vista à 

salvaguarda da saúde pública. Medida esta que dada a atual conjuntura com a vinda de 

animais do Leste da Europa, onde existem casos da doença, se reveste da maior 

importância. O plano de trabalho já foi submetido à DGAV e contamos com a sua 

aprovação em breve.  

Notas finais para destacar o seguinte, acolhemos no dia 22 de março, uma reunião do 

ACES – Gerês/Cabreira. Esta reunião, que contou com a presença dos presidentes de 

Câmara de 4 dos 5 municípios que o integram, revestiu-se da maior importância pela 



necessidade de debater e analisar questões relacionadas com a transferência de 

competências na área da saúde.  

De relembrar que assumimos, no dia 1 de abril, as competências nas áreas da educação 

e Ação Social, sendo que o processo no âmbito da saúde ainda não está finalizado.  

No dia 30 de março, pedimos pela primeira vez uma reunião descentralizada do 

Conselho intermunicipal da CIM do AVE. Nesta reunião participaram os presidentes dos 8 

municípios que fazem parte deste órgão, designadamente os presidentes da Câmara 

Municipal de Guimarães, Vizela, Vieira do Minho, Cabeceiras de Basto, Fafe, Mondim de 

Basto, Vila Nova de Famalicão e Póvoa de Lanhoso.  

No dia 25 de fevereiro pudemos voltar a ligar a fonte e a iluminação da rotunda da Fonte 

do Foral, que foram integralmente recuperadas com a intervenção dos funcionários da 

Câmara Municipal.  

Esperamos que os povoenses tenham o mesmo gosto que nós tivemos em projetá-la e 

recuperá-la e assumimos o compromisso de a manter em bom estado, nos próximos 

anos.  

Arrancaram no sábado, dia 23 de abril, as comemorações do Dia da Liberdade com o 

mote “pela Santa Liberdade”, numa alusão ao hino da Maria da Fonte. A principal 

novidade do programa é a realização de uma sessão solene evocativa da data no dia 25 

de Abril, numa iniciativa conjunta da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal. O 

programa definido compreende iniciativas de índole cultural, desportiva e artística.  

Sobre a informação financeira à data de 19 de abril e execução da receita, execução 

orçamental da receita tem um valor de 6.729.240 euros, correspondente a 27,8% do 

valor do orçamento. Os valores a receber são comparticipações comunitárias 293.833 

euros, outras receitas 1.087.887 euros, o que perfaz um total de 1.381.720 euros, na 

execução da despesa o total da dívida orçamental é de 7.675.636 euros, prazo médio de 

pagamentos à data de 31/12/2021 era de 3 dias, pagamentos em atraso a 31/03/2022 é 

de zero euros e a execução orçamental da despesa paga 3.828.497 euros, 15,8% do valor 

do orçamento.  

Os processos judiciais pendentes em 21 de abril, resumindo, são um processo de 

execução, dez ações administrativas e uma insolvência de pessoa coletiva. E é tudo. 

Muito obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do CDS, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Relativamente à atividade do município, cumpre-me dizer que o CDS-PP está inteirado 

das diversas atividades desenvolvidas, dando boa nota relativamente à dinamização 

cultural e saudando, desde já, com especial agrado o regresso das festas de São José, o 



concurso nacional de teatro e a justa homenagem da atribuição meritória ao ator Ruy de 

Carvalho, de seu nome, bem como a celebração da hora do planeta e a reabertura do 

centro interpretativo do Carvalho de Calvos, saudando, obviamente todas as outras 

iniciativas, sem exceção. 

Relativamente à temática do desenvolvimento social, gostaria de começar por vos dizer 

que o CDS saúda e enaltece o apoio dado pelo município à integração de cidadãos 

ucranianos, no nosso Concelho. Nesse sentido, gostaríamos de saber quantas crianças 

ucranianas estão no nosso Concelho, em que idades escolares e se, por ventura há algum 

professor ucraniano neste grupo de 12 pessoas que foram acolhidas. Caso tal não se 

verifique, gostaríamos desde já, de deixar aqui a nossa sugestão ao Senhor Presidente da 

Câmara para que desenvolvesse os esforços políticos possíveis e necessários para trazer 

para a Póvoa de Lanhoso pelo menos um professor ucraniano que pudesse selecionar 

alguns conteúdos programáticos na sua língua materna, devidamente adaptados à 

realidade interrompida destas crianças ou, por assim dizer em sintonia com os 

programas escolares lecionados na Ucrânia, de modo a podermos devolver alguma 

normalidade e proximidade às suas vidas e aos seus hábitos, facilitando assim a sua 

integração na nossa Comunidade. A par desta medida também aproveitamos para 

saudar o gesto dos empresários povoense que manifestaram a sua disponibilidade para 

integrar os cidadãos ucranianos nas suas empresas. Esta é, sem dúvida, este é sem 

dúvida, perdão, um gesto significativo que muito apreciamos.  

Ficamos ainda satisfeitos ao saber que foi aprovado em reunião de Câmara o fundo de 

Emergência Social, infelizmente necessário e que tem como objetivo fazer face às 

necessidades imediatas e mais prementes dos agregados familiares em situação de 

maior carência e vulnerabilidade. Contudo, e dado os tempos difíceis que enfrentamos, 

alertamos o executivo para que existam critérios rigorosos de atribuição e adequada 

fiscalização nesta matéria, não só em relação às referidas famílias que irão beneficiar da 

atribuição de apoios financeiros, como de todos os outros apoios disponibilizados pelo 

município. No nosso entender as situações de carência devem ser, obviamente 

devidamente apoiadas, mas também devem ser transitórias e preferencialmente com 

menor duração possível.  

Em matéria de coesão territorial gostaríamos que o executivo nos elucidasse sobre os 

detalhes do protocolo celebrado com a Altice, não tanto em matéria da cobertura de 

rede móvel que essa parece bastante evidente, mas sobretudo quanto aos timings de 

cumprimento da infraestruturação de rede de fibra ótica acima dos 90% publicitados que 

entendemos como extremamente urgente, e que no em anteriores protocolos de 

instalação de fibra rural, uns foram filhos e outros enteados não dentro do nosso 

Concelho, mas até entre concelhos vizinhos.  

Relativamente ao apoio às empresas, essa sempre foi uma das bandeiras do CDS da 

Póvoa de Lanhoso e pelo menos desde 2009, temos vindo a sugerir que a Câmara 

Municipal fosse mais parceira das empresas e dos empresários locais. Por essa razão, 



temos defendido sempre as iniciativas dos executivos municipais no que concerne ao 

apoio prestado às empresas e aos empresários, bem como todas as ações que levem a 

cabo para uma efetiva política de desburocratização do sistema e que assim facilita a 

instalação e crescimento das nossas empresas. Só que, infelizmente, nem sempre tudo é 

executado, como é apregoado. Veja-se o turismo, dou-vos como exemplo, a extrema 

deceção que sentimos quando há uns anos atrás, soubemos que o hotel da Póvoa de 

Lanhoso iria fechar. O único hotel que tínhamos na Vila, cuja génese resultou do 

empreendedorismo, persistência, e resiliência do empresário povoense e que, a título de 

exemplo, poderia como todos os outros e deveria ter sido mais ajudado em termos de 

promoção, parcerias e sinergias por parte da Câmara Municipal.  

A par de todos os outros empreendimentos hoteleiros no nosso Concelho, em 

importância, mas com uma centralidade crucial, o hotel da Póvoa de Lanhoso era um 

complemento indispensável para alavancar de forma sustentável o desenvolvimento 

turístico do nosso concelho. Lamentavelmente, tal foi descurado e o pior aconteceu 

nesse sentido e em linha com o último grande título da atividade do município, entenda-

se a atratividade do Concelho, a marca Póvoa de Lanhoso gostaria de questionar o 

executivo no sentido de percebermos o que resultou da representação na Bolsa de 

Turismo de Lisboa, em que medida promovemos o Concelho, que publicitação fizemos? E 

o que daí resultou de concreto para o nosso turismo?  

Ainda uma nota ao executivo da confusão gerada ao leitor, neste ponto, entenda-se 

atratividade do Concelho, a marca Póvoa de Lanhoso, onde cabe todo o tipo de atividade 

e onde a organização das temáticas surge de forma avulsa. Não sei se foi propositado, se 

não, mas fica essa nota.  

Para finalizar, lamentamos que tenha sido extinto o ponto específico dedicado à 

proteção civil. Principalmente porque será amanhã o último dia de limpezas dos terrenos 

e aqui fica o alerta, é obrigatória por lei e faz parte do plano nacional da luta contra 

incêndios. Gostaríamos por isso de questionar o executivo em relação ao balanço que faz 

em relação às limpezas dos terrenos do concelho por parte dos particulares e se já 

tomaram ou pretendem vir a tomar medidas especiais em relação aos proprietários que 

ainda não o tenham feito. Muito obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Vale. 

 

Interveio o deputado Pedro Vale, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Neste ponto, compete-nos a realização da análise da atividade do município e a sua 

situação financeira. No que toca à situação financeira, consideramos aqui alguns 

aspetos positivos a realçar, sendo que se encontra dentro da normalidade, uma vez que 

o município se encontra com quase 28% da execução orçamental, estando ainda a sair 



do primeiro trimestre do ano. Por outro lado, o prazo médio de pagamentos encontra-se 

nos 3 dias, o que consideramos ser um aspeto positivo, esperando que se mantenha ao 

longo do ano. E ainda no campo financeiro, consideramos também positivo o facto de, 

neste momento, o município não ter nenhum pagamento em atraso.  

Relativamente às outras atividades do município não falando de todas elas que o senhor 

vereador Ricardo Alves iniciou, entendemos que é de salientar a realização das festas de 

São José que, passados 2 anos da pandemia, nos possibilitou, mesmo assim com 

algumas limitações, voltar a trazer as gentes na nossa terra para as ruas, um momento 

de comunhão entre todos que certamente todos teríamos saudades.  

E de realçar também o aspeto positivo da estratégia do município em contratar artistas 

locais para a realização das nossas festas. Acho que as festas do Concelho, acharmos 

que devem ser a montra daquilo que temos de melhor dentro do nosso concelho para 

podermos melhorar a nossa cultura cá dentro e podemos transportá-la assim para fora 

de portas. Como foi visto, e provado, é possível, e que fique aqui ressalvado que levamos 

isso como um aspeto positivo.  

Também, em todas as atividades, louvar todos os esforços que foram, que foram 

elaborados para a integração de cidadãos ucranianos na nossa terra. Sempre soubermos 

acolher, não há-de ser agora que será diferente e certamente foi algo que agradou a 

todos. E, é só muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, José Manuel Silva. 

 

Interveio o deputado José Manuel Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“E quero dar aqui um agradecimento especial ao Ricardo Alves pela coragem de 

apresentar o ponto com este detalhe. Espero e desejo que no ponto 4 não queiram ter o 

mesmo detalhe.  

Relativamente à atividade, naturalmente que estamos inteirados da atividade do 

município, temos aqui 2 ou 3 considerações que entendemos como importantes. 

Realçamos muito aquilo que já foi dito aqui pelo deputado Pedro Afonso e pelo deputado 

também do deputado da bancada do Partido Socialista, subscrevemos em parte aquilo 

que foi dito, valorizamos e muito a realização das festas de São José. Naturalmente era 

necessário, era importante, foi um fim-de-semana, o São Pedro ajudou. Falar em São 

Pedro, é importante e deixo aqui também uma sugestão, a recomendação que este ano 

não houve como habitualmente transporte no apoio dos andores, fica aqui uma 

sugestão que para o ano que se possa, as Juntas de Freguesia terem esse apoio, mesmo 

assim, São Pedro foi amigo e deu-nos Sol. Também, os artistas locais, é sempre de 

salutar que eles possam aqui na nossa terra, apresentarem a sua a sua arte. E gostaria 

de colocar aqui também relativamente à área cultural que, de facto, demonstra um 



aumento de atividades e atividades de qualidade. Quero aqui deixar e reconhecer este 

trabalho meritório que tem sido feito nesta matéria.  

Quero agora colocar aqui 2 ou 3 questões ao executivo que tem a ver, diz que ocorreu no 

dia 18 de março com empresários, presume-se que não está aqui descrito, que sejam 

empresários com investimento, no Concelho e eu perguntava quais foram os 

empresários e qual o critério para a escolha desses empresários? Também diz que a 

Câmara oferece via verde aos empresários do nosso Concelho, gostaria que nos 

explicassem o que é que entendem aqui por via verde.  

Relativamente à Altice, uma parte da questão foi colocada pelo deputado Pedro Afonso 

e eu gostaria de colocar neste momento, qual é a cobertura de fibra ótica no nosso 

Concelho, bem como a cobertura da rede móvel também para vermos aqui a 

espetacularidade dos números que podemos alcançar ou não no fim.  

Relativamente às obras aqui no nosso Concelho, que foram promovidas pelos técnicos da 

Câmara, é no fundo aquilo que tem vindo a acontecer em anos anteriores, temos um 

excelente quadro e equipamentos nesta área, na área da água e de saneamento e, de 

facto, recordam há uns anos em hipótese académica, falava-se das concessões, a 

privatização, que é mais simples para quem está em casa perceber, e de facto, não 

passou dessa ideia académico, de facto temos técnicos qualificados, temos 

equipamentos e de facto, a resposta que é dada e a água que nos sai em casa na 

torneira, é uma água de qualidade e que nem sempre aquelas empresas, aqueles 

municípios que aderiram às concessões conseguem ter essa eficácia, essa eficiência e 

essa qualidade. E juntando a isto, também, um aumento exponencial dos preços que leva 

a que essas empresas privadas, porque no fundo, o que eles querem é lucro. E ainda bem 

que naquela altura, no passou de uma hipótese académica.  

Gostaria de relativamente aqui às festas São José, como já referi, é natural que não 

tenha havido o cortejo este ano, fica aqui o desafio que, também já está aqui escrito que 

a intenção, que é também envolver as nossas comunidades e isto é o bairrismo das 

freguesias a vir aqui à Póvoa. É importante que se mantenha para o ano e queremos 

todos acreditar que isto que não vai regredir e que as coisas possam acontecer.  

Gostava também de, a pintura ou arte urbana, ali no alto da Bela, foi uma artista que 

não mora na Póvoa, e não sei se foi alguma povoense convidada, como aconteceu no 

ano anterior na arte urbana, convidámos as povoenses apresentarem depois a 

população na Póvoa de Lanhoso votou e aquela que foi mais votada teve a 

oportunidade, que estamos a falar do parque ali ao lado da pastelaria Tó Zé, gostaria de 

saber se foi ou não convidada. 

Relativamente à abertura do Centro Interpretativo do Carvalho de Calvos, como disse 

bem, senhor vereador, ocorreu no dia 4 de março. Ficámos todos satisfeitos, 

naturalmente, pela reabertura, deixo aqui uma nota que fica para esta situação do 

Carvalho de Calvos mas também aconteceu o mesmo nas festas de São José, quando foi 

na pesca que decorreu o concurso de pesca que decorreu em Santo Emilião. Nos dois 



momentos, os representantes máximos das freguesias que estiveram presentes tanto 

numa cerimónia com noutra cerimónia, na informação que sai da Câmara Municipal eles 

não aparecem, é uma sugestão que é importante que apareça lá tanta gente e é 

importante que os representantes máximos das juntas de freguesia e refiro-me a esses 

dois casos.  

Gostaria, também de perguntar que tiveram uma reunião com a ACES, com o 

agrupamento, todos nós sabemos que Póvoa de Lanhoso, teremos a falar mais ou menos 

de 500 pessoas que não têm médico de família, se isso foi abordado e quais são as 

diligências que o município está a fazer. Porque todos nós, uns mais, outros menos, 

temos amigos, familiares, que não têm médico de família e é importante perceber o que 

é que tem sido feito junto à ACES, ou junto do Governo nesta matéria.  

Para terminar, e isto a título de curiosidade, porque era se o 25 de Abril que decorreu 

bem, que foi uma iniciativa que louvamos e que foi muito meritória, se foi efetivamente 

uma atividade organizada pela Câmara, se foi pela Assembleia Municipal, se foi em 

conjunto, porque na cerimónia o Senhor Presidente da Câmara disse que foi da Câmara 

Assembleia e o Senhor Presidente da Assembleia disse que foi o Senhor Presidente de 

Câmara, na conferência de líderes dizia que era a Câmara. Pronto também gostava só a 

título de curiosidade, de perceber se foi pela Câmara ou se foi em conjunto com a 

Assembleia Municipal. E estamos inteirados.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, prestou o seguinte 

esclarecimento: 

“A Assembleia Municipal foi convidada inicialmente para fazer uma sessão solene e eu 

informei a Câmara Municipal que não tínhamos tempo de convocar uma, porque teria 

que ser uma reunião de Assembleia extraordinária com os moldes da Assembleia. Disse 

que teria todo o gosto em colaborar. Foi isto que eu disse em conferência de líderes, que 

era organização da Câmara da qual a Assembleia Municipal foi convidada para estar. 

Não se tratou de uma Assembleia Municipal. Sob pena de vocês terão que ser ouvidos e 

simplesmente eu transmiti-vos em conferência de líderes, aquilo que a Câmara pediu, 

que era que se posteriormente seguirão os convites e quais seriam os moldes de 

intervenção. Portanto, a Assembleia Municipal foi convidada a estar presente e a 

colaborar na iniciativa. Muito obrigado.”  

E de seguida concedeu a apalavra à câmara municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Frederico de Castro, cumprimentou novamente todos 

os presentes e no uso da palavra referiu: 

“Vou tentar responder por ordem, começando pelo deputado Pedro Afonso. Começando 

pelas notas positivas, até porque elas são transversais. Há, de facto, um aspeto 

especialmente positivo que tem a ver com o regresso das festas de São José, eu acho que 

todos nós congratulamos muito com isso. Todos os povoenses também aderiram em 



massa. É verdade que tivemos uma série de fatores que ajudaram o fim-de-semana, o 

bom tempo, tudo isso contribuiu muito também. A sorte também protege os audazes, 

não é? Portanto, fomos todos audaciosos no planeamento das festas de São José, até 

porque as planeamos num contexto em que os números da pandemia eram muito 

elevados, começámos a planear as festas de São José em Dezembro. E, portanto, nesse 

momento, se bem se recordam, foi o momento em que em que atingimos no histórico o 

pico, em termos de números da pandemia e tivemos de num primeiro momento, ser um 

pouco mais cautelosos. Fomos alargando, por exemplo, em relação à procissão, 

tínhamos um formato inicial diferente daquele que foi o formato final, que acabou por 

ser o formato habitual. Mas, por exemplo, em relação aos palcos decidimos distribuir 

vários palcos para que as pessoas tivessem mais dispersas que no fundo tinha um intuito 

fundamental de assegurar mais segurança, passe a redundância às pessoas que viessem 

às festas de São José e achamos que até teve um efeito positivo porque cria uma 

dinâmica de circulação das pessoas que muito provavelmente se poderá manter nas 

próximas edições de festas de São José, porque correu muito bem e, de facto, nesse 

aspeto, também, as reações foram muito positivas.  

Respondendo às questões do deputado Pedro Afonso, bom, nós temos neste momento 7 

crianças no Concelho, que estão integradas em termos escolares, desde não desde o 

primeiro dia, mas desde o segundo, logo. É verdade que alguns municípios conseguiram 

criar as condições para ter um professor que ajuda a facilitar a dinâmica de ensino do 

dia-a-dia dessas crianças porque se por um lado é verdade que as crianças têm uma 

facilidade de adaptação muito maior do que os adultos, também é verdade que a 

evolução escolar e letiva dessas crianças precisa de um apoio mais especializado, 

nomeadamente na forma como se interage e se comunica com essas com essas pessoas, 

com as crianças. E, portanto, neste momento não existe nenhuma solução nesse sentido, 

mas é uma recomendação que nós acolhemos e que vamos tentar satisfazer e tentar 

encontrar uma solução para poder numa próxima Assembleia Municipal ter alguma 

novidade sobre essa matéria.  

Sobre a chegada dos refugiados da Ucrânia e sobre uma primeira fase, eu chamo-lhe 

uma primeira fase, porque eu acho que nós já estamos de facto numa segunda fase, mas 

falando da primeira fase, a primeira fase tem muito a ver com o voluntariado, a 

disponibilidade não só do município, mas das pessoas de uma forma geral, mas isso tem 

sempre um período curto, não é, portanto, o voluntariado. Nós portugueses e nós 

povoenses recebemos bem, somos excelentes a apoiar, somos muito solidários, somos 

muito voluntários, mas depois é preciso medidas que sejam mais consistentes e que 

ajudem as pessoas de facto a estabilizar a sua vida, integrar socialmente e é isso que nós 

temos estado, já há algum tempo, aliás, começamos a fazer esse trabalho de segunda 

fase, quando ainda estava toda a gente que vem envolvida na primeira fase, nós 

começamos logo a trabalhar na segunda fase para poder, por assim dizer, ajudar essas 

pessoas a terem uma vida o mais normal possível, não é, mais integrada possível em 



termos sociais. Por outro lado, não é fácil, em termos de abordagem e em termos de 

encaminhamento, não é fácil fazer uma abordagem comum a todas estas pessoas, 

falando dos adultos, são essencialmente senhoras há um homem, mas são 

essencialmente, senhoras, porque nem todos têm o mesmo estado mental. Portanto, 

existem pessoas que estão em Portugal e que estão conformados com a ideia de estar 

em Portugal e estão preparados mentalmente para permanecer em Portugal durante 

meses ou anos, até se for o caso, mas também existem casos de pessoas que estão em 

Portugal e anseiam uma oportunidade para poderem voltar para a Ucrânia. Portanto, é 

mais difícil convencer pessoas que tenham este estado de espírito do que outras pessoas 

que tenham vindo para Portugal com outro grau de conformismo, isto para explicar que 

a abordagem não tem o mesmo efeito em todas essas pessoas. Porque umas estão mais 

preparadas para ser integradas socialmente, outras poderão ter alguma resistência, 

talvez o passar do tempo, oxalá que não, mas talvez o passar do tempo justifique que 

entrem noutro estado e na outra fase em termos mentais, mas o ideal era que a situação 

pudesse normalizar e que as pessoas pudessem voltar ao seu país e voltar a ter a vida 

que tinham, sendo que por aquilo que temos assistido através da comunicação social, 

voltar a ter a vida que tinham na Ucrânia nos próximos anos, provavelmente é uma coisa 

provavelmente impossível, não é? Mas aí cada um definirá, o que cabe ao município é 

criar as condições para que as pessoas, se assim entenderem, possam permanecer na 

Póvoa de Lanhoso em condições dignas, em termos de integração social que estejam 

assegurados todos os pressupostos.  

Relativamente à Altice, e tentando responder também a outra questão que colocou o 

deputado José Manuel sobre esta questão, o timing de execução, é, digamos, um 

horizonte dos próximos meses, eu diria que daqui até final do ano é expectável que 

tenhamos este investimento concretizado no Concelho, os números que tínhamos se 

estão, digamos, que em termos de rede de fibra ótica, estamos a falar do término, 

depois também fomos detalhar um pouco melhor isto e percebemos e até discutimos isto 

em reunião de Câmara também e percebemos que tem a ver com o término de algumas 

linhas e de alguns défices existem em algumas freguesias que tinham, digamos assim, 

que tinham levado o investimento até determinado ponto, mas depois ou porque 

surgiram novas habitações, ou porque o concessionário não teria, em determinado 

momento as intervenções que foram feitas nos últimos 2 anos foram, em alguns casos, 

pontuais. Houve a preocupação, isto é um facto, houve a preocupação de chegar com a 

fibra ótica a todas as freguesias, houve, mas depois não houve o mesmo empenho, 

digamos assim, na consolidação dessa rede, não é? E, portanto, este protocolo com a 

Altice também vai ajudar a consolidar em termos de rede de fibra ótica, a rede nas 

várias freguesias e as necessidades das pessoas e das empresas também, porque isso 

também é especialmente relevante. Aliás, os 44 km a que temos acesso de rede que 

pertence à Altice tem uma importância estratégica para os serviços do município, mas 

também existe a possibilidade de serem disponibilizadas às empresas. Pelo menos 



àquelas que possam, como direi, que possam apresentar uma justificação 

suficientemente sólida para que essa disponibilização seja levada a cabo. Porque não é 

intenção da Altice e isso também sabemos, não é intenção da Altice que todas as 

empresas possam ter acesso ao mesmo nível de serviço, porque isso então seria contra o 

mercado e haveria depois uma desigualdade em termos de distribuição de serviço que 

não faz sentido do ponto de vista deles em relação a outros concelhos e outras regiões 

do país. E eu estou a falar o que eu disse agora é o ponto de vista da Altice, não é o 

ponto de vista do município, não é?  

Relativamente à BTL, a nossa participação foi não muito mais do que residual. Tínhamos 

um pequeno espaço no âmbito do stand do turismo Porto e Norte, que pretendemos 

fortalecer e consolidar nos próximos anos. Tendo em conta em primeiro lugar que este 

foi o primeiro ano que a Póvoa de Lanhoso voltou a participar na BTL. E 

circunstancialmente, a BTL desenvolveu-se nos mesmos dias das festas de São José. É 

uma coisa que não facilita também muito, quer dizer, ou estamos focados nas festas de 

São José, ou estamos focados na BTL e portanto, eu espero por um lado, nos próximos 

anos não exista esta coincidência porque isto dificulta os serviços, a participação dos 

próprios técnicos, embora tenham estado presentes e o senhor vereador esteve presente 

também na BTL, em Lisboa. Mas que possamos também ter uma participação mais 

eficaz, que torna sempre difícil, já agora, em termos de resultados, medir não é muito 

mensurável o resultado de uma participação numa feira desta natureza, porque depois 

os efeitos em termos concelhios, designadamente na área de turismo, os efeitos 

dependem deste tipo de participações e de outras medidas e de outras participações até 

noutras feiras. Portanto, isto para lhe dizer que nunca será possível de lhe quantificar e 

de especificar qual o efeito concreto e direto da participação numa feira desta natureza, 

porque digamos que é uma, é uma sementeira que nós temos que fazer constantemente. 

Não é? Essas sementes têm que ser sempre lançadas, os frutos vão surgindo com o 

passar do tempo, por esta razão e por outras medidas que possam ser levadas a cabo.  

Sobre a marca Póvoa de Lanhoso, tem a ver com a forma como se constrói um 

documento. Quer dizer, eu diria que, a marca Póvoa de Lanhoso, nós temos a intenção 

de consolidar a marca Póvoa de Lanhoso em várias áreas e de forma transversal. Admito 

e aceito perfeitamente que o senhor deputado tivesse uma visão diferente sobre a forma 

como se pode construir o documento, se calhar 20 pessoas diferentes construiriam o 

documento de 20 formas diferentes, portanto, vamos admitir que tenha a sua razão e 

que nós tenhamos a nossa também.  

Sobre as limpezas. Interessa explicar também que a GNR, é a entidade que fiscaliza esta 

matéria e, portanto. Foi feita uma sessão de esclarecimento com os seus presidentes de 

junta e com a GNR. Evidentemente, que os proprietários que não cumprirem aquilo que 

está estabelecido depois terão naturalmente de ser notificados e ser conduzidos, 

sensibilizados, convencidos, digamos assim, com a intervenção de todos da GNR, dos 

senhores presidentes de junta e da Câmara Municipal, para que não tenhamos situações 



de incumprimento. Sendo certo que todos nós sabemos também que há sempre 

situações de incumprimento, que seja o mínimo possível e as que existirem terão que, no 

limite que ser resolvidas por notificação e por alguma ação também do município, ação 

concreta, como bem sabemos.  

O deputado José Manuel, o cortejo etnográfico este ano, vamos fazer o paralelo com a 

questão da profissão. Foi mais fácil e era mais prático corrigir a estratégia relativamente 

à procissão. Nós tínhamos uma estratégia inicial de termos uma exposição da procissão 

ao longo da Avenida 25 de Abril. E, portanto, passar de uma exposição da profissão para 

a para a procissão propriamente dito, é uma coisa mais prática e mais ágil. O cortejo 

este ano seria impossível organizar o cortejo em tão curto espaço de tempo, mas no 

próximo ano temos intenção de manter essa iniciativa. Aliás, era uma boa iniciativa, foi 

sempre uma excelente iniciativa, e que nós pretendemos manter já a partir de 2023. Se 

esperemos nós que as condições em termos pandémicos não regridam, todos temos essa 

vontade.  

A iniciativa com os empresários, o critério teve a ver com, primeiro selecionamos 

empresas de várias atividades diferentes, segundo empresas que tenham tido alguma 

candidatura a fundos comunitários aprovada nos últimos anos. Já agora, 

independentemente de ter sido executada ou não, porque há empresas que tiveram 

aprovação depois não tiveram interesse em executá-la, mas tiveram essa aprovação e, 

portanto, são também empresas que têm um tato e uma sensibilidade diferente para 

aquilo que são as oportunidades que estão à disposição dos empresários e das empresas 

para melhorar para avançar tecnologicamente as suas unidades de produção e, 

portanto, selecionamos esse leque de empresas com base nestes critérios, o que não 

significa que não possamos e temos intenção de o fazer, no futuro ter outras iniciativas 

com outras empresas, onde possamos observar outros critérios. Este foi o critério para 

esta iniciativa em concreto.  

Via verde, o que é que nós queremos dizer com via verde exatamente aquilo que quer 

dizer a via verde para um carro na autoestrada. Portanto, nós queremos, na medida do 

possível, facilitar a vida dos empresários e as pretensões dos empresários quando 

precisarem dos serviços da Câmara Municipal. Aliás, depois nós queremos formalizar isto 

também. Nós temos uma equipa de trabalho que está a desenvolver uma série de 

propostas no sentido de agilizar os serviços da Câmara Municipal como um todo, não só 

naquilo que diz respeito ao urbanismo e licenciamento, mas a outros processos também, 

mas neste caso concreto e no que diz respeito aos empresários, geralmente tem a ver 

com este tipo de procedimentos. Depois há e, já tivemos situações de empresas que 

precisaram da intervenção do município para, por exemplo, junto da CCDR-N obter 

informação sobre determinadas candidaturas ou sobre o estado de determinada 

candidatura. E nós aí somos aquilo que eu, nessa iniciativa apelidei o município de 

parceiro dos empresários, e é isso que eu acho que nós devemos ser. Devemos ser o 

parceiro que está à disposição quando os empresários precisarem, se precisarem, 



quando não precisam, também há-de ser bom sinal, é sinal que as coisas estão a correr 

bem, mas quando precisa nós temos que ser o parceiro para este tipo de necessidade de 

um parceiro facilitador. Porque isto é importante para os empresários, e eu tenho 

também a particularidade de estando nestas funções, perceber de que forma funciona a 

cabeça de um empresário, porque eu próprio sou empresário também. Portanto, esse 

tipo de dificuldades devem ser encaradas também pelo município como uma dificuldade 

do próprio município. Porque ajudar a suprir uma dificuldade de uma empresa significa 

que essa empresa passa a ter melhores condições para desenvolver a sua atividade, e 

significa que se desenvolver não só a atividade, mas o volume de negócios e as 

necessidades que têm relativamente, por exemplo, e depende das áreas de negócios que 

estejamos a falar, mas, por exemplo, no que diz respeito à contratação de mão-de-obra 

qualificada, aí entramos no campo do surgimento de oportunidades para as pessoas da 

Póvoa de Lanhoso, que desempregadas ou não, já agora, possam ter interesse em 

determinadas oportunidades que possam surgir. Daí surgir também a ideia de nós 

criarmos e vamos concretizá-lo brevemente, um gabinete de apoio à empregabilidade. 

Gabinete de apoio à Empregabilidade, que tem o objetivo de cruzar a oferta que possa 

existir. E aqui é importante frisar, que é diferente do papel do Centro de emprego, o 

papel do centro de emprego é receber a inscrição dos desempregados e quando muito 

pô-los em contato com alguma informação que possa existir de algumas empresas que 

estejam na área de intervenção e de influência desse centro de emprego. Isso tem, 

digamos assim, uma utilidade e eu não sei, penso que todos nós já tivemos algum tipo de 

experiência com esse tipo, uns mais, outros menos, talvez, mas algum tipo de 

experiência com este tipo de iniciativa dos centros de emprego, que nem sempre 

resultam naquilo que é a intenção do Centro de Emprego, que é ajudar determinada 

pessoa a encontrar uma solução, ia deixar de estar na situação de desempregado, 

encontrar um posto de trabalho. A intenção do gabinete de Empregabilidade é lidar não 

só com as pessoas que possam estar desempregadas, mas também com aquelas pessoas 

que, estando empregadas, tenham a intenção de mudar de atividade profissional e 

procurar algo diferente, porque, por vezes, as pessoas estão empregadas, mas não estão 

na área que gostariam de estar ou não estão na área para a qual têm formação.  

E, portanto, o gabinete de empregabilidade terá a missão de cruzar as necessidades das 

empresas do nosso Concelho, com a oferta de mão-de-obra qualificada para 

determinadas áreas que laboram no nosso Concelho. E digamos que aqui é um trabalho 

especialmente sensível, primeiro, na forma de conseguirmos fazer a radiografia e 

descrever o perfil dos eventuais interessados em encontrar ou um novo posto de 

trabalho ou de sair da situação de desempregados, mas percebermos em função do 

perfil daquela pessoa, qual é a oportunidade que se enquadra mais e que é mais 

adequada, dependendo também das inscrições e das necessidades que tenhamos 

conhecimento que as empresas possam ter para podermos sintonizar a oferta com a 

procura. E isto, é muito mais eficaz do que sabermos que uma empresa precisa de 



alguém e, nós recebemos também muitos currículos na Câmara Municipal todos os dias, 

isso é uma coisa normal, uma coisa é encaminhar determinada pessoa com determinado 

currículo para uma empresa sem análise nenhuma, e isso tem um grau de sucesso, muito 

diferente do que termos um trabalho desenvolvido com este grau de minúcia que eu 

acabei de explicar que, do nosso ponto de vista, aumenta a probabilidade do sucesso 

daquela pessoa estar alinhada com a necessidade daquela empresa, portanto, digamos 

que não é enviar qualquer pessoa que esteja desempregada, ou que não esteja 

desempregada, mas procura outro emprego, ao encontro de uma empresa que precisa 

de preencher determinada necessidade e que precisa de um operador ou de mão-de-

obra qualificada em determinada área. São coisas diferentes, portanto, é aprofundarmos 

o pormenor no trabalho a desenvolver nesta área para, desta forma, ajudar tanto as 

empresas como as pessoas que procuram um posto de trabalho.  

Isto, a propósito da iniciativa com os empresários, porque é um elemento adicional que 

eu penso que é relevante.  

A arte urbana e o projeto Minho In, não compete ao município selecionar os artistas. 

Estamos a falar de um projeto que é desenvolvido pelas 3 CIM’s do Minho e Alto Minho 

e, portanto, o projeto Minho in financia esta iniciativa e escolhe os artistas, portanto, 

quando muitos os municípios o que podem fazer é disponibilizar-se para receber um 

projeto desta natureza. Foi isso que nós fizemos e a nossa intervenção termina 

precisamente nesse ponto, porque depois tudo o resto é desenvolvido por este consórcio 

e foi desenvolvido dessa forma. E penso que respondi a tudo. Muito obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, José Manuel Silva. 

 

Interveio o deputado José Manuel Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Ficaram aqui, admito por esquecimento, 2 ou 3 questões, uma tem a ver com os 

médicos de família. A outra tem a ver se o transporte para os andores para as festas 

para o ano que vem, e relativamente à rede de cobertura existente, não me disse se a 

cobertura da fibra estava, em que número é que estava nem na rede móvel. E pergunto 

ainda se relativamente a esta fibra, naturalmente que há sempre novos prédios e é 

preciso prolongar em casos pontuais a rede, se o défice é da rede que existia antes da 

colocação desta, porque os dados que temos é que esta rede é eficaz, é eficiente e teve 

uma cobertura muito acima dos 90%. Presume-se é que aquela rede que existia, é que 

não está a dar a resposta necessária. Gostava que se soubesse responder a esta questão.  

Eu à bocado, e não tem a ver com o ponto, mas é importante também realçar aqui na 

intervenção que eu fiz da Junta de Freguesia, e admito que o Senhor Presidente não 

soubesse mas é importante há pedidos da Junta de Freguesia e até o convidou a visitar, 

temos 2 situações de perigo iminente que coloca em causa a segurança rodoviária, por 



isso, se conhece, teria que dizer que, de facto, a Junta de Freguesia, já comunicou essas 2 

situações.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

câmara municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Frederico Castro, e no uso da palavra referiu: 

“Sobre os pedidos que possam estar pendentes. A informação que eu tenho é que se 

trata de 2 muros que estão em perigo eminente, e que estão em perigo iminente há 

muito tempo, portanto, não estão em perigo iminente há 6 meses de qualquer das 

formas eu reitero aquilo que disse nesse ponto, há momentos, as condições para o 

município para poder fazer face a esse tipo de necessidades são maiores ou menores, 

conforme as condições que nós criamos, também nesta Assembleia Municipal, portanto, 

mas também o senhor deputado esqueceu-se de dizer que há intervenções que pediu que 

já foram feitas. Portanto, e também há outro aspeto fundamental, é que o responsável 

pelo apoio às juntas de freguesia pode demorar mais ou pode demorar menos, mas 

responde a todas as solicitações, não é? Responde a todas as solicitações, não quer 

dizer, responda positivamente a tudo porque não tem a varinha de condão que o ajuda a 

resolver os problemas de todos, não é? Mas já foram resolvidas situações que eu tenho 

conhecimento disso também, aliás, está reportado pelo trabalho do responsável por essa 

área no Gabinete de Apoio à Presidência.  

E em relação à rede de fibra, não é verdade que tenha ultrapassado os 90% e isso tenho 

a certeza se me perguntar qual é a percentagem exata de cobertura, também não lhe sei 

dizer, mas eu vou fazer essa pergunta e na próxima Assembleia respondo, agora que 

esteja acima dos 90%, efetivamente não corresponde.  

Sobre o transporte dos andores, meu caro, isso depende dos meios que nós temos à 

disposição, há uma forma de abordagem dos municípios, por vezes, e dos senhores 

presidentes de junta, que é a seguinte abordagem, a Câmara no passado fazia isto, ou a 

Câmara no passado fazia aquilo, bom se fosse para a Câmara continuar a fazer tudo o 

que fazia no passado, então não valia a pena termos mudado o que quer que seja. 

Portanto, isso não quer dizer que nós não possamos apoiar o transporte dos andores no 

próximo ano. Eu não estou a dizer que sim, nem estou a dizer que não, até porque me 

parece uma coisa relativamente elementar, mas aquilo que eu quero dizer é que o facto 

de acontecer no passado, o que quer que seja, não significa que no futuro, no presente e 

no futuro, tenha que continuar a acontecer. Há coisas que eram bem-feitas, que fazem 

sentido e que nós mantemos e são muitas. E algumas até reforçámos, por exemplo, o 

limpa bermas que solicitou para a sua freguesia, que vai ter atendimento em breve, por 

que está na lista, na ordem de pedidos. Teria muito mais demora na resolução desse 

problema se continuássemos a ter um limpa bermas, mas temos 2, e temos 2, porque o 

município adquiriu no final do ano passado e, portanto, o tempo de espera de cada 



Presidente de junta nessas solicitações será exatamente metade do que era no mandato 

anterior. Não sei se em todos os casos será assim, mas se partirmos do princípio, que a 

ordem de chegada de pedidos com que nós trabalhamos fosse a mesma que, e não sei se 

era ou não, mas se fosse a mesma no mandato anterior, então neste mandato o tempo 

de espera é exatamente metade daquilo que poderia ser, se fosse esse o critério no 

mandato anterior.  

Em relação à sessão solene, 25 de Abril, o senhor, o Senhor Presidente da Assembleia 

Municipal fez o favor de responder. Eu só queria reforçar a ideia de facto, é uma 

iniciativa a que se associaram a Câmara Municipal e a Assembleia Municipal e 

entendemos que era mais simples, de facto, não fazer da sessão solene uma reunião da 

Assembleia Municipal com tudo o que isso pudesse pressupor e acarretar e, portanto, 

ainda assim, tivemos o cuidado, como todos sabem, de convidar todos os deputados 

municipais, todos os senhores presidentes de junta e alargámos o convite a ex-

Presidentes de Câmara, ex-Presidentes da Assembleia Municipal estiveram presentes 

aqueles que puderam ou quiseram. Mas de qualquer das formas, fizemos convites 

alargados até várias entidades para que a sessão solene tivesse a dignidade a que todos 

pudemos assistir.  

Relativamente ao ACES e aos médicos de família, a reunião que nós tivemos com a ACES 

ficou essencialmente o processo de delegação de competências que, no caso da saúde, já 

agora é um processo relativamente complexo, porque está mais atrasado do que os 

demais. Por isso é que os outros já foram aceites e este não e nós ainda não assinamos o 

auto de transferência. Nós e muitos municípios, não assinaram o auto de transferência, 

precisamente porque eu diria que ainda há muita pedra para partir relativamente a este 

processo da área da saúde. Não lhe sei explicar por que razão a delegação de 

competências na área da saúde está mais atrasada do que as outras duas delegações. 

Não tem nada a ver com o município, até porque é transversal, como já expliquei. Essa 

reunião teve a ver essencialmente com esta matéria, não obstante o facto de nós já 

termos tido uma reunião com ACES neste mandato, no início do mandato, onde 

manifestamos preocupação e interesse em ver esse assunto resolvido dos médicos de 

família. E isso foi logo ali, nos primeiros 2 meses, tivemos essa reunião com o Dr. Nuno, 

em que tivemos a oportunidade de falar sobre esse problema.  

A outra questão que eu me esqueci de responder, mas que não, repetiu, mas que eu faço 

questão de responder que tem a ver com as fotos selecionadas na inauguração do centro 

interpretativo do Carvalho de Calvos, e no concurso pescas no âmbito das festas de São 

José, em Santo Emilião. Primeiro ponto, o gabinete de Comunicação Seleciona as fotos 

em função do critério que está definido em termos de trabalho do município. Aquilo que 

nós, e quando digo nós refiro-me ao executivo, fazemos, é, se houver alguma situação 

que mereça alguma correção e isso já aconteceu numa reunião de Câmara em que o 

senhor vereador André Rodrigues, referiu que seria recomendável que determinadas 

imagens que saem das reuniões de câmaras tivessem algum enquadramento que 



permita uma lógica de igualdade no aparecimento das pessoas que estão na reunião de 

Câmara e eu, como sempre, concordei com isso até. Porque não concordo com isso neste 

mandato. Já concordo com isso desde outros mandatos, quando não era feito. Mas, 

como sempre, concordei com isso com a maior das facilidades, concordei com o vereador 

e dei indicações para que tivessem esse especial cuidado. Portanto, o que não quer dizer 

que houvesse alguma intenção em sentido contrário, o que passa é ter que haver um 

especial cuidado, até porque sejamos francos, se os senhores representam e, no caso dos 

senhores vereadores estão eleitos e representam determinada franja da população na 

Câmara Municipal, têm o mesmo direito de estar representados como todos os outros. 

Aliás, está aqui a prova nesta mesa, na diferença que existia neste uma data anterior e 

neste mandato, uma das provas está aqui.  

A escolha das imagens nas 2 iniciativas que referiu, tem a ver com a circunstância das 

fotografias que possam ter sido disponibilizadas pelo fotógrafo que esteve presente e 

essas fotografias já agora, estão disponíveis para Vossas Excelências poderem analisá-

las, se quiserem. Ele é fotógrafo aqui na Póvoa de Lanhoso e, portanto, podem ter acesso 

a essas fotografias e podem ter acesso até a outra coisa que é muito relevante e 

diferenciador em relação ao mandato anterior. É que as fotografias que são 

disponibilizadas ao executivo e ao gabinete de comunicação da Câmara Municipal, 

nunca sofrem cortes. E vocês dirão assim, mas que surpreendente não tem nada 

surpreendente, não é uma coisa normal, então se recebemos uma fotografia 

determinada forma, não tem que sofrer cortes, pois é, mas isso é uma mudança 

significativa em relação ao mandato anterior. Porque eu próprio, porque eu próprio no 

mandato anterior participei em iniciativas em que o original das fotografias em relação 

àquilo que chegava depois à comunicação social fazia com que aparecesse a ponta do 

sapato porque o sapato era comprido a ponta do sapato, do vereador da oposição, 

porque se não fosse cumprido, nem a ponta do sapato aparecia. Portanto, neste 

mandato isso nunca vai acontecer, pode estar descansado, pode estar descansado. As 

fotografias têm o formato inicial e nunca sofrem cortes, nem eu permitiria uma coisa 

dessas, dou-lhe a minha palavra de honra, nem eu permitiria que uma fotografia 

sofresse corte com esta ou com aquela intenção. Isso tem a minha palavra de honra 

total, agora a seleção das fotografias, isso é outro critério. Selecionar fotografias é uma 

coisa, cortá-las é outra.”  

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do CDS, Pedro Afonso, para pedidos de esclarecimentos. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, e no uso da palavra referiu: 

“Era muito breve, era só porque relativamente, dirigi-me ao senhor Presidente da 

Câmara relativamente à questão das medidas especiais, o Senhor Presidente respondeu 

de forma perfeitamente clara em relação à parte fiscalizativa e por aí fora. Mas a 



questão não, eu posso me ter explicado mal, mas a questão tinha a ver não com a parte 

fiscalizativa que essa tem um agente próprio, mas com a parte de algumas medidas 

pontuais especiais no que concerne a situações de dificuldade de alguns proprietários em 

proceder às limpezas e que representem perigo para a população em geral. E uma parte 

que ficou por esclarecer, prende-se com o balanço propriamente dito, no balanço 

entenda-se não quero números, quero perceber qual é a sensibilidade do executivo em 

matéria de proteção civil relativamente ao ano anterior, por exemplo, se estamos em 

melhor situação de limpeza dos terrenos e das florestas ou não? Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

câmara municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da câmara, Frederico Castro, e no uso da palavra referiu: 

“Senhor deputado eu não tinha percebido isso dessa forma esclarecido de forma 

diferente mas só para só para completar então a informação dizer que o município 

nesses casos que referiu vai usar os recursos disponibilizados pela CIM com a equipa de 

sapadores e portanto e para além disso nós temos a intenção de levar a cabo ações de 

sensibilização em várias freguesias do concelho utilizando os bio trituradores que estão 

disponibilizados pela CIM do Ave, já sinalizamos isso também aos serviços da CIM, 

porque é importante que nós possamos, com o passar do tempo, disponibilizar e 

sensibilizar as pessoas para medidas diferentes a que no Concelho, por exemplo, Braga 

faz uso de bio trituradores já há uns anos, já há uns 3 ou 4 anos. Na Póvoa de Lanhoso 

nós temos a possibilidade de aceder a material desta natureza, máquinas desta 

natureza, que são propriedade da CIM e há uma máquina que está, pré-definida, 

digamos assim, pela própria CIM para Póvoa de Lanhoso e Vieira do Minho. E nós já 

sinalizamos isso na iniciativa que tivemos no início de Março, aqui na Póvoa de Lanhoso, 

sinalizamos isso junto da CIM, para podermos para podermos avançar. Depois é mais 

útil, de facto, levar a cabo as iniciativas, porque isso tem mais impacto na população em 

geral. Obrigado.”  

 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, deu por terminado 

o ponto um da ordem de trabalhos. 

 

Deliberação: A assembleia municipal ficou inteirada da análise da atividade do 

município e sua situação financeira, conforme o disposto na alínea d) do n.º 2 do 

artigo 2.º do regimento da assembleia municipal. 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, sugeriu um intervalo de 

dez minutos, após o qual retomou os trabalhos. 

 



 

Seguidamente o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira passou ao segundo ponto 

da ordem de trabalhos. Ponto Dois: Informação da Câmara Municipal sobre o Relatório 

de Execução Orçamental do 4.º Trimestre de 2021 da Escola Profissional do Alto Ave, 

nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio a Vereadora Fátima Moreira, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Este ponto 2 é a informação da EPAVE relativa ao relatório de execução orçamental do 

quarto trimestre 2021. Para que esta Assembleia fica inteirada relativamente a este 

relatório, não há muito a dizer, é um procedimento legal, é uma obrigatoriedade da 

EPAVE prestar esta informação como tiveram oportunidade, certamente, de verificar a 

execução da EPAVE é uma execução satisfatória, tanto ao nível da receita como na 

despesa em termos de parâmetros de satisfação, no âmbito do cumprimento dos 

indicadores, tanto dos indicadores ao nível da qualidade identificados no EQAVET são 

muito satisfatórios, aliás quase excelentes e também ao nível dos indicadores do 

contrato de programa, também eles são muito satisfatórios. Houve uma boa execução, 

nem sequer foi necessário utilizar a conta caucionada, por isso os resultados também, 

como puderam observar no ponto depois que vamos analisar a seguir, do relatório da 

execução da EPAVE relativo ao ano 2021, o saldo é positivo, por isso a EPAVE, continua 

de facto, no bom caminho, com boa execução e com os seus planos de ação em 

cumprimento”. 

 

No seguimento a líder de bancada do GP do PSD, Fátima Alves, dirigiu-se à Mesa, 

solicitou a palavra e no seu uso referiu: 

“Uma vez que abrange último trimestre, a transição do órgão de administração, nós 

íamos solicitar aqui que o Deputado José Manuel não fizesse parte da votação, em 

igualdade de circunstâncias com o deputado Pedro Silva”.  

 

Aceite o solicitado pela GP do PSD, de seguida o Presidente da Mesa, António Queirós 

Pereira, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Vítor Hugo. 

 

Interveio o deputado Vítor Hugo, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Quanto a este ponto que já nos foi aqui introduzido pela Senhora Vereadora Doutora 

Fátima Moreira, trata-se, portanto, de um tema recorrente, a análise do relatório de 

execução orçamental da EPAVE, desta feita quanto ao quarto trimestre do ano transato 

que, de uma forma sucinta, é um relatório que diz respeito ao espaço temporal 



Deliberação: A Assembleia Municipal ficou inteirada da Informação da Câmara 

Municipal sobre o Relatório de Execução Orçamental do 4.º Trimestre de 2021 da 

Escola Profissional do Alto Ave, nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, passou ao terceiro ponto 

da ordem de trabalhos. Ponto três: Proposta da câmara municipal para pedido de 

autorização prévia adstrita aos investimentos relativos à requalificação dos edifícios 

escolares no valor de até 700.000,00€ (setecentos mil euros). 

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Frederico Castro, cumprimentou todos os presentes e 

no uso da palavra referiu:  

“Este empréstimo de 700.000,00 euros tem o objetivo fundamental de suprir 

definitivamente uma série de necessidades de défices e de falhas que existem nos 

equipamentos, praticamente todos os equipamentos escolares do nosso Concelho, nós 

decidimos levar a cabo visitas aos dois agrupamentos do Concelho nos últimos meses e 

detetámos dois tipos de situações, situações que poderiam ser resolvidas pelos serviços 

da Câmara Municipal e essas estão elencadas numa listagem interna que vai ser alvo de 

intervenção e já tem sido alvo de intervenção por parte dos nossos serviços. Uma 

segunda tipologia de situações que carecem de intervenções mais profundas e mais 

dispendiosas e que provavelmente também requerem várias delas um espaço temporal 

que nos levou, digamos assim, a planear intervenções de forma a que elas possam 

ocorrer no durante o próximo Verão. O objetivo é de podermos levar a cabo estas 

intervenções para que o próximo ano letivo possa iniciar-se já com os equipamentos 

escolares em condições diferentes daquelas que existem atualmente. E, portanto, é de 

facto um problema que já tem alguns anos em alguns desses equipamentos escolares. 

Ouvimos os presidentes, os diretores dos agrupamentos, percebemos que era também 

um anseio antigo, não é um anseio que tem 6 meses, é um anseio de longa data também 

em alguns casos, e que carecia de uma resposta capaz da Câmara Municipal. A Câmara 

Municipal, como já foi dito também várias vezes nesta Assembleia Municipal, não tem 

capacidade financeira este ano para poder fazer face com um orçamento da Câmara 

Municipal a este tipo de necessidades e, portanto, estaríamos perante dois cenários 

possíveis: o primeiro contrair um empréstimo que nos ajude logo no primeiro ano de 

mandato a resolver estes problemas e associado à delegação de competências, 

podermos a partir do momento que nós tenhamos as intervenções, as intervenções feitas 

e a delegação de competências consolidada, usarmos o valor que vai ser atribuído por 

cada equipamento escolar para manutenção seria sempre um valor usado para 

manutenção, mas uma coisa é fazer manutenção a um espaço que está recuperado, 

outra coisa é fazer manutenção a um espaço que precisa de obras mais profundas e, 



portanto, entendemos que era mais interessante fazer as coisas nestes termos do que 

remeter para o próximo ano, para o momento em que o município pudesse 

eventualmente ter uma folga financeira diferente, mas obrigarmos toda a comunidade 

escolar, assistentes, professores e alunos a conviver durante mais um ano letivo com 

todos estes problemas que são já crónicos, como eu já aqui referi, e que mereciam uma 

resposta capaz e urgente já. Portanto, a estratégia do município passa por levar a cabo a 

um financiamento que decorra dentro dos prazos legais, daqui até final de junho, início 

de julho, e que nos permita, entre julho e agosto, há intervenções que são mais rápidas, 

outras serão francamente mais demoradas, mas entre julho e agosto intervir em todos 

estes equipamentos para podermos em setembro ter um novo ano letivo, como eu já 

aqui referi, outras condições, outra segurança e outra harmonia em termos de utilização 

do espaço, designadamente por parte das crianças e dos alunos, mas toda a comunidade 

escolar. Muito obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do CDS-PP, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Ainda que, elucidado agora pelo Senhor Presidente da Câmara, relativamente ao ponto 

em questão, e frise-se, sem quaisquer considerandos quanto à urgência, a imperativa 

necessidade das obras de requalificação dos edifícios escolares identificados, cujo 

financiamento da autorização prévia desta Assembleia obriga nada a opor por parte do 

CDS-PP, pelo que votará favoravelmente o ponto em questão. Contudo, importa aqui de 

tecer dois considerandos que julgamos serem deveras importantes, quer para o exercício 

de funções por parte do executivo, quer para o desenvolvimento da competente ação 

fiscalizadora da sua atividade por parte desta Assembleia. Primeiro por questões que nos 

parecem de transparência e para que seja possível elucidar a população, como também 

para que, em consciência e com conhecimento de causa, os ilustríssimos membros desta 

Assembleia possam deliberar, era recomendável que neste tipo de matérias, as 

propostas se fizessem acompanhar de um descritivo, ainda que sucinto fosse, ou então 

dos considerandos complementares explanados em sede de reunião de Câmara por nós 

aqui tantas vezes solicitados e que continuam a não serem fornecidos aos deputados 

para análise. Segundo a urgência da elaboração, como mostra esta intervenção, 

intervenção e este pedido e a intervenção do Sr. Presidente, a urgência da elaboração, 

implementação e divulgação a esta Assembleia de um plano de manutenção dos 

equipamentos públicos, de há anos a esta parte, solicitado pelo CDS-PP aos vários 

executivos que tarda em aparecer. Ainda para mais, com a importância adjacente, 

aumento significativo dos equipamentos públicos, tutelados pelo município em resultado 

da transferência de competências. Uma última ressalva só para que também se consiga 



perceber parte da minha intervenção, o que nos foi facultado foi isto, um documento 

com três páginas. O primeiro é a capa, o último é a deliberação e aqui constam as 

escolas, isto não dá para decidir, ou para explicar a quem nos aborde a todas as 

intervenções e todos os propósitos. Não quer dizer que a gente discorde e como tal, 

votaremos a favor. Muito obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Diogo Sousa. 

 

Interveio o deputado Diogo Sousa, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente a este assunto e para que não haja uma deturpação da mensagem da 

bancada parlamentar do PSD, começámos por onde é habitual terminar, dizendo que 

somos, de forma inequívoca, a favor da requalificação e reabilitação dos edifícios 

escolares. É fundamental que toda a comunidade escolar do nosso Concelho disponha de 

todas as condições de conforto e segurança para que possa centrar as atenções na 

transmissão de conhecimentos e partilha de experiências, sem que as infraestruturas 

onde diariamente desenvolvem as suas atividades, representem qualquer tipo de 

preocupação, ou risco. No entanto, consideramos também fundamentais alguns 

esclarecimentos para que todos se sintam elucidados sobre os procedimentos inerentes a 

estas operações de requalificação e reabilitação. Algumas das questões já foram 

colocadas, no entanto, permitam-me que não as deixe de fazer para que o 

esclarecimento seja facultado. A primeira questão é relacionada com a documentação 

relativa a este ponto. A documentação facultada é, no nosso entendimento, 

manifestamente insuficiente. Com a informação recebida consideramos que esta 

Assembleia não está dotada de todos os elementos para que possa desenvolver a sua 

ação deliberativa nas melhores condições. Era importante, pelo menos, dispormos de um 

levantamento das necessidades, que sabemos que existem, concordamos com elas e 

também do tipo de ações corretivas que se pretendem executar. Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pedimos que tomem as 

diligências que estiverem ao alcance para dotar estes dossiers de informação a suficiente 

e com qualidade para que possamos deliberar em conformidade, fazemos isto em jeito 

de crítica construtiva e estamos certos que será acolhida da melhor forma. A segunda 

questão, Senhor Presidente, em especial para si na última sessão da Assembleia 

Municipal, quando discutimos aqui em incorporação de saldo de gerência do exercício 

2021, no orçamento 2022, falo aqui de 1.329.000,00 euros, não estava claro para a 

bancada do PSD, onde seria aplicada essa verba, porque foi colocada em duas verbas ou 

dois capítulos genéricos do orçamento. E o Senhor Presidente referiu que parte dessa 

verba seria aplicada na reabilitação e na requalificação das escolas. Ficamos sem 

perceber como é que se combina aqui este empréstimo com as verbas que falou que 



seriam aplicadas nas escolas. Outra das questões tem a ver com as verbas destinadas à 

Escola Básica de Taíde e ao Jardim-de-infância de Taíde gostamos de perceber porque é 

que aparecem separadas na documentação que nos foi facultada quando, por exemplo, 

noutros casos não acontece o mesmo. Uma quarta questão tem a ver com a delegação 

de competências, não nos parece justo que estejamos a receber, autarquia esteja a 

receber, responsabilidade sobre dois edifícios que precisam de intervenções na ordem 

dos 280.000,00 euros em 800, ou seja, temos aqui dois edifícios que não eram da 

responsabilidade da autarquia que passam a ser e que e que vamos aplicar aqui 

280.000,00 euros, quando não era da nossa responsabilidade, era importante perceber 

se o executivo fez alguma coisa para tentar evitar isto para tentar passar estes custos a 

quem tinha a responsabilidade durante o período em que eles sofreram a deterioração. 

Outra questão que também já é repetida é a questão da manutenção, no auto de 

transferência de competências está destinada alguma verba para manutenção destes 

edifícios? E se sim, se já tem um plano definido para a manutenção destes edifícios. Era 

importante ver respondidas estas questões. A bancada parlamentar do PSD votará 

favoravelmente este dossier, no entanto, pensamos que ele voltará a esta Assembleia 

para outorga do contrato e até lá gostávamos de ver esclarecidas todas estas questões e 

que a documentação fosse remetida em conformidade com mais informação, com o 

levantamento das necessidades e com as ações corretivas que se pretendem realizar. 

Muito obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva 

 

Interveio o Deputado Pedro Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu:  

“Este ponto em concreto, pode ser analisado de duas perspetivas, podemos 

naturalmente nos focarmos naquilo que está a ser o trabalho deste executivo, como 

também nos podemos focar ainda naquilo que foi, o não trabalho realizado ao longo dos 

16 anos da governação do PSD e que nos trouxe, precisamente, a este ponto e a esta 

necessidade de intervenção nestes diferentes edifícios que existem no Concelho, para 

que possamos ter equipamentos no Concelho com condições dignas para acolherem os 

nossos alunos. Naturalmente que vejo aqui algumas intervenções que estão 

preocupados em saber que tipo de intervenções são necessárias, e isso manifesta duas 

questões que são importantes, desde logo, uma que não conhecem a realidade do nosso 

Concelho, no que diz respeito ao parque escolar, e também manifesta que há falta de 

comunicação entre o executivo municipal entre a deputada municipal que foi vereadora 

do pelouro durante muitos anos, Gabriela Fonseca, e faz com que fique aqui espelhado 

de que, de facto, não conhecem a realidade concelhia do nosso parque escolar. Mas 

aquilo que realmente me traz aqui, esta intervenção, é elogiar a capacidade deste 



executivo, que é seis meses de ação governativa no nosso Conselho teve a capacidade de 

ir ao terreno, teve a capacidade de perceber as dificuldades que existem nos diferentes 

agrupamentos e as lacunas que existem nos edifícios e querer supri-las em tempo 

recorde. E isso é que deve ser enaltecido suprir as dificuldades e as lacunas com que os 

nossos filhos todos os dias, diariamente, enfrentam nas escolas do nosso Concelho. 

Estamos a falar de necessidades tão básicas quanto a possibilidade de brincarem nos 

recreios. A maior parte dos recreios das nossas escolas não têm condições de segurança 

para os nossos filhos, para os nossos educandos poderem brincar de forma saudável uns 

com os outros, isto é de lamentar que em pleno século XXI tenhamos estas condições no 

nosso Concelho da Póvoa de Lanhoso e este executivo, num esforço tremendo de 

antecipação de diferentes problemas, traz esta Assembleia Municipal a possibilidade de 

fazer um empréstimo para resolver este problema, resolver um problema sério que existe 

no nosso Concelho para que, em tempo recorde, sejam feitas obras para que no início do 

próximo ano letivo, essas obras estejam concretizadas e que os nossos alunos tenham a 

possibilidade de ter condições dignas de poderem estudar, de poderem ter um 

aproveitamento condizente com as suas capacidades. E é por isso que termino esta 

minha intervenção, realçando novamente esta capacidade de ir ao terreno de resolver os 

problemas dos munícipes, resolver os problemas dos filhos dos munícipes e numa ação 

que é meritória, este executivo municipal resolver um problema sério no que diz respeito 

à educação do nosso Concelho. Obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro, cumprimentou todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

 “Há aqui um aspeto comum em relação à intervenção do deputado Pedro Afonso e 

deputado Diogo Sousa, que se prende com o plano de manutenção. O plano de 

manutenção, desde logo, vai depender dos recursos que temos à disposição. Na 

delegação de competências está prevista a disponibilização de 20.000,00 euros por cada 

equipamento escolar e, portanto, em função dessa verba, vamos ter que desenvolver um 

plano onde caibam esses 20.000,00 euros, porque há manutenção e manutenção, há 

vários tipos de manutenção, nós vamos ter que circunscrever a nossa ação às 

intervenções que couberem neste orçamento anual de 20.000,00 euros por cada 

equipamento escolar. E depois, acho que sim, com certeza que sim, desenvolver um 

plano que preveja que temos intenção de intervir nesta ou naquela área, em cada 

equipamento escolar e concordo com a necessidade de desenvolver um plano nesse 

sentido. Sobre o detalhe da informação, que ambos referiram também, primeiro dizer o 

seguinte, é histórico nesta Assembleia Municipal trazermos informação, por exemplo, 

relativamente aos empréstimos que foram levados a cabo para realizar obras nas várias 



freguesias onde se referia informação absolutamente sucinta, não é? A intervenção 

ocorrer e o valor da intervenção. Portanto a profundidade da intervenção não era muito 

diferente daquilo que têm pela frente. No entanto, nós disponibilizamos já aos senhores 

vereadores do PSD eleitos em reunião de câmara informação adicional que detalha de 

outra forma, digamos assim, a intervenção que pretendemos levar a cabo, até porque 

nós chegamos a este valor precisamente porque orçamentamos todas as intervenções. 

Claro que essa orçamentação em nada afeta a necessidade de lançamento dos 

procedimentos, nos termos do Código dos Contratos Públicos. Isso é outra questão, isso 

faz parte do processo, a orçamentação era necessária nesta fase para nós sabermos 

quanto é que estávamos a falar e para discutirmos isto em reunião de Câmara e na 

Assembleia Municipal. Portanto, essa documentação está disponível foi enviada aos seus 

vereadores e vai ser enviada aos senhores, como é evidente, com toda a transparência e 

até num ato de progressão naquilo que é a transparência com que discutimos este tipo 

de matérias em comparação com anteriores mandatos. Sobre a incorporação do saldo 

de gerência que referiu o senhor deputado Diogo Sousa, dizer que esse saldo de gerência 

tinha já rubricas pré-definidas antes de antes de estar disponível, digamos assim, porque 

quando preparámos o plano e orçamento para 2022, tínhamos noção do saldo de 

gerência que iríamos ter e havia um para um plano pré-definido para que essas rubricas 

fossem reforçadas. Aliás, essa é também uma prática comum. Todos os anos acontece 

isso e todos os anos vai acontecer isso neste mandato. Portanto, é uma resposta que eu 

posso voltar a responder a isto no próximo ano, mas é uma resposta comum a todos os 

anos e já assim era no passado com anteriores executivos. Relativamente a Taíde e à 

separação das intervenções é muito simples, é o único caso em que existe uma básica 

integrada no Concelho. E, portanto, como temos em traído uma básica integrada 

naquele equipamento escolar, pressupõe que nós, em termos de organização, tenhamos 

que separar os dois equipamentos, coisa que já acontece naturalmente nas outras 

escolas, mas Taíde é o único caso onde existe uma básica integrada essa resposta. É 

simples. Sobre, e penso que é a última questão, sobre os 280.000,00 euros, que referiu 

que nós vamos ter que investir em dois equipamentos que não pertencem ou não 

pertenciam ao município. Esses equipamentos já apresentam problemas graves e 

crónicos há muito tempo. Ao longo do tempo, quero acreditar, não tenho informação 

sobre isso, mas quero acreditar que os executivos foram tentando junto da DGESTE 

perceber se haveria ou não disponibilidade para intervir no sentido de resolver estes 

problemas. Certo é que todos aqui sabemos que, ao longo desses anos todos, nunca foi 

feita nenhuma intervenção. Portanto, neste momento, aquilo que temos que decidir é se 

queremos ou não resolver estes problemas, sendo certo que a DEGESTE tem este 

histórico e tem este registo, isso não significa que nós, enquanto executivo, não 

tenhamos a ambição e a intenção de comprometer a DEGESTE em ajudar em ajudar, de 

alguma forma a comparticipar esta despesa, ainda que fosse numa percentagem de 10 

ou 15%. Mas se me perguntar, isso está assegurado, não. Temos intenção de dar esse 



passo, sim. As probabilidades de termos sucesso, basta olhar para o passado para 

percebermos o que tem sido histórico em relação à relação município com a DEGESTE, 

mas se não tentarmos, não conseguimos, portanto, agora isso não é compatível e com o 

timing da intervenção que nós temos, porque se esperarmos pela DEGESTE para resolver 

estes problemas, nem neste verão nem no outro, se calhar, e nós não podemos estar à 

espera que as coisas aconteçam por si só. Portanto, a intenção é agir nestes termos com 

esta prontidão, para que em Setembro tenhamos o espaço escolar significativamente 

melhorado. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Diogo Sousa. 

 

Interveio o deputado Diogo Sousa, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Senhor Presidente da Câmara permita-me discordar de si aqui uma questão, momentos 

antes diz que não foram eleitos para ficar tudo igual, não é? Se foram eleitos a propósito 

das pessoas que vão à Câmara e que diziam que o que o anterior executivo fazia e vocês 

não, não tem que fazer tudo igual. E depois numa intervenção a seguir, diz que dão 

pouca informação, mas que anteriormente também era dada, o que se espera é que se 

melhore naquilo que se pode, não é? Portanto, se foi retirado a confiança política ao PSD 

é porque provavelmente não estaria a fazer ou eventualmente não estaria a fazer tudo 

bem. E vocês, espera-se que como foi depositada confiança política no Partido Socialista, 

que melhor onde é possível melhorar e aqui não se está a verificar uma melhoria, 

portanto é isso que nós esperamos, é uma melhoria, onde é possível melhorar, e aqui é 

um dos casos. Relativamente à documentação que enviou para a variação do PSD, eu 

não queria falar nela porque não me parece uma coisa muito organizada, muito 

profissional, não sei se o Senhor Presidente teve oportunidade de ver a documentação 

em articulação. Eu tive oportunidade, sim, mas conheço, não me pareceu uma 

documentação profissional e organizada, portanto é importante consultá-la, não é uma 

documentação que se remete a uma variação. É esse o nosso entendimento. Depois, 

relativamente aos 16 anos sem fazer nada na área da educação, parece-me ingrato e 

incorreto depois do investimento nos centros educativos, que está que está à vista, não 

é? No centro educativo António Lopes, no Centro educativo da Cávado, entre outros. 

Portanto, parece-me incorreto dizer que não se fez nada, e portanto acho que é 

importante refletir sobre essas palavras. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva 

 



Interveio o Deputado Pedro Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Há um histórico, que nós conhecemos, no que diz respeito à capacidade de intervenção 

no passado e à capacidade de intervenção no presente. E é sobretudo a isso que eu me 

refiro, refiro-me que no passado, em vários anos, em vários mandatos, as intervenções 

no parque escolar do Concelho foram manifestamente insuficientes e que nos trouxeram 

precisamente a este ponto onde estamos. Mais ainda, ainda bem recentemente houve 

uma intervenção em que a Câmara Municipal era dona da obra e refiro-me em concreto 

à Escola Gonçalo Sampaio e em que a intervenção aí efetuada, manifestamente, ficou 

muito aquém daquilo que era necessário, ficou por concluir e vai ser necessário uma 

intervenção agora do município, junto da entidade ou junto da empresa que executou a 

obra, no sentido de reparar e de concluir a obra efetuada. E essa fiscalização, também a 

isso me referia, essa fiscalização que era indispensável, que eram obrigatória de ponto 

de vista do que é o rigor e o zelo por parte do executivo passado vai ser agora efetuada 

por este executivo. Naturalmente, que os senhores deputados da bancada do PSD, dirão 

que este executivo foi eleito para o fazer. E que provavelmente foi por isso que 

ganharam as eleições, naturalmente que sim. Nós temos plena consciência disso e temos 

plena consciência ainda, que os eleitores que o fizeram de certeza que, ao assistir a esta 

Assembleia Municipal às assembleias municipais do passado, inclusive às assembleias 

municipais, no mandato passado, deram razão e deram por bem empregue o seu voto 

nas últimas eleições autárquicas, porque, de facto, a ação deste executivo, 

comparativamente com aquilo que era prática no passado é significativamente distinta. 

Agora sim, este executivo municipal vai ao terreno, é sensível às problemáticas que 

encontra e dá resposta a essas problemáticas, ao contrário daquilo que acontecia no 

passado. E era essa a resposta, e era essa a intervenção que eu fiz numa fase inicial e 

que deixo agora de forma mais clara para todos perceberem. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

deputada do GP do PSD, Fátima Alves, 

 

Interveio a Deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Estamos aqui a falar de escassez de informação, estamos aqui a falar constantemente 

no passado e devemos ter olhos postos no futuro. O que eu acho que é importante ter 

em atenção e quando são trazidos dados como, por exemplo, partilhados agora pelo 

deputado Pedro Afonso numa eventual e alegada intervenção na Escola Gonçalo 

Sampaio, eu não me recordo em nenhuma documentação que foi facultada por esta 

Assembleia Municipal, aos deputados que pudessem tecer considerações sobre este 

assunto. Se existem estes problemas, se falhou no passado, se há responsabilidades a 

apurar, se há garantias bancárias acionar, partilhem-nas porque a bancada parlamentar 



do PSD não vai corroborar situações que eventualmente tenham sido mal geridas. Agora, 

a informação tem que ser partilhada com todos os grupos parlamentares, sem exceção 

e, eventualmente, toda a documentação que é partilhada aos vereadores do PSD, porque 

estão representados no órgão executivo, não vejo problema absolutamente nenhum que 

ela seja endereçada através do Senhor Presidente da Assembleia e na sua pessoa seja 

partilhada a todos os grupos parlamentares, sem exceção. Portanto, se nós podemos 

trabalhar e dedicar ao assunto a cada um dos assuntos, o tempo que eles merecem e 

essencialmente trabalhar com rigor, é assim que deve ser o caminho, porque foi para 

Isto que a 26 de Setembro se mudaram os desígnios do Concelho. Obrigado.”  

 

De seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro, cumprimentou todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Senhora Deputada, eu concordo com tudo que disse. Aliás, assinava já por baixo, se 

fosse uma declaração de voto, se pudesse, não posso porque não pertenço à Assembleia 

Municipal. E concordo, inclusive, com a parte em que diz que é preciso olhar para o 

futuro e não para o passado, porque eu estivesse sentado nessa bancada, também 

queria mais olhar para o futuro do que olhar para o passado que o passado é um 

bocadinho constrangedor. Mas, respondendo ao Deputado Diogo Sousa dizer o seguinte, 

o envio, a forma como é tecnicamente definida o envio da informação é tecnicamente 

definido, portanto, significa que não tem intervenção política, tem intervenção técnica, 

não é? Por isso é que eu disse que tecnicamente, no passado era feito dessa forma e é 

feito hoje da mesma forma, não é nenhum pecado original, o que não significa que, 

como já disse, até me disponibilizei logo, portanto, na reunião de Câmara, como nesta 

reunião da Assembleia Municipal, que nós não possamos enviar informação adicional 

sobre este ou qualquer outro ponto, desde que nós tenhamos essa informação. Pelos 

vistos, Senhor Deputado, está mais preocupado com a qualidade da documentação do 

que com a informação que lá está, mas aquilo que me surpreende não é isso e até nutro, 

como sabe, a maior simpatia por si não tem nada a ver com questões de diferença 

política. Aquilo que me surpreende é que o senhor deputado fez toda uma intervenção 

partindo do princípio que não tinha uma informação e depois, Eureka, afinal, tem toda a 

informação, porque os senhores vereadores do PSD, certamente e bem, terão enviado a 

informação a bancada do PSD, por isso, Senhor Deputado, desafio que eu lhe deixo é que 

da próxima vez nos a traga logo todos os dados que têm à disposição para nós podermos 

ter uma discussão franca, aberta e construtiva porque se faz uma primeira intervenção 

em que insinua que não tem a informação, mas depois numa segunda intervenção, diz 

que até tem informação e que ela tem uma qualidade discutível, Senhor Deputado isto 

nem parece seu, se quer que lhe diga, portanto eu prefiro e recomendo que no futuro 



ponhamos as cartas todas em cima da mesa e discutamos os assuntos dessa forma. 

Muito obrigado.”  

 

Passado ao período de esclarecimentos o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, 

concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, José Silva, 

 

Interveio o Deputado José Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Já disse em reuniões anteriores que o senhor Deputado Pedro Silva, que não andava por 

cá e terá alguma dificuldade em analisar o investimento na educação que foi feito nos 

últimos anos. Eu relembro o senhor Pedro Silva, se conhecia o centro escolar de Baixo 

concelho, o centro educativo do Cávado, recorda-se das condições daquelas antigas 

escolas e o grande investimento e de qualidade que foi executado pelo Partido Social 

Democrata. Naturalmente já via há uns anos e que precisam de intervenções e nós 

estamos aqui a subscrever as intervenções, que essas intervenções têm que ser 

realizadas. Construiu-se um centro educativo do Cávado o da António Lopes, o Dona 

Elvira, um conjunto de parques escolares de excelência de qualidade e que permite aos 

nossos meninos e as nossas meninas a toda a comunidade escolar, como disse o 

Presidente e bem, que possa usufruir das melhores condições. É natural com o passar 

dos anos que haja desgaste e que sejam necessárias as intervenções. Não está aqui em 

causa as intervenções e nós temos é que olhar para a frente, senhor deputado, aquilo 

que ele peça é que mete a primeira e arranque, senão só está a fazer fumo. Boa tarde.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva 

 

Interveio o Deputado Pedro Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Referir-se ao passado e à construção dos centros escolares no Concelho da Póvoa de 

Lanhoso é remeter-nos para um para um passado que gostamos de recordar, que nesse 

passado existia um Governo do Partido Socialista, que definiu que todos os concelhos do 

país tivessem um investimento avultado no seu parque escolar. E também nos faz 

regressar ao passado para perceber qual era a realidade antes disso acontecer e o 

senhor José Manuel, ao falar de questões de primeira e de segunda, talvez deva se 

recordar, quando ainda jovem, frequentava a escola, provavelmente fazia parte de uma 

turma em que os 4 anos escolares, antes que isso acontecesse, os 4 anos escolares eram 

lecionados na mesma sala e foi esse Governo do Partido Socialista que criou condições 

para que esse parque escolar fosse completamente alterado e com isso fossem dadas 

condições dignas e condições de sucesso aos nossos alunos. Governo do Partido 

Socialista tenho que lhe recordar. Mas ao falar do centro escolar de Monsul, vou-lhe 



lembrar uma das intervenções necessárias nesse equipamento escolar, Ou vou-lhe 

perguntar, o senhor Presidente da junta, senhor deputado Municipal sabia que uma das 

intervenções necessárias é criar condições para que uma das portas de emergência não 

tenha saída numa cozinha, instalada pelo Município, pela Junta de Freguesia, não sei. De 

forma a que, numa eventualidade, numa necessidade de emergência, as pessoas que aí 

utilizem o espaço possam sair de forma segura. Sabia disso, Senhor Presidente?” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, verificou que não haviam 

mais pedidos de intervenção e colocou de imediato a votação o ponto terceiro da ordem 

de trabalhos. 

 

Deliberação: A assembleia Municipal, aprovou por unanimidade, a proposta da 

câmara municipal para pedido de autorização prévia adstrita aos investimentos 

relativos à requalificação dos edifícios escolares no valor de até 700.000,00€ 

(setecentos mil euros). 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, passou ao quarto ponto 

da ordem de trabalhos. Ponto quatro: Proposta da câmara municipal para apreciação e 

votação do relatório de gestão e prestação de contas do exercício de 2021, com 

anexação dos relatórios de contas das entidades nas quais a autarquia exerce posição 

dominante (EPAVE E.M. – também para efeitos do preceituado na Lei 50/2012, de 31 

de agosto). 

 

A líder de bancada do GP do PSD, Fátima Alves, dirigiu-se à Mesa, solicitou a palavra e 

no seu uso referiu: 

“Que conforme já anteriormente explanado, solicitavam que o Deputado José Manuel 

abandonasse a sala e não fizesse parte da votação.” 

No seguimento o Deputado do GP do PS, Pedro Silva, dirigiu-se à Mesa, solicitou a 

palavra e no seu uso referiu:  

“Que pelo mesmo motivo, solicitaria também que fosse autorizada a sua ausência da 

sala durante a discussão e votação do presente ponto.” 

 

Ambos os requerimentos foram deferidos pela Mesa e, de seguida, o Presidente da 

Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro, cumprimentou todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Relativamente a este ponto, o relatório da apresentação de contas de 2021 interessa 

começar por referir o seguinte, 2021 foi um ano atípico, na medida em que foi iniciado o 



ano com um executivo e terminar o ano com executivo diferente e, portanto, tivemos 

dois executivos em funções no cumprimento de um plano que têm estes dados e que, no 

fundo, nós podemos referir-nos aos últimos três meses, mas temos o dever de nos 

referirmos ao ano inteiro e, portanto, já o fizemos em reunião de Câmara também, e 

importa referir aqui alguns aspetos que têm a ver com a execução da receita que andam 

na casa dos 93.3%, que é um dado relevante. Referir que relativamente à despesa está 

prevista a necessidade de estarmos pelo menos nos 85% e, portanto, situarmos 87.6 

pontos percentuais, e alguns aspetos que são de gestão corrente que foram mantidos 

nos últimos três meses estão refletidos nestas contas e, portanto, eu diria que 

provavelmente existirão algumas questões que têm a ver com os com números que 

foram díspares relativamente a 2020 e eu deixarei que os senhores deputados coloquem 

questões e depois, se for o caso e se tivermos essa resposta, a iremos responder. Muito 

obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do CDS-PP, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Este é, sem dúvida, o ponto com maior responsabilidade de todos os pontos a debate e 

votação aqui hoje trazidos. Como é do conhecimento dos povoenses, nenhum dos 

membros desta Assembleia dedica em exclusividade do seu tempo diário, a preparação 

da mesma devido ao exercício de atividades profissionais e restante vida pessoal. Tentar 

podemos sempre tentar. Mas para decidir em absoluta consciência numa matéria de 

tamanha importância, é preciso ser profundo conhecedor do seu conteúdo. Pedindo 

desde já as minhas sinceras desculpas a todos os presentes e aos povoenses que 

assistem à transmissão nos canais digitais eu, honestamente, tentei, mas confesso que 

não sou conhecedor o suficiente para poder votar em consciência. É humanamente 

impossível escrutinar um ano de exercício vertido num documento com 369 páginas, em 

6 dias úteis. Se me permite, Senhor Presidente da Assembleia Municipal, faço minhas as 

suas palavras, proferidas na intervenção de Vossa Excelência na sessão solene 

comemorativa do 25 de Abril, realizada no salão nobre dos Paços do Concelho, como tal, 

em consciência, não poderei votar nem a favor, nem contra, razão pela qual me 

abstenho na votação seguinte para reflexão futura à vossa consideração. Muito 

obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

deputada do GP do PSD, Fátima Alves, 

 



Interveio a Deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“A dificuldade manifestada pelo deputado Pedro Afonso, acho que é transversal a cada 

um de nós, torna-se complicado analisar um documento tão extenso, mas pronto, é 

realidade que temos ao longo de todos os anos e, se calhar, até se deixava uma 

sugestão, caso entendessem como pertinente, para aprovação de contas futuras, se 

eventualmente seria possível a haver uma certa explanação do documento partilhada, 

eventualmente na altura da conferência de líderes para facilitar o nosso trabalho e 

também melhor elucidarmos as nossas bancadas. Eu tentei, tal como o deputado Pedro 

Afonso, tentei ver aqui os aspetos que consideraria mais relevantes nesta matéria de 

análise de contas quer da Câmara Municipal, quer também da EPAVE e irei partilhar na 

medida do meu conhecimento e se, eventualmente, manifestar aqui alguma incorreção, 

peço desculpa. O documento, extensíssimo, tem elencada toda a informação relativa às 

atividades que foram exercidas ao longo dos últimos 12 meses, quer na parte liderada 

pelo Presidente cessante Avelino Silva, quer também pela parte que já está ali ser levada 

a efeito pelo Presidente Frederico Castro. São relatadas as iniciativas desenvolvidas em 

matéria de desenvolvimento social e promoção de saúde, ou seja, todas aquelas medidas 

que nós aos poucos, vamos falando de outras que vão eventualmente surgindo. Temos o 

Gabinete de apoio de cuidados informal, o centro de atendimento e Acompanhamento 

Social, o apoio ao arrendamento, natalidade, enfim… Tem também a explanada as 

intenções quanto à estratégia local de habitação que já falamos aqui nesta Assembleia 

Municipal, nomeadamente quanto ao enquadramento de candidaturas a programas de 

financiamento por causa das soluções habitacionais do primeiro direito, tem também a 

matéria relacionada com o desenvolvimento económico e do turismo, ou seja, uma clara 

continuidade na aposta ao empreendedorismo e também a candidatura que foi levada a 

efeito para a criação da incubadora de empresas Startup Póvoa. Em matéria de 

educação, a continuidade das boas medidas quanto às bolsas de estudo aos livros de 

fichas gratuitos, ao apoio à parentalidade. Desenvolvimento sustentável e eficiência 

energética muito focado no gabinete, no trabalho do Gabinete Técnico Florestal, no que 

diz respeito à gestão de combustíveis, preocupação, esta que foi inclusivamente já falada 

aqui hoje. Deixo duas notas importantes, para memória futura, ou seja, que em 2021 

foram realizados 6 km de rede de abastecimento de água e 4 km de rede de 

saneamento, para além das intervenções que foram levadas a cabo, nas redes existentes 

assim, são servidos 9000 consumidores com um serviço de abastecimento de água e 

5000 consumidores ao nível do saneamento. Com vista ao controlo de perdas, iniciou-se 

a implementação do plano estratégico de redução de perdas no Concelho, cuja 

monitorização deixa-se também a sugestão pode e deve constar da análise bimestral ou 

trimestral do município. Assim, pretende-se com este trabalho dar continuidade à 

deteção de caudais parasitas na rede de saneamento. Fica a nota que se formos 

acompanhando as monitorizações, certamente iremos ter uma perceção melhor do 



trabalho que vem sendo realizado. Conta também com um detalhe de iniciativas na área 

da juventude, do desporto, dinamização cultural, proteção civil e combate à pandemia. 

Na coesão territorial e mobilidade, deixar uma nota que deveria ser verificada a 

informação porque na página 28, poderá estar um lapso relativamente à data de início 

da revisão do PDM, uma vez que a mesma não está em linha de conta com a plataforma 

colaborativa de gestão territorial, ou seja, verificar se está, ou não está, correta e a que 

não estiver correta, proceder à respetiva correção. Neste âmbito, aproveito para deixar a 

informação que, no âmbito também do PDM, deverão ser concedidos os acessos aos 

representantes da comissão consultiva para acesso à Plataforma Colaborativa de Gestão 

Territorial. É também dada nota do início de funcionamento do BUPI e é também 

marcado um investimento, um grande investimento, nas freguesias. Assim, para todos 

os que colaboraram, designadamente ao executivo cessante, uma palavra de apreço e 

ao novo executivo muita força e perseverança para cumprir todas as metas a que se 

designaram. Entrando agora nas questões económico financeiras, todos sabemos que as 

contas foram auditadas ou são sempre auditadas por um revisor oficial de contas. Deixar 

a nota que, pode não ser um caso isolado, era uma questão de verificar, mas deixar a 

nota que o parecer é um draft e que não se encontra assinado, não sei se é prática 

corrente, se não é convinha verificar. De uma forma muito simples e estabelecendo a 

correlação entre 2020 e 2021, e falando em números arredondados, nós temos um 

acréscimo de receita de 2020 para 2021, de 20.639.000,00 euros para 21.516.000,00 

euros, portanto, verifica-se um aumento de receita na ordem dos 877.000,00 euros. Um 

acréscimo também de despesa de 2020 para 2021, desta feita de 19.074.000,00 euros 

para 20.190.000,00 euros, o que significa que o acréscimo de despesa ultrapassa 

1.100.000,00 euros. Como o acréscimo de despesa é superior ao acréscimo de receita, irá 

ocorrer naturalmente uma oscilação em baixa do saldo de gerência, no entanto, 

colocando ainda este valor acima do 1.300.000,00 euros positivos. Falando de receita e 

só para ter uma noção, porque este tema foi abordado anteriormente, e eu não tive 

resposta para isto, as multas são emitidas pela GNR e uma parte reverte para o 

município. A dúvida é, em qual das rubricas isto está classificado, porque as diferenças 

de valores são grandes, se é em outras ou se é em multas e penalidades diversas, se 

eventualmente não souberem, depois poderão partilhar esta informação mais à frente. 

Depois também me surgiu a dúvida no quadro 9, dos financiamentos bancários, em 

relação à melhoria da eficiência energética, porque o valor utilizado é maior que o valor 

contratualizado, portanto, verificar se isto é uma incongruência ou se porventura, se 

estiver correto, colocar uma nota justificativa para melhor compreensão. Em relação ao 

balanço o ativo aumentou 2.000.000,00 de euros, passando de 73.700.000,00 euros para 

75.700.000,00 euros, em números redondos. O passivo aumentou, felizmente, em menor 

proporção, cerca de 940.000,00 euros, passando a situar-se na casa dos 10.055.000, 

euros. Aqui, como o aumento do ativo é maior que o aumento do passivo, o património 

líquido da autarquia aumentou 1,7%, passando aproximadamente para 65.700.000,00 



euros. Quanto aos indicadores financeiros, autonomia financeira e a solvabilidade 

tiveram oscilações ligeiras em baixa, a liquidez oscilou em alta, porém também de uma 

forma ligeira. Quanto às rentabilidades e uma vez que o resultado líquido do exercício é 

negativo, cerca de 1.190.000,00 euros negativos, reforço, evidentemente que as 

rentabilidades calculadas por um valor negativo baixaram significativamente. Há pouco 

falei-vos que o saldo de gerência, era positivo 1.300.000 euros, o que significa que o 

diferencial positivo que temos de receita e despesa não é suficiente para contrabalançar, 

ou não foi suficiente para contrabalançar, neste exercício, os gastos e reversões de 

depreciação e amortização, devendo ser o foco tentar equilibrar esta diferença como 

majoração de receita e, evidentemente, diminuição da despesa. E aqui, quanto a este 

cenário ideal de redução de despesa, deixar uma nota que, tal como explicado no corpo 

do documento, a invasão da Ucrânia, para além do impacto humanitário, está a 

provocar uma verdadeira, estou a citar o parágrafo constante do documento, está a 

provocar uma verdadeira avalanche no preço dos combustíveis e matérias-primas, 

justificada, entre outros aspetos, pela dependência energética da Europa às fontes de 

energia provenientes da Rússia. E aqui, Senhor Presidente de Câmara, esta avalanche 

poderá culminar numa crise profunda porque é completamente insustentável para 

famílias, para as empresas, para as IPSS, ou seja, para todos os intervenientes do 

território. Quanto a isto, e sabendo que várias câmaras estão a tentar interceder junto 

do governo com vista à criação de medidas excecionais de atenuação ao aumento de 

preços, questiono, o que poderemos desenvolver em conjunto, até mesmo em sede da 

Assembleia Municipal, através de moções, através de alguma colaboração, para que 

com a sua proximidade e influência junto do Governo, a sua ligação à Associação 

Nacional de Municípios Portugueses e através dos nossos deputados presentes na 

Assembleia da República, possamos ser ouvidos em tempo útil e isto nos permita 

melhores resultados aqui no nosso Concelho. Em relação à EPAVE à semelhança da 

Câmara Municipal, tendo também uma transição na sua gestão, em 2021 verificou-se 

um decréscimo nas turmas aprovadas pelo Ministério da Educação, passando para 10 

das 62 atividades previstas para o ano letivo de 2020/2021 foram executadas 52, 

portanto, valores perfeitamente aceitáveis e razoáveis. Uma nota importante apesar do 

resultado líquido do exercício ter praticamente reduzido a um quarto, ou seja, um 

resultado líquido que pouco superior a 20.000,00 euros quando em período homólogo 

tinha-se registado 80.000,00, o que é certo é que os rácios de tendências de estrutura de 

endividamento melhoraram de 2020 para 2021, designadamente a autonomia 

financeira e solvabilidade, o que nos deve tranquilizar. Quanto à EPAVE chamo só a 

atenção para retificarem a página 20 da demonstração das alterações no património 

líquido, porque acredito que, por lapso, o novo órgão de gestão assinou os resultados 

datados de 26/04/2021, ao invés de assinar os resultados referentes a 8/04/2022. Não 

obstante os reparos e as sugestões que foram feitas a bancada parlamentar do PSD 



votará favoravelmente o relatório de gestão e a prestação de contas do exercício de 

2021. Obrigada.” 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Eu começo com uma questão prévia a compreendendo os meus dois colegas, líderes de 

bancada, relativamente à extensa documentação que nos é enviada, mas é um relatório 

e, acho que tem que ser, a documentação é a que é. O que é estranho é que no ponto 

anterior tínhamos pouca informação no ponto seguinte, temos muita informação e 

temos que nos encontrar aqui, se querem muito se querem pouco, temos que tentar 

encontrar aqui um equilíbrio. Passando à análise a análise do ponto, analisámos neste 

ponto o relatório de gestão e prestação de contas do exercício para o ano de 2021, trata-

se, portanto, do resultado da gestão financeira levada a cabo pelo executivo no ano 

transato, que, neste caso, por razões óbvias resultado das eleições de setembro de 2021 

trata-se de um período onde operaram dois executivos, sendo que até setembro tivemos 

um executivo PSD, que é o responsável pelo plano de atividades e orçamento a 

implementar ou implementado em 2021, a partir de outubro, dá início à atividade de um 

novo executivo, o atual, e que, no fundo, se limita a dar cumprimento aos compromissos 

assumidos dando, quando possível, o seu cunho pessoal aqui ou ali quer na forma, quer 

no conteúdo. Relativamente ao relatório propriamente dito, destacar às taxas elevadas 

de execução orçamental cerca de 93% da receita, sendo que há que fazer referência ao 

facto de termos que considerar duas realidades bem distintas, uma realidade antes do 

PAEL, ou seja, o Programa de Apoio à Economia Local e uma realidade bem diferente pós 

PAEL. Este programa veio introduzir uma obrigatoriedade de um rigor orçamental que 

não existia no passado e todos se recordarão, ou se calhar nem todos, se dada a 

juventude de uma percentagem significativa desta Assembleia, mas os mais atentos 

saberão que, antes da implementação do PAEL, discutíamos execuções orçamentais na 

ordem dos 60, 65 por cento. Isto quer dizer exatamente o quê? Havendo esta 

obrigatoriedade de rigor na previsão orçamental, em termos de receita, a consequência 

natural é uma taxa de execução alta. Esse cenário é consistente no período pós PAEL, 

como é no sentido inverso no período pré PAEL, como referi anteriormente. E este tal 

rigor que resulta numa alta de execução, obviamente, terá que se manter no futuro. 

Relativamente à receita, verificam-se algumas variações explicadas pela pandemia. No 

que diz respeito às rubricas, taxas, multas e outras penalidades e vendas de bens e 

serviços as variações positivas registadas estão diretamente relacionadas com uma 

gradual retoma da atividade económica concelhia. Dentro destas, em sentido inverso, 

houve um natural decréscimo essencialmente nas receitas provenientes de mercados e 

feiras. Relativamente às receitas provenientes dos impostos, verificámos um aumento 



gradual nos impostos diretos cobrados aos povoenses ao longo dos últimos anos, que é 

explicado essencialmente pelo aumento das receitas provenientes do IMT, uma vez que o 

IMI e o Imposto Único de Circulação e outros impostos têm apresentado valores sem 

grandes oscilações desde 2018. Faço aqui um parêntesis para deixar uma nota sobre um 

assunto muito discutido na Assembleia anterior, relacionado com o IMI, defendeu a 

bancada do PSD naquele momento que o chumbo da proposta para a manutenção das 

taxas de IMI apresentadas por este executivo, veio beneficiar todas as famílias do 

Concelho. Já aqui explanei os números na última Assembleia, que provam que a grande 

maioria dos proprietários do Concelho saíram prejudicados por se verem impossibilitados 

de usufruírem dos descontos previstos na proposta apresentada, e aqui fazer um 

parêntesis dentro do parêntesis, para relembrar aqui uma intervenção do senhor 

deputado José Silva, que dizia que em alguns pontos ele não está cá, mas depois alguém 

transmite em alguns pontos, não poderia estar de acordo com o executivo e referiu-se, 

nomeadamente a aprovação das taxas de água e saneamento, mas esqueceu-se que, 

porque senão não estaria a defender os seus fregueses, esqueceu-se de defender os seus 

fregueses nesta questão relacionada com o IMI. Estamos em período em que as pessoas 

já começaram a receber as faturas de IMI e, confesso, que não estava à espera, mas 

tenho sido abordado por muitas pessoas e quando digo muitas, garanto-vos que é gente 

que não estava à espera, estou mesmo surpreendido, a procurar-me para mostrar o 

comprovativo da fatura do ano anterior e deste ano, queixando-se pelo facto que estão a 

pagar mais. Obviamente uns mais esclarecidos que percebem porquê e outros a quem 

tenho que explicar e faço-o com todo, com todo o gosto, estamos a falar de diferenças 

que chegam aos 20,00 euros nos casos em que me foram apresentados até agora, mas 

eu sei que há casos superiores e, portanto, fiquemos atentos para daqui a um ano, ao 

analisarmos este mesmo relatório e quando falarmos nas receitas provenientes dos 

impostos cobrados aos povoenses o façamos, diria eu, com seriedade e com humildade. 

Continuando no relatório deste ano e falando agora das transferências obtidas, também 

aqui se verificou um aumento considerável na ordem do meio milhão de euros, resultado 

do aumento das transferências do Estado relativamente às transferências de capital, um 

decréscimo residual de 63.000,00 euros. Já no que respeita a financiamentos, 

compreendendo as necessidades das operações, como sempre o dissemos nos momentos 

de aprovação dos empréstimos, mantemos aqui a nossa preocupação, porque são cerca 

de 5.500.000,00 de euros de empréstimos utilizados em quatro anos. Hoje veio a votação 

um empréstimo, todos percebemos a sua necessidade, percebemos também que é a 

única alternativa existente para fazer face a um problema real. No entanto, esperamos 

que o padrão verificado nos últimos anos se altere e é um apontamento que deixámos 

aqui ao executivo. Pese embora as barreiras que este executivo tem encontrado, e 

relembro que no fim de três meses foi ágil a apresentar uma solução para adquirir 

disponibilidade financeira para obras sem recorrer ao endividamento, que foi 

imediatamente bloqueada por esta maioria do PSD na Assembleia Municipal. E refiro-me 



à proposta que o Senhor Presidente já aqui falou hoje da renegociação dos contratos 

interadministrativos com as freguesias, que iria permitir um alívio financeiro sem 

comprometer os compromissos assumidos e que, por mera estratégia política, o PSD 

chumbou. E esse chumbo, ou seja, essa proposta trazida cá permitia à Câmara Municipal 

ter uma liquidez de mais 600.000,00 euros. Há um bocado, votámos um empréstimo de 

700.000,00, ou seja, provavelmente não faria sentido aquele empréstimo se nessa altura 

tivéssemos pensado no bem da população da Póvoa de Lanhoso. Mas ficou o sinal da 

capacidade estratégica e da visão do executivo, que é um garante para aumentar a 

esperança dos povoenses, numa governação que não ponha em risco a saúde financeira 

do município. Nas despesas correntes, à imagem dos anos anteriores, lançámos o alerta 

ao executivo para o peso da despesa com pessoal e contratação de serviços, que 

representa mais de 50% da despesa total e isto é um peso enorme e perigoso. Esperamos 

uma vez mais que se inverta o padrão assistido nos últimos anos. Verifica-se ainda um 

aumento do passivo, que se encontra neste momento na casa dos 10.000.000,00 de 

euros, quanto ao endividamento da Câmara Municipal nos últimos anos, apenas em 

2019 teve um ligeiro decréscimo, nos restantes anos registou se sempre um aumento do 

endividamento e neste momento estamos com cerca de 7.800.000,00 euros. Embora a 

dívida a curto prazo tenha registado uma diminuição significativa, a dívida a médio e 

longo prazo evoluiu no sentido inverso, muito graças aos empréstimos que fomos 

anunciando. Por fim, como disse aquando da análise do último relatório no ano transato 

e, portanto, sem surpresas, dado os indicadores que nos últimos anos a governação do 

executivo PSD nos ia apresentando a Câmara Municipal apresenta este ano um 

resultado líquido negativo. Uma vez mais, o revisor oficial de contas deixa uma opinião 

com reservas, fazendo referência ao resultado negativo e continua a referência à 

incerteza relativamente aos valores que integram o ativo fixo tangível, que deve ser 

também uma preocupação e uma área de ação do executivo. Também aqui a 

expectativa é de que o executivo seja capaz de inverter este resultado negativo é que no 

próximo parecer do ROC surja sem qualquer reserva. Numa breve análise ao relatório de 

prestação de contas da EPAVE vou dizer que também aqui, em Outubro, se verificou uma 

mudança dos órgãos diretivos, num ano bastante difícil para o ensino, que teve muitas 

vezes que se moldar e reinventar, com interrupções e obrigatoriedade de ensino à 

distância. A EPAVE mesmo assim, perante todas as dificuldades conseguiu manter, 

dentro do possível, a normalidade letiva e assegurar aos alunos a conclusão do seu 

processo formativo. Considerando o contexto, podemos dizer que este era o ponto 

fundamental. Financeiramente, apesar do resultado líquido ser ligeiramente inferior ao 

ano anterior, as contas da EPAVE apresentam-se equilibradas e, portanto, sem qualquer 

motivo de grande realce. Termino dizendo que é um relatório que vem dar força à 

necessidade que existia de mudança de paradigma na governação do Município e fica 

agora a expectativa, mas que o relatório do próximo ano seja um espelho de que a 

mudança está a acontecer na Póvoa Lanhoso.”  



 

De seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro, cumprimentou todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Bom, primeiro concordar com a ideia que de facto, é um documento muito extenso e de 

análise difícil e que poucos de nós estão tecnicamente preparados para poder fazer uma 

análise profunda e, certamente, muitos terão tido necessidade de encontrar apoio 

técnico a para poder fazer as intervenções que aqui foram feitas e eu, o que posso 

sugerir, se for também possível disponibilizar os documentos mais cedo no próximo ano 

e que nós possamos num prazo diferente, disponibilizar os documentos às bancadas 

parlamentares para terem ainda mais tempo de poder analisar e aprofundar esse 

estudo. Bom, eu tenho aqui vários pontos relativamente à intervenção da deputada 

Fátima Alves, eu vou tentar levá-los por ordem, começando pelo seguinte, relativamente 

às contas auditadas pelo ROC, o documento que vai à reunião de Câmara é sempre um 

draft, portanto, todos os anos é sempre um draft que depois é transformado num 

documento definitivo, quando é remetido para a Assembleia Municipal, já é um 

documento definitivo. Portanto, o documento que vai à reunião de Câmara é um draft e 

depois é subscrito pelo ROC é sempre assim, todos os anos foi assim, este ano será assim 

todos os anos. Relativamente ao acréscimo de despesa e à diminuição de receita, isso é 

também bastante tradicional em anos de maior atividade, digamos assim, pronto, os 

anos de eleições são habitualmente anos de maior atividade, todos sabemos isso e, 

portanto, o ano passado foi um ano com essas características, com mais despesa, menos 

receita, mas que não afeta em nada. Uma referência que fez e que o senhor deputado 

Filipe Silva também fez e que tem que ver com o exercício líquido negativo, o exercício 

líquido negativo está essencialmente relacionado com as depreciações e essas 

depreciações, primeiro não tem impacto financeiro nenhum e, portanto, não significa 

saída de valor, enquanto. saída de valor em concreto e não são compensadas com a 

obtenção de mais receita. Estas depreciações só não se verificaram mais cedo, e eu dou-

lhes um exemplo daquilo que aconteceu em 2020, em 2020, teríamos tido o mesmo tipo 

de resultado negativo, não fosse esta reversão da provisão de financiamento do centro 

educativo de Monsul. Portanto, se atentarem à rubrica reversões na tabela, rendimentos 

no comparativo de 2020 2021. Em 2020 temos uma verba de 1.743.000,00 euros e em 

2021 temos 43.000,00 euros. Há aqui uma diferença de 1.700.000,00 euros, que faz toda 

a diferença entre termos ou não termos resultados negativos e neste aspeto, vamos ter 

de nos habituar, ao longo dos próximos anos, a termos de forma consolidada este tipo 

de resultados negativos porque eles derivam, resultam, da depreciação dos imóveis da 

Câmara Municipal, que tem uma fórmula específica que está definida legalmente e à 

qual todos estamos sujeitos, todos os municípios. Isso só não acontece quando o 



imobilizado não está bem avaliado que não é o caso do Concelho da Póvoa de Lanhoso, 

portanto, como temos o nosso imobilizado bem avaliado, vamos ter esta estas 

depreciações de forma consistente todos os anos. E no próximo ano vamos voltar a 

discutir isto porque vamos voltar a ter este tipo de resultado negativo que, repito, não é 

compensado com a obtenção de receita adicional, decorre da depreciação natural dos 

equipamentos do Município. Outro aspeto que eu acho que também é importante 

esclarecer tem a ver com a com a questão das multas, que referiu as multas das multas 

que são emitidas pelas GNR, essas têm cabimento, em multas e penalidades e 

penalidades diversas, seguramente. Outro aspeto também importante é, eu tive a 

mesma dúvida por acaso, portanto, como digo à minha área de formação, é a ciência 

política, administrativa, área de formação de outras pessoas, têm outras especializações 

e todos nós temos as mesmas dúvidas e temos que procurar compreender, a candidatura 

a eficiência energética estava inicialmente programada para uma comparticipação de 

95%. Devido ao período excecional que estávamos a atravessar nestes dois anos de 

período pandémico e existiu um reforço da verba que estava prevista inicialmente, daí a 

diferença que detetou que tem a ver com estes 5% adicionais dos 95% para os 100%, tem 

a ver exclusivamente com isso. Relativamente à questão do custo da energia, é uma 

preocupação grande para todos os municípios, nós temos discutido isso na CIM do AVE 

também nas reuniões que temos tido todos os meses e há municípios que têm um 

problema muito sério, a Póvoa de Lanhoso ainda não está naquele leque de municípios, 

como outros da CIM, que têm um impacto muito, muito significativo e eu sei que da 

parte da Associação Nacional de Municípios, mas principalmente do Governo, estão 

previstas algumas medidas, o próprio Ministro do Ambiente anunciou ontem uma 

medida, que vai ajudar a estabilizar os preços em termos de mercado, mas eu tenho a 

expectativa e sei que está a ser feito trabalho no sentido de surgirem mais medidas que 

possam dar às famílias a estabilidade necessária para podermos, pelo menos durante os 

próximos 12 meses, que é disso que se trata, estão a programar, estão a programar 

medidas para 12 meses, não termos estas oscilações brutais que nos fazem depois, 

principalmente as famílias, as empresas também, mas as famílias não saberem com o 

que podem contar à medida que os meses forem passando, porque de facto, os efeitos 

colaterais daquilo que está a acontecer na Ucrânia são brutais, e esta é só uma das 

áreas em que isso se sente há outras áreas também, mas esta área é especialmente 

delicada. Estamos a falar de famílias, mas há empresas, eu conheço várias empresas que 

têm tido um acréscimo em termos de custo praticamente incomportável, há empresas 

que já cessaram atividade na região, precisamente que não conseguem suportar este 

aumento de despesa. Só um dado adicional que eu queria referir, em jeito de informação 

adicional também, a dívida, não sei se foi Senhor Deputado Filipe Silva, que referiu a 

dívida num valor de 7.800.000,00 euros, este diferencial dos 7.800.000,00 euros para os 

6.300.000,00 euros que estão de facto previstos e que estão calculados em termos de 

dívida real, tem que ver com dois financiamentos que não influenciam a capacidade de 



endividamento da Câmara Municipal, portanto, que estão excluídos desta análise e com 

as reservas que a Câmara Municipal tem de manter ao longo dos anos relacionadas com 

as empreitadas que são que foram levadas a cabo ao longo dos anos e que têm que ver 

com as retenções que são, que é obrigação da Câmara Municipal manter aos 

empreiteiros que executaram essas obras e estamos a falar de um valor na casa de 

1.000.000,00 de euros. Portanto, reflete-se nesse quadro, mas não se reflete em termos 

de dívida, o que se reflete, sim, em termos de dívida e não está aqui espelhado é 

1.800.000,000 euros que a Câmara tem de liquidar durante o ano de 2022 e que tem que 

ver com os 70% relativos aos contratos interadministrativos. Essa dívida foi 

indiretamente passada para as juntas de freguesia, mas é uma dívida que está 

protocolada com a Câmara Municipal, nós vamos ter que apagar, não está aqui refletida 

nestes números, mas daqui a um ano vamos estar a fazer essa análise, porque a 

execução dos contratos administrativos faz com que nós tenhamos essa despesa 

adicional ao longo do ano de 2022. Formalmente não é dívida da Câmara Municipal na 

prática, é. Portanto, é importante também esse esclarecimento à Assembleia Municipal. 

Muito obrigado.” 

 

Passado ao período de esclarecimentos o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, 

concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, Fátima Alves, 

 

Interveio a Deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente ao IMI reiterar aquilo que eu já tinha dito anteriormente, eu nunca disse 

que os valores nas famílias não pudessem oscilar. O que eu disse foi que o universo de 

intervenientes abrangidos é diferente, passou a beneficiar empresas. Se falar com alguns 

empresários, certamente que eles vão notar que a nota de liquidação do IMI desceu. No 

saneamento se calhar não vai haver essa perceção que todos subiram. Agora 

relativamente aos contratos interadministrativos que já foi aqui focado mais do que uma 

vez, nós tivemos inclusivamente a intervenção de um Presidente junta que deu nota que 

esta situação baseou-se muito pela divergência, entre quem resolvia o problema com os 

empreiteiros. Portanto, acho que todos nós temos esta consciência, não vamos estar 

constantemente a falar nos contratos interadministrativos, porque sabemos que havia 

esta articulação que iria pender com os Presidentes de junta, situação que eles não 

estavam disponíveis para. Relativamente aos gastos com pessoal corroboro inteiramente 

a preocupação, é um facto. Deixar aqui também nota que os gastos com pessoal 

também tem outra agravante, que é os contratos de prestação de serviços 

especializados, que são chamados recibos verdes e que, de certa maneira, também a 

acabam por ser uma forma, um plano B, para a contratação. Relativamente ao valor 

negativo, efetivamente em 2020 teríamos um valor negativo indiscutivelmente, se não 

tivéssemos a provisão do centro educativo de Monsul, no entanto, temos que ter a noção 



que ele agrava-se em 2021, portanto, fazendo a correlação, agravava-se. Quanto ao 

resultado líquido não ter uma expressão direta nos fundos de maneio da autarquia é um 

facto, não sei, é se em termos de endividamento, se afeta a apresentação de um 

resultado líquido negativo afeta a exposição bancária da Câmara Municipal, portanto, 

não afetando muito bem. Relativamente às multas, fui esclarecida e portanto, não tenho 

nada mais a acrescentar. Obrigado Senhor Presidente.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Só 3 pontos muito rápidos para esclarecer aqui aquilo que foi dito pela Senhora 

deputada Fátima Alves, efetivamente os empresários, em relação ao IMI que estávamos 

a falar, os empresários também têm famílias e também têm casas e também pagam IMI 

nas suas moradias, mas de qualquer forma, este é um ponto que já debatemos e daqui a 

um ano iremos debater e eu só queria que ficasse mencionado para depois nos 

recordarmos nessa altura. Quanto à negociação dos contratos interadministrativos, eu 

recordo-me do Senhor Presidente se disponibilizar para acompanhar os presidentes de 

junta nessas negociações, e foi aqui neste púlpito que ele fez isso e, portanto, acho que 

vai por água abaixo essa questão de que de que punha os Presidentes em situação em 

situação delicada. Quanto ao valor gasto com pessoal, estamos plenamente em sintonia 

a aqui, o que é de salientar é que é o quinto ano que estamos aqui juntos, quatro anos 

não tivemos em sintonia, mas eu sempre defendi isto e ao quinto ano, afinal eu tinha 

razão. A Senhora andou quatro anos a defender o contrário daquilo que eu defendia 

nestas alturas. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

deputada do GP do PSD, Fátima Alves, 

 

Interveio a Deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente a dizer que sempre partilhou a mesma informação, então não sei como é 

que se propõe um aumento de quadros de pessoal de 21 pessoas, portanto, não é 

possível aumentar 21 pessoas e pagar o mesmo ou menos, pronto era só esse reparo.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

Câmara Municipal para resposta. 

 



Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro, cumprimentou todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Bom, em relação ao quadro de pessoal, importa referir que o histórico também diz que 

a abertura de vagas no mapa de pessoal não significa que elas fossem preenchidas, 

certo? Ambos sabemos isso, portanto, e vocês também sabem. De qualquer das formas, 

é notório que a autarquia, até por força da delegação de competências, vai 

forçosamente aumentar a despesa com recursos humanos. Nós aceitámos no dia um de 

abril mais 114 novos recursos que estão a prestar funções na área da educação, 

portanto, inevitavelmente, claro depois poderemos estratificar e perceber o que diz 

respeito à delegação de competências no que diz respeito ao reforço dos serviços 

municipais. Mas nós também já assumimos desde o início do mandato, que há 

determinadas áreas que precisavam e mereciam reforço. Tudo o que são serviços 

externos, serviços da DOMA, serviços de água, de saneamento de calceteiros. Hoje, a 

Câmara Municipal já tem uma equipa completa de Calceteiros, três calceteiros que 

permite resolver problemas, eu ia dizer, problemas pontuais já não são tão pontuais 

como isso já temos uma equipa completa de calceteiros, só tínhamos um calceteiro que 

não era, e eu cometi uma incorreção numa Assembleia Municipal que tivemos aqui 

atrasada, que eu disse que a Câmara tinha um calceteiro. Não tinha. Tinha uma pessoa 

que prestava funções em contrato de prestação de serviços, porque a Câmara tem zero 

calceteiros, tinha era uma pessoa que prestava funções com contrato de prestação de 

serviços e agora tem três e tem três por razões óbvias é a única solução. Não há 

nenhuma forma de dar mais eficácia aos serviços durante o ano de 2022 que não seja a 

contratação por contrato de prestação de serviços, porque a Câmara Municipal, se 

calhar pela primeira vez em muitos anos, não sei se alguma vez aconteceu, não tem 

mapa de pessoal, os senhores sabem bem porquê, não é? Portanto, nós se queremos 

prestar um bom serviço à população, só podemos contratar em contrato de prestação de 

serviços. Relativamente aos contratos interadministrativos e os senhores presidentes de 

junta, estão aí, penso que todos ou quase todos, aquilo que foi comunicado a todos os 

senhores presidentes de junta, seria que, num primeiro momento, fariam a abordagem 

aos empreiteiros em causa e que, se necessário, num segundo momento, a Câmara 

estava disponível para, juntamente com as juntas de freguesia, conversar com esses 

empreiteiros. Foi isso que foi dito a toda a gente, e fui eu que estive nessas reuniões e fui 

eu que comuniquei isto como deve imaginar, portanto, foi isto que foi dito a toda a gente 

e já agora nenhum Presidente junta, discordou desta metodologia, em nenhum 

momento agora se depois estrategicamente entenderam que deviam chumbar o 

alargamento dos prazos dos contratos administrativos, isso é uma questão totalmente 

diferente. Essa dificuldade nunca existiu, essa dificuldade nunca existiu. Penso que é só 

não tem mais nenhuma questão.” 

 



Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, verificou que não haviam 

mais pedidos de intervenção e colocou de imediato a votação o ponto quarto da ordem 

de trabalhos. 

 

Deliberação: A assembleia municipal aprovou por maioria, com 40 votos a favor e uma 

abstenção, Proposta da câmara municipal para apreciação e votação do relatório de 

gestão e prestação de contas do exercício de 2021, com anexação dos relatórios de 

contas das entidades nas quais a autarquia exerce posição dominante (EPAVE E.M. – 

também para efeitos do preceituado na Lei 50/2012, de 31 de agosto). 

 

De seguida, e já com a presença dos deputados que haviam abandonado a sala durante 

a discussão e votação do ponto antecedente, o Presidente da Mesa, António Queirós 

Pereira, nos termos do Regimento, considerando que a duração da sessão que já 

ultrapassava as 4 horas, colocou ao plenário a deliberação de continuação da mesma, 

tendo tal sido aprovado por unanimidade. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, passou ao quinto e 

último ponto da ordem de trabalhos. Ponto cinco: Proposta da câmara municipal para 

celebração de contratos de delegação de competências nos Srs. diretores, do 

Agrupamento de Escolas Gonçalo Sampaio e Agrupamento de Escolas da Póvoa de 

Lanhoso, respetivamente, nos termos do Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro. 

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio a Vereadora, Fátima Moreira, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Trazemos aqui este ponto, o contrato de delegação de competências na Senhora 

Diretora e no Senhor Diretor dos agrupamentos Escola Gonçalo Sampaio. Antes de 

passarmos concretamente àquilo que nos aqui traz este ponto que é exatamente 

aprovar estes contratos de delegação de competências, permitam-me que vos faça um 

breve enquadramento do processo de descentralização de competências. Como já aqui 

foi transmitido, a Câmara assumiu a descentralização de competências na ação social e 

na educação no dia um de abril. Na ação na ação social por vontade própria, porque em 

determinado momento foi dada a possibilidade aos municípios de alargarem esse 

processo até ao final do ano. Na educação por decreto, por imposição legal. 

Relativamente à ação social, e deixem-me fazer aqui um breve parêntesis, nós 

entendemos que estávamos preparados para assumir as competências no dia um de 

abril, porque tínhamos uma prática, digamos assim, em termos de ação social, no 

município e também instituições parceiras, nomeadamente a Associação Em Diálogo, 

que já tinha prática da ação social e RSI e por isso havia, já que é um conhecimento no 



território que era importante capitalizar. Além disso, este executivo acredita, e eu 

pessoalmente também acredito nisso, que a descentralização na ação social nos convoca 

para um trabalho muito mais integrado, complementar e até tendo em conta aquilo que 

o senhor deputado Pedro Afonso dizia há pouco, relativamente à preocupação inerente 

ao regulamento que aprovámos da emergência social, da importância de valorizarmos e 

apreciarmos as situações, nós acreditamos que, tendo nós centralizadas as 

competências da ação social numa equipa que trabalha de forma completa e coesa e 

articulada e que reúne todas as semanas nos vários processos, uma equipa que conhece 

as medidas, que vão muito mais além das medidas de ação social, que são as medidas, 

por exemplo, da Câmara Municipal, da própria Segurança Social, nós poderemos fazer 

de facto, um trabalho muito mais articulados, muito mais rentabilizados e com um foco 

naquelas que são as características e as verdadeiras necessidades das famílias e nesse 

sentido é um desafio grande, está a ser um desafio grande, mas nós acreditamos que 

esse processo vai trazer, e vai trazer certamente, vantagens para o trabalho que se vai 

desenvolver nessa área. Relativamente à educação, no dia um de abril, nós recebemos 

então, como já foi aqui dito no nosso quadro de pessoal, 114 novos funcionários que 

integraram o nosso mapa de pessoal, como eu já vos disse aqui, por decreto. Foi 

publicado em Diário da República a lista nominativa dos funcionários a suas posições 

remuneratórias e os escalões, digamos assim, as classificações profissionais e com base 

nisso, elas foram integrados nos nossos mapas de pessoal. Este mês de abril, apesar de 

todos os constrangimentos, porque é um processo que não tem sido fácil, tem sido um 

processo que tem envolvido muita gente e um trabalho muito articulado de diferentes 

serviços da autarquia e dos agrupamentos, a quem eu quero deixar aqui pessoalmente, 

uma palavra de grande apreço. Tanto nas pessoas dos senhores diretores, mas também 

das suas equipas, sobretudo ao nível da dos coordenadores técnicos que têm feito um 

trabalho incansável para que, de facto, as coisas não estejam a falhar e não falhem. 

Nesse sentido, nós fomos logo desafiados relativamente ao pessoal, porque nós na 

Câmara pagávamos salários ao dia 25, e fomos logo desafiados, porque nas escolas 

recebiam ao dia 23 em antecipar os pagamentos também para esses, para manter-nos, 

digamos assim, o dia 23 como pagamento para não causar nenhum constrangimento a 

esse pessoal que, entretanto, integrou os nossos quadros. E foi logo bem aceite essa 

solução pelo executivo e o Senhor Presidente. Câmara nesse sentido, despachou de 

anteciparmos então os pagamentos também ao nível dos serviços municipais, e então 

agora todos recebemos ao dia 23. E porque é que eu estou a dizer isto? Porque isto ao 

nosso trabalho tirou nos ainda alguns dias relativamente àquilo que nós tínhamos que 

fazer, mas de facto foi possível que no dia 23 todos receberam a sua folha de vencimento 

direitinha o seu salário, porque era esta situação que preocupava muito os senhores 

diretores e eu ainda esta semana tive uma reunião com todas as coordenadoras, as 

coordenadoras técnicas dos agrupamentos e com os técnicos do município e estavam 

satisfeitas todas pelo trabalho que conseguiram fazer e por não terem falhado nessa, 



que podia ser uma preocupação, e era uma preocupação nossa. Dizer-vos que nestas 

matérias, nós estamos a trabalhar num cenário de muita insegurança, porque nós 

estamos a trabalhar com base numa lei que é de 2019, porque a delegação de 

competências e essa matéria já foi publicada em 2019, nós temos vindo a adiar os 

processos até que agora teve mesmo que ser, e com base em mapas de transferências 

financeiras, trabalhados ao nível das despesas que os agrupamentos tinham ou tiveram 

em 2018. Ou seja, aquilo que nos é proposto em termos de transferências, são valores 

nas diferentes medidas e nos diferentes apontamentos que vão agora ser delegados 

também nos senhores diretores que são trabalhados com base nas despesas que os 

agrupamentos efetivamente estiveram em 2018. Por isso nós estamos a trabalhar com 

esses valores e é com esses valores também que nós preparámos este contrato de 

delegação de competências. O mesmo Decreto-Lei que transfere as competências para 

os municípios enuncia num determinado ponto que, se houver entendimento, os 

municípios podem delegar essas competências nos senhores diretores. Pois esse foi o 

entendimento deste executivo. Nós queremos que o processo seja um processo simples, 

o mais simples possível, porque complexo já é ele, e que se rentabilizem também os 

conhecimentos de quem está no terreno, quem sabe fazer as coisas, quem já faz as 

coisas há muito tempo. E nesse sentido, a nossa primeira abordagem foi de delegar nos 

senhores diretores, na Senhora Diretora e no Senhor Diretor aquilo que deve ser 

delegado. E, nesse sentido aqui, apresentámos este contrato de delegação de 

competências, dizer-vos que nós estamos então a delegar tudo aquilo que são 

competências que poderiam ser transferidas para o município, no diretor e na diretora 

com o respetivo pacote financeiro que está depois no quadro anexo a cada um dos 

contratos. E, para isso, tivemos que ter o acordo dos senhores diretores, obviamente, e 

um trabalho muito empenhados dos dois e dizer-vos que estes dois contratos que aqui 

nos são apresentados foram trabalhados, obviamente com eles, e que já foram também 

consertados em sede de comissão de acompanhamento da descentralização de 

competências que integra a DEGESTE e que integra também os senhores diretores. Por 

isso, nessa parte está tudo acordado, foi tudo muito bem trabalhado, está tudo 

articulado e estamos aqui a propor um contrato de delegação de competências numa 

experiência piloto, digamos assim, até final do ano letivo. Sendo que se tiverem a 

oportunidade o analisar, ele prevê um adiantamento, digamos assim, de uma verba de 

20.000,00 euros a cada um dos diretores para terem liquidez de tesouraria e depois 

prever também que cada diretor, no início de cada de cada mês, preste à Câmara 

Municipal contas do dinheiro que efetivamente gastou nas diferentes rubricas e depois 

vai-se então fazer aqui um acerto ou não, de acordo com as necessidades de tesouraria 

que forem também evidenciadas nos dois agrupamentos. Pedimos ainda também aqui à 

Assembleia Municipal, uma autorização prévia no âmbito destes contratos de delegação 

de competências de um aumento das verbas que estão nos quadros em 25% do total. 

Porquê? Porque nós consideramos que pode haver aqui variações e se nós tivéssemos 



que trazer de cada vez a esta Assembleia uma pequena variação no valor que estivesse 

aqui no quadro, isto podia condicionar a ação dos próprios agrupamentos. Nós ainda há 

pouco falámos disso, por exemplo, relativamente aos transportes aos circuitos de 

especiais, nós sabemos que a verba que está pré-definida no tal mapa que eu vos disse 

que diz respeito a 2018 é manifestamente insuficiente, ainda mais agora que nós 

estamos com os transportes muito mais caros. Nós temos, por exemplo, relativamente 

aos meninos a transportar muita volatilidade, não sabemos, às vezes, quantos é que são, 

mudam de ano para ano, às vezes mudam de mês para mês. Pode haver aqui a 

necessidade de facto de alteração, tendo isso como pré-requisito, trazemos então esta 

possibilidade de haver aqui uma autorização prévia de um aumento da verba em 25% 

relativamente ao que está aqui neste contrato de delegação de competências e, 

basicamente, é isto. Estou inteiramente disponível para qualquer esclarecimento 

adicional.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do CDS-PP, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

 

“Ora ouvidas as explicações da Senhora Vereadora, e tratando-se esta de uma proposta 

decorrente do Decreto-Lei n.º 21/2019, que concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais imposto pela Lei n.º 50/2018. Só para informar 

que, relativamente ao ponto em apreço, o CDS-PP informa que se encontra inteirado de 

outros referidos contratos, nada tendo a objetar quanto ao teor dos mesmos e uma vez 

que entendemos que é consensual que o desenvolvimento do exercício de gestão por 

parte dos órgãos diretivos do agrupamento de Escolas Gonçalo Sampaio e do 

agrupamento de escolas da Póvoa de Lanhoso tem vindo a ser desenvolvido com enorme 

qualidade, no nosso entendimento, eficiência e meritório, reconhecimento de toda a 

comunidade votará favoravelmente a proposta. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Bem relativamente a esta proposta, ao conteúdo desta proposta propriamente dito, 

acho que não há grandes dúvidas, ainda por cima com a excelente explicação que a 

Senhora Vereadora, Doutora Fátima Moreira, aqui nos brindou e eu queria apenas falar, 

ou enumerar aqui alguns pontos que eu acho que são bastante importantes. Em 



primeiro, valorizar a atitude deste executivo Municipal na forma como olha para as 

instituições do Concelho, nós estamos habituados a ouvir falar em olhar para as 

instituições do Concelho, para as empresas, como parceiros e ouvimos muito esta 

parceria entre executivos municipais e estou a falar de todos, de todo o país, a 

executivos municipais e instituições dos seus conselhos, mas a verdade é que depois, na 

forma e na ação, não provam que haja essa vontade de parceria como o dizem. Neste 

caso, a Câmara Municipal tem dado aqui algumas provas efetivamente que pretende 

olhar para todas as instituições do Concelho como verdadeiros parceiros e falo com 

relações de confiança, muitas vezes reconhecendo a competência das pessoas que estão 

à frente dessas instituições, como é o caso, e quando possível, que não era um 

obrigatoriedade da Câmara Municipal, mas dando-lhes estes este poder de decisão da 

tomada de decisão que até aqui não tinham e que, muitas vezes, o que os executivos 

fazem é tentar centrar em si tudo aquilo que é o poder da decisão e depois a parceria 

fica só pelas palavras. Este contrato é baseado aqui em alguns princípios que vêm 

reforçar exatamente isto que eu estou a dizer, concretamente, o princípio da autonomia 

na gestão escolar, o princípio da eficiência da gestão de recursos, o princípio da 

subsidiariedade, que nos diz de forma muito simples que são as pessoas que lidam 

diretamente com os problemas no dia-a-dia, que devem ter a capacidade de resolver 

esses problemas e de agir rapidamente sobre os problemas. Depois, outra coisa que não 

podia deixar de dizer aqui é que os agrupamentos escolares da Póvoa de Lanhoso, o 

agrupamento de Escolas Gonçalo Sampaio, agrupamento de escolas da Póvoa Lanhoso 

têm vindo a desenvolver um trabalho muito meritório, como dizia o meu colega, 

engenheiro Pedro Afonso, e que deve e que tem que ser reconhecido e deve aqui ser 

mencionado nas pessoas dos diretores dos agrupamentos escolares, no caso da Gonçalo 

Sampaio, a Diretora a Professora Luísa Sousa Dias, ou Professora Luisinha com 

carinhosamente os alunos, pelo menos da minha geração, tratam e tratavam, a toda a 

gente conhece a professor Luisinha, toda a gente reconhece o trabalho que ela tem 

desenvolvido ao longo destes anos em prol do ensino da Póvoa de Lanhoso, a 

colaboração que ela teve para o desenvolvimento do ensino e das condições para os 

nossos alunos na Póvoa de Lanhoso e, portanto, este é um reconhecimento mais que 

justo, assim como o Professor Ângelo, num período de tempo bem mais curto que a 

Professora Luísa, mas já demonstrou efetivamente ter aqui uma capacidade e, acima de 

tudo, que é muito importante, uma vontade de fazer mais e melhor para continuar este 

desenvolvimento do ensino na Póvoa e para dar as melhores condições, quer aos 

docentes, querem aos nossos, aos nossos alunos e, portanto, acho que é muito 

importante fazer esta referência, é muito importante reconhecer a qualidade de quem 

trabalha tanto e tão bem pela Póvoa de Lanhoso e aplaudir, obviamente, esta atitude do 

Município que tem um demonstrado, como eu disse, aqui ali que tem esta vontade de 

colaborar com toda a gente desta forma. Os sinais, este é o sinal maior até ao momento, 



mas acredito que ao longo do mandato iremos assistir muitas vezes a isto, porque 

reconheço essa, essa vontade, essa determinação no executivo. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Luís Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“O processo de descentralização de competências, tem sido um processo polémico é um 

processo já com vários anos de estudo que se tem revelado uma verdadeira, permitam-

me a expressão, trapalhada na sua real implementação e concretização. Um processo 

que foi apelidado pelo anterior Governo de António Costa como a medida da década 

para melhorar a qualidade do serviço. O certo é que já viramos a década, já estamos 

numa nova década e o processo de descentralização só agora é que começa a ser 

verdadeiramente implementado, mas está Longe de deixar de ser polémico, em 

particular na educação que tem recebido fortes críticas de vários autarcas por esse 

Portugal fora, que discordam do valor de 20.000,00 euros, que será pago por escola a 

todas as câmaras do país para que estas assumam as despesas de manutenção nas 

escolas públicas que lhes sejam transferidas. Mais polémico injusto é quando vemos, por 

exemplo, que o Governo paga seis vezes mais a Parque Escolar, pela manutenção de 

escolas públicas do que paga aos municípios. Mas para além deste fator importante que 

é o de percebermos qual o envelope financeiro associado à descentralização de 

competências, seja na área da educação, da saúde, da ação social e cultura, é 

importante e crucial refletirmos que impactos positivos, ou pelo menos deveriam ser 

positivos, tem a descentralização de competências na vida e quotidiano das pessoas. 

Porque o verdadeiro propósito da descentralização de competências é bom, 

Descentralizar é aproximar e aproximar é melhorar, mas enquanto o Governo, a 

Associação Nacional de Municípios Portugueses e as autarquias não forem capazes e, 

acima de tudo, enquanto não tiverem a devida audácia e a coragem para fazerem esta 

séria reflexão, o processo de descentralização, na minha humilde opinião, não passará 

daquilo que tem sido até aqui. Um verdadeiro flop, mas tem tudo para melhorar 

esperamos nós. Perante isto, questiono o executivo municipal da Póvoa de Lanhoso se 

considera ter condições plenas de assumir a delegação de competências que o Estado já 

lhe passou na área educação e que, inclusive, já aceitou a partir de 1 de abril de 2022. 

Sobre estes contratos aqui postos a votação, o PSD está inteiramente de acordo e votará 

favoravelmente. Consideramos, como já foi dito pelo deputado Pedro Afonso e o 

deputado Filipe Silva, que os diretores das escolas têm o real conhecimento das 

necessidades e fazem um excelente trabalho e, portanto, consideramos que está bem 

delegado as competências. Mas temos uma questão que tem que ver com os 

funcionários. Os funcionários que antes eram funcionários do Estado e que agora 



trabalham nas escolas e que agora passam a ser funcionários da autarquia, terão todos, 

por igual, as mesmas condições? Era esta a questão que deixava. Não obstante estas 

questões, o PSD, como disse anteriormente, vai votar favoravelmente. Muito obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio a Vereadora, Fátima Moreira, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente à ação social, como eu já disse, à descentralização das competências na 

ação social, até porque o pacote financeiro que está associado no nosso caso, no caso do 

município da Póvoa de Lanhoso, não é um pacote financeiro muito significativo, não é, 

não é assim um risco tão grande e eu acredito, convictamente; que ele vai trazer sérias 

melhorias e possibilidade de fazer um trabalho muito mais próximo e muito mais 

complementar e integrado junto das famílias. Porque agora não vai ser a Segurança 

Social a tratar de umas coisas à Câmara tratar de outras... Agora temos a possibilidade 

de olharmos para a família de uma forma integrada e trabalhar aquela família nas mais 

diversas visões, digamos assim, nos seus diversos problemas, certo? E ter um 

conhecimento profundo não estarem as coisas dispersas. Temos é que ter essa 

capacidade. De olhar para a delegação de competências, sobretudo nessa matéria, e ter 

essa capacidade de percebermos que agora está connosco e que nós temos que ter esta 

capacidade e até de fazer quase o perfil da família que temos e como é que ela é 

apoiada nas mais diversas formas, de que tem necessidade. Por isso, eu própria digo que 

eu acho que a descentralização de competências nessa matéria convoca-nos a fazer o 

melhor trabalho. Convoca-nos a fazer o melhor trabalho junto da população nesta 

matéria. Estamos convocados a isso. Relativamente à educação eu acho que nesta fase a 

ainda não temos essa convicção. Ainda estamos num terreno muito incerto, como há 

pouco dizia, porque nós estamos a trabalhar com mapas financeiros que nós não 

sabemos se são sequer reais. E nós tivemos que assumir despesas este mês, que pagar 

aos funcionários e uma série de coisas sem saber ainda muito bem qual era o pacote 

financeiro, que íamos receber. Felizmente, as tranches entraram, entraram a semana 

passada e agora vamos nós começar a fazer essa avaliação. Vamos nós agora ter 

capacidade no final do mês, de perceber se, de facto, aquilo que está a ser transmitido 

transferido pelo IGEFE para a Câmara Municipal em matéria de descentralização de 

competências na educação, é ou não suficiente, cumpre ou não cumpre aquilo que eram 

os desideratos da lei. Ainda não estamos em condições de dizer isso. Estamos a um mês, 

vai fazer amanhã um mês em que nós assumimos as competências, como eu vos disse, 

trabalhamos com papéis. Os contratos que fizemos com os senhores diretores foram com 

base em informação em documentos que recebemos. Sem nada concreto, agora já 

temos alguma coisa concreto, sendo que também quero deixar aqui uma nota que desde 



o primeiro momento, com a com a reunião com o senhor delegado regional, os 

municípios vão ter a possibilidade de fazer a sua contabilidade analítica e expor à 

DEGESTE e ao IGEFE exatamente quais são as diferenças entre o que receberam e aquilo 

que efetivamente pagaram. E se houver necessidade, fazer reivindicação de mais 

financiamento. O que nós sabemos de outros municípios que já receberam as 

competências, porque já as podiam ter recebido muitos, porque elas já estão publicadas 

desde 2019, o decreto, é que de facto o feedback, nós temos é que não têm falhado ao 

nível da matéria financeira, nós vamos fazer a nossa avaliação. Como eu vos disse, nós 

também estamos num ano diferente, este ano há custos e os senhores presidentes de 

Câmara estão muito preocupados, sobretudo com os custos inerentes à energia, aos 

transportes, que podem trazer aqui um cenário muito incerto e diferente, mas também 

vos quero dizer que da parte da DEGESTE temos essa abertura. Temos essa abertura 

para depois negociar e temos é que fazer este trabalho efetivamente analítico, do que é 

que vamos pagar, o que é que vamos gastar, o que é que o recebemos, o que é que 

vamos pagar e ter a capacidade de provar à DEGESTE que aquilo que está nos mapas 

não é suficiente e reivindicar maior financiamento. Essa porta existe, está aberta e foi 

assim que foi negociado também este pacote de transferências. Relativamente ao mapa 

de pessoal e relativamente aos funcionários que integraram agora o nosso mapa de 

pessoal, os 114 funcionários, eu já tive oportunidade de dizer no agrupamento de escolas 

da Póvoa de Lanhoso, nós neste momento, é assim, o pessoal integrou o quadro do 

pessoal da Câmara, mas e também com este contrato de delegação continua a ser 

gerido pelo diretor e pela diretora do agrupamento. Nós neste momento, e até porque 

estamos também numa fase de experimental, uma fase piloto, vamos ver de facto, se o 

dinheiro que nós vamos receber relativamente à descentralização é ou não suficiente 

para depois nós, relativamente aos funcionários, podermos, ou não, dar algumas 

condições que alguns dos nossos funcionários já têm, que eles não têm. E isto foi dito 

com muita clareza, nós estamos a falar, por exemplo, e nós também já fomos 

questionados sobre isso, do subsídio penosidade que alguns dos nossos funcionários da 

autarquia têm. Nós, neste momento, não temos condições para atribuir o subsídio de 

penosidade, sob pena de que isso teria que sair do nosso orçamento. O número de horas 

é, como eu estou a dizer, neste momento, horário está, essa competência está delegada 

no senhor diretor e na senhora diretora. Está no âmbito do Protocolo e aí é assim que vai 

estar até agosto. Nós, como vos digo, estamos num processo de aprendizagem, de nos 

adaptarmos às coisas. Como disse e bem, o processo de descentralização não é um 

processo nem fácil, nem pacífico. Agora também não é dizendo não, que não queremos e 

que não fazemos, que as coisas se resolvem, porque a lei está aí e é obrigatória para 

toda a gente, certo? E deitar a toalha ao chão não é solução. É encontrar caminho e 

encontrar resoluções, não quer dizer que seja que neste primeiro mês as coisas sejam 

perfeitas, não são. Se calhar nem neste final de ano letivo, enquanto vai durar este 



contrato de delegação de competências, estamos é todos disponíveis para fazer o 

melhor caminho e todos juntos. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Luís Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Eu compreendo que este processo de descentralização, como disse no início, tem sido 

uma trapalhada desde início. Agora vai começar a ser implementado e considero mesmo 

verdadeiramente que é um processo que tem como propósito bom, de aproximar para 

melhorar. Mas, claramente que é necessário, e acho que é entendimento geral, que 

deviam ser um deveriam ser criadas revisões trimestrais para ver esse levantamento de 

necessidades, tanto das escolas como a nível de quadro pessoal, para que fosse feita a 

revisão adequada daquilo que é a verba que é transferida do Estado para o município, 

para o município ter as verdadeiras condições de assumir estas elevadas competências. 

OK, era só essa consideração, queria fazer.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio a Vereadora, Fátima Moreira, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Nós vamos fazer isso mensalmente. Mensalmente. É esse o compromisso que temos, 

mas sempre com base naquilo que está ali no contrato, certo? Mas mensalmente, vamos 

fazer esse trabalho com os agrupamentos.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, verificou que não haviam 

mais pedidos de intervenção e colocou de imediato a votação o ponto quinto da ordem 

de trabalhos. 

 

Deliberação: A assembleia municipal aprovou por unanimidade, Proposta da câmara 

municipal para celebração de contratos de delegação de competências nos Srs. 

diretores, do Agrupamento de Escolas Gonçalo Sampaio e Agrupamento de Escolas da 

Póvoa de Lanhoso, respetivamente, nos termos do Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de 

janeiro. 

 

Em seguida, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, colocou à votação a 

aprovação da ata em minuta, informando de seguida, que a mesma foi aprovada por 

unanimidade e, antes de dar por terminada a sessão, referiu em nome da Mesa da 



Assembleia, o agradecimento à chefe de Divisão Administrativa Dr.ª Zita, por um 

trabalho profissional e cordial com que os prendou nestes seis meses de trabalho, 

considerando a sua cessão de funções, desejando-lhe as maiores felicidades no seu 

percurso profissional. 

Por fim, desejando a todos felicidades e uma boa noite, deu por terminada a sessão da 

Assembleia Municipal. 

 

Anexa-se à presente ata, a documentação adstrita aos pontos da ordem de trabalhos, 

fazendo dela parte integrante. 
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Cumprindo o estabelecido no Artigo 2º, número 2, alínea c) do Regimento remete-se, para 
análise, informação referente à atividade do Município bem como à sua situação financeira. 

O período em causa diz respeito a dois meses de atividade, já que a anterior sessão 
ordinária do presente mandato decorreu no passado dia 28 de fevereiro de 2022. 

 

Desenvolvimento Social 

 

- No dia 28 de março, recebemos, nos Paços do Concelho, a Eurodeputada Isabel Estrada 
Carvalhais, que veio conhecer as medidas e os apoios que o Município está a proporcionar 
aos refugiados ucranianos. 

Nos Paços do Concelho, Isabel Estrada Carvalhais reuniu com os elementos do Núcleo de 
Apoio à Integração de Cidadãos Ucranianos e com os representantes da Autarquia. 
Transmitimos o está a ser feito e as dificuldades que estão a ser encontradas neste 
processo, que é novo e exigente, abarcando não apenas a componente do acolhimento, 
mas também a da integração. 

À data de 21 de abril, temos no concelho 12 pessoas refugiadas. Uma pessoa que tinha 
vindo optou por sair do nosso país.  

O trabalho que desenvolvemos engloba uma linha telefónica para quem pretender 
disponibilizar apoio. Neste sentido, existem já diversas possibilidades de alojamento 
referenciadas, assim como cinco famílias disponíveis para acolher crianças. Existe ainda 
uma bolsa de voluntários com pessoas dispostas a colaborar no acompanhamento diário 
das pessoas refugiadas. Dispomos ainda a colaboração, em termos de tradução, por parte 
de um cidadão ucraniano radicado há vários anos na Póvoa de Lanhoso e de uma pessoa 
disponível para ensinar Português. À Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso chegou 
também informação sobre a disponibilidade de algumas empresas para integrar estas 
pessoas no mercado de trabalho.  

No final de uma reunião com o Núcleo, visitámos a Escola Básica da Póvoa de Lanhoso, 
que já acolhe crianças ucranianas, e a Escola Básica Professor Gonçalo Sampaio, onde 
existe um centro de recolha de bens. A terminar esta deslocação, houve ainda 
oportunidade para contactar com uma família recém-chegada ao concelho, constituída por 
um casal com um filho, que trouxe também conseguiu trazer os animais de estimação.  

- Ainda no âmbito da manifestação da nossa solidariedade, no dia 6 de março, associámo-
nos à marcha pela Paz na Ucrânia, promovida pela Assembleia Municipal.  

- No dia 5 de abril, aprovámos, em reunião de Câmara, o Fundo de Emergência Social, 
que visa fazer face a necessidades imediatas e essenciais dos agregados familiares em 
situação de maior carência e vulnerabilidade, implementando medidas céleres e 
desburocratizadas.  
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Através das Normas de Funcionamento deste Fundo, são definidas as condições de 
acesso dos agregados familiares que se encontrem em reconhecida situação de 
emergência social para a atribuição de apoio financeiro, excecional e temporário. 

- No dia 20 de abril, reuniu o Conselho Local de Ação Social. Desta reunião, salienta-se o 
facto de o CLAS ter emitido pareceres para candidaturas apresentadas por três instituições 
do nosso concelho ao Plano de Recuperação e Resiliência, nomeadamente no âmbito de 
uma medida relacionada com a Requalificação e Alargamento da Rede de Equipamentos e 
Respostas Sociais, tendo todas elas sido alvo de pareceres favoráveis por parte deste 
órgão.  

De referir que o Conselho Local de Ação Social da Rede Social encontra-se a fazer a 
revisão do Plano de Desenvolvimento Social, configurando-se o mesmo como uma 
resposta concertada para a diminuição da pobreza e exclusão social, para o 
desenvolvimento de uma consciência coletiva dos problemas sociais com o objetivo de 
potenciar os recursos locais e criar respostas adequadas aos problemas, através do 
planeamento estratégico da intervenção social concelhia. 

Após a concretização de três World Café “Ouvir para Agir”, em 2021, foram dinamizadas 
quatro atividades de focus group correspondentes à identificação das áreas temáticas em 
torno das quais se vai estruturar o PDS:  seniores, envelhecimento, saúde, qualidade de 
vida; crianças, jovens, inclusão, deficiência; emprego e qualificação; e família, comunidade, 
habitação. As atividades com estes grupos temáticos, que contaram com a participação 
alargada das Escolas, Centro de Saúde, Instituições Particulares de Solidariedade Social, 
Segurança Social, Centro de Emprego, Equipa Local de Intervenção Precoce, Psicólogos 
Escolares, GNR, Juntas de Freguesia, Cruz Vermelha, CLDS 4G, Provedor do Idoso, 
Banco Local de Voluntariado, Associações de Pais, CPCJ, Centro Qualifica, Gabinete de 
Apoio ao Cuidador Informal, Gabinete de Apoio à Parentalidade,  foram realizadas nos dias 
15, 16, 17 e 18 de março com o objetivo de proceder à definição de projetos / iniciativas / 
ações prioritários para o desenvolvimento e coesão do nosso território. 

- No âmbito do Gabinete de Apoio ao Cuidador Informal, dinamizámos, ao longo de 10 
sessões semanais, o primeiro grupo psicoeducativo para cuidadores informais. Foram 
abordados temas como as vivências, o autocuidado e o bem-estar das cuidadoras, as 
demências, a comunicação, os cuidados de saúde, as medidas de apoio social e legal e 
fatores psicológicos associados ao cuidar. Esta iniciativa foi levada a efeito em parceria 
com o Projeto Cuidar de Quem Cuida. 

Na sua dinamização, o grupo psicoeducativo contou com a colaboração da Associação 
“Em Diálogo”, da Unidade de Cuidados à Comunidade - UCC Coração do Minho do ACES 
Gerês/Cabreira, do Núcleo de Intervenção Social para a Póvoa de Lanhoso do Instituto de 
Segurança Social e dos Serviços Sociais e de Saúde do Município. 

Numa ótica de sustentabilidade das iniciativas, perspetivamos já a continuidade do apoio a 
este grupo de cuidadoras informais na modalidade de Grupo de Ajuda Mútua, bem como a 
abertura de novos grupos psicoeducativos noutros pontos do concelho. 
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- De 11 a 14 de abril, através do Espaço Jovem, promovemos a edição de Páscoa do 
programa Férias Ativas, uma resposta para as famílias, que visa a ocupação dos tempos 
de pausa escolar dos mais novos, através de propostas lúdicas e pedagógicas.  

Nos dias 5 e 26 de março, o Espaço Jovem também acolheu dois workshops de Bonsai. 
No âmbito das festas de São José, acolheu ainda o I Encontro de Xadrez. 

- Em abril, Mês da Prevenção Maus-Tratos na Infância, associamo-nos à Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens na iniciativa “Serei o que me deres…Que seja amor”. 
Entendemos que é cada vez mais urgente consciencializar as instituições e a comunidade 
em geral para os maus-tratos na infância, sobretudo no momento que atravessamos. Por 
outro lado, esta iniciativa serve também para enfatizar o trabalho que está a ser feito quer 
pelo Município, quer pela CPCJ, ao nível da parentalidade positiva. No Município, através 
do Gabinete para a Parentalidade, temos tentado fornecer instrumentos para a 
parentabilidade positiva, com respostas vocacionadas para o apoio especializado à família. 

- No âmbito do SIGO – Serviço para a Promoção da Igualdade de Género e de 
Oportunidades, destacamos as seguintes atividades: 

 Dinamização do webinar “A interseccionalidade no combate às práticas 
discriminatórias, no âmbito do projeto IGUALIDADES. 

 Sessão para crianças sobre o conflito militar na Ucrânia, no âmbito do projeto 
“Igualdade, Cidadania e Direitos Humanos”. 

 Durante o mês de abril, workshop “A violência perpetrada contra as pessoas 
idosas” em cada um dos Centros de Convívio que integram a rede municipal. 

- Ainda ao nível dos Centros de Convívio e das suas dinâmicas, destacamos a elaboração 
de arcos de Páscoa, que foram colocados na Praça Eng. Armando Rodrigues, para serem 
apreciados pela comunidade. 

- Na Escola Básica do Ave, já temos a decorrer um novo módulo de Formação Parental, no 
âmbito do Programa “Mais Família, Mais Jovem”. Esta ação é dinamizada pelo Gabinete 
de Apoio à Parentalidade, em colaboração com o Agrupamento de Escolas de Póvoa de 
Lanhoso. 

Esta formação destina-se a pais de crianças/jovens entre os 9 e os 18 anos de idade e tem 
como objetivo dar aos pais a oportunidade de partilhar experiências e de ajudar a 
responder aos desafios com a educação dos filhos, com que se confrontam no dia-a-dia, 
fornecendo-lhe estratégias parentais que se enquadram numa lógica de parentalidade 
positiva. 

O grupo que agora inicia este ciclo de trabalhos é composto por seis mães e as sessões, 
num total de 12, terão uma periodicidade semanal, às terças-feiras, prevendo-se que 
terminem em maio. 

- No âmbito da Rede de Bibliotecas da Póvoa de Lanhoso, retomámos durante este mês 
de abril as leituras encenadas junto das crianças do 1º ciclo e também já reunimos com 
todos os parceiros desta Rede no sentido de delinear o plano de atividades para o próximo 
ano letivo.  
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- Uma última nota para referir que, no período em análise, visitámos os estabelecimentos 
de ensino pertencentes aos dois Agrupamentos de Escolas. Estas deslocações tiveram por 
objetivo principal realizar um levantamento das necessidades, o qual serve de base para a 
as intervenções que pretendemos realizar no Parque Escolar do concelho.  

 

Competitividade e Coesão Territorial 

 

- No que se refere à competitividade do nosso concelho, temos sido um aliado das 
empresas, um agente facilitador de soluções, oferecendo-lhes “vias verdes” efetivas para a 
resolução dos seus problemas. Esta é a principal mensagem que temos transmitido nos 
diferentes encontros que temos mantido com empresários com investimentos no concelho, 
quer através de visitas que temos realizado às empresas, quer mesmo convidando-os para 
se deslocarem à Câmara Municipal. 

Foi o que aconteceu, no dia 17 de março, em que visitámos a Prozis; e, no dia 6 de abril, 
em que visitámos a Deifil. Foi também o que aconteceu, no dia 18 de março, em que 
promovemos uma reunião de trabalho com empresários, nos Paços do Concelho. 
Pretendemos dinamizar estes encontros no decorrer do mandato, para auscultar o tecido 
empresarial.  

 - O nosso Município vai apresentar uma candidatura à iniciativa Bairros Comerciais 
Digitais, com o objetivo de criar mais recursos para incentivar a modernização e 
digitalização do comércio no concelho.  

Neste sentido, houve necessidade de realizar inquéritos à população e aos comerciantes 
(este, em consórcio com Associação Empresarial de Braga). 

A Iniciativa Bairros Comerciais Digitais surge no Plano de Recuperação e Resiliência e tem 
como objetivo aumentar a criação de bairros digitais em Portugal, sendo esta uma 
oportunidade para transformar o nosso município numa smart city. 

- No dia 24 de março, formalizámos um protocolo com a Altice Portugal referente a 
investimento em fibra de nova geração ótica e redes móveis. Este acordo que prevê um 
investimento na ordem dos 2,5 milhões de euros e que vai permitir que o concelho atinja 
uma cobertura de rede móvel de 99,9 por cento e de fibra ótica acima de 90 por cento. 

Através desde protocolo, a Altice Portugal compromete-se, de entre outros aspetos, a 
instalar quatro antenas de rede móvel (voz e dados) nas freguesias de Ferreiros, São João 
de Rei, Campo e Louredo e Travassos; a partilhar conhecimento no âmbito de 
necessidades futuras; e a permitir o acesso do Município a uma rede de condutas, com 44 
quilómetros, o que irá permitir fazer ligações de rede entre edifícios municipais, através de 
um modelo de securização. 

- No período em análise, através da Divisão de Obras Municipais e Ambiente, executámos 
as intervenções que apresentamos de seguida. 
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1. Obras realizadas por administração direta: 

 
Águas/Saneamento: 
 
- Instalação das ZMC (zonas de medição e controlo) e pesquisa de fugas de água; 
- Execução de rede de Águas Pluviais na Rua da Primavera – Fontarcada; 
- Execução de rede e ramais de Abastecimento de Água na Rua Maria da Fonte – 
Fontarcada; 
- Execução de rede de Saneamento na Rua dos Costinhas – Galegos; 
- Requalificação da rede e ramais de Abastecimento de Água na Avenida da República – 
Póvoa de Lanhoso; 
- Execução de ligação do Saneamento da Rua dos Moinhos Novos à Rua Quinta dos 
Antunes – Póvoa de Lanhoso; 
- Execução de rede de Saneamento e Águas Pluviais na Rua de Várzeas – Fontarcada; 
- Requalificação da rede de Saneamento da Rua do Santuário – Taíde; 
- Execução de Armário para o novo Ponto de Entrega e respetivas ligações na Rua dos 
Moinhos Novos – Póvoa de Lanhoso; 
- Execução de rede e ramais de Abastecimento de Água na Rua da Pedreira – Esperança; 
- Ligação da rede de Saneamento do Caminho do Fojo ao Caminho do Lameiro – Vilela; 
- Execução de rede e ramais de Abastecimento de Água e Saneamento na Travessa do 
Parque industrial – Vilela; 
- Execução de rede de Águas Pluviais e Saneamento na Rua dos Moinhos Novos – Póvoa 
de Lanhoso; 
- Execução de rede e ramais de Abastecimento de Água e Saneamento na Rua Eira Velha 
– Póvoa de Lanhoso; 
- Execução de rede de Abastecimento de Água na Rua dos Tabuados e Entre Vinhas - 
Oliveira; 
- Execução de ramais diversos (Abastecimento de Água e Saneamento): 
- Execução de ramal de Abastecimento de Água na Rua de Várzeas – Monsul; 
- Execução de ramal de Saneamento na Rua da Chã – Calvos; 
- Execução de ramais de Saneamento e Abastecimento de Água na Rua Souto de Baixo – 
Lanhoso; 
- Execução de ramal de Abastecimento de Água e Saneamento na Rua Ângelo Frondoni – 
Póvoa de Lanhoso; 
- Execução de ramal de Abastecimento de Água na Rua Dr. Custódio José da Silva – 
Póvoa de Lanhoso; 
- Execução de Ramal de abastecimento de Água na Rua de Santa Luzia – Serzedelo; 
- Execução de ramal de abastecimento de Água na Travessas – Serzedelo; 
- Execução de ramal de Abastecimento de Água na Travessa da Mó – Monsul; 
- Execução de ramal de Abastecimento de Água na Rua do Bárrio – Monsul; 
- Requalificação do ramal de Saneamento da Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso;  
- Execução de ramal de Saneamento na Rua do Paço velho – Vilela; 
- Execução de ramal de abastecimento de Água na Rua de Teire – Garfe; 
- Execução de ramal de abastecimento de Água na Travessa das Barreirinhas – Galegos; 
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- Execução de ramal de Abastecimento de Água na Rua do Cais – Fontarcada; 
- Execução de ramal de Abastecimento de Água na Rua da Laurinda – Fontarcada; 
- Serviço de pichelarias - edifícios municipais; 
- Manutenção ETAR´s; 
- Reparação/Desobstrução de diversas sarjetas, aquedutos e tubagens de águas pluviais e 
saneamento;  
- Colocação e retirada de pontos de abastecimento de água para servir as Festas S. José 
2022. 
 
 
Obras Municipais: 
 

 Reabilitação de gabinetes nos Paços do Concelho; 

 Reabilitação de espaços no Theatro Club; 

 Execução de passeio na Rua Maria da Fonte; 

 Colocação de dissuasores na Rua Maria da Fonte; 

 Renovação da Rotunda da Fonte Luminosa; 

 Lavagem de Rotundas na Vila; 

 Reparação e pintura de chapas da Rotunda do Ouro; 

 Execução de passeio circundante nas traseiras dos Paços do Concelho (em 
execução); 

 Reparação/renovação das garagens nos Paços do Concelho (em execução); 

 Reabilitação de telhado da sede das Guias de Fontarcada (em execução); 

 Lavagem de espaço e aplicação de primários nas escadas para a Lage; 

 Reparação da iluminação na Rotunda das Freguesias; 

 Renovação da iluminação na Rotunda do Largo António Lopes; 

 Remoção de barreiras arquitetónicas na Vila e freguesias; 

 Reposição de calçada em valas e buracos pelo concelho; 

 Reabilitação e colocação de sinalética em vias municipais; 

 Encaminhamento de águas pluviais através de execução de canelete no Largo 
Barbosa e Castro; 

 Execução de corrimão no Campo de Futebol Municipal; 

 Execução de armário para proteção de armário de iluminação no Campo de Futebol 
de Santo Emilião; 

 Manutenção em escolas e jardins-de-infância do concelho;  

 Apoio à organização das Festas de S. José; 

 Execução de muro de suporte na Rua da Redunção – Campo; 

 Execução de rede de águas pluviais e construção de passeio na Rua do Cruzeiro – 
Fontarcada; 

 Reabilitação de pavimentos betuminoso em vias do concelho; 

 Colocação de bancos no Parque do Pontido. 
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2. Espaços Verdes: 
 

A nível de espaços verdes, para além dos habituais trabalhos de poda de árvores, rega e 
manutenção das áreas ajardinadas, foram realizadas intervenções de maior envergadura 
em alguns espaços: 

 Plantação de trepadeiras e construção de sistema de rega gota a gota no Pontido; 

 Instalação de floreiras com plantas de época no passadiço da Praça Engº Armando 
Rodrigues; 

 Execução de jardim na rotunda da Rua dos Bombeiros Voluntários e no separador 
da Praça Eng. Armando Rodrigues. 

 

Atratividade do Concelho. A Marca “Póvoa de Lanhoso” 

 

- Depois de um interregno devido à pandemia, retomámos a realização das Festas de São 
José, que vivemos com um misto de felicidade, responsabilidade e emoção. O programa 
decorreu entre 12 e 20 de março.  

Fazemos um balanço muito positivo das festividades concelhias e agradecemos a toda a 
população e a todos os que contribuíram para que estas Festas de S. José fossem um 
grande sucesso. 

As festas concelhias em honra de S. José são um importante momento religioso, 
económico, cultural e social para toda a comunidade da Póvoa de Lanhoso. A majestosa 
procissão em honra de S. José manteve-se como o ponto alto das festividades, ao trazer 
para as principais ruas da Vila uma multidão, na tarde de 19 de março. Tamanha afluência 
de público é reveladora de que, em boa hora, se tomou a decisão de realizar a procissão 
nos moldes habituais. 

Pensadas inicialmente para decorrer num contexto mais restritivo, algumas das novidades 
introduzidas no cartaz foram tão bem recebidas que serão para ficar nas edições futuras, 
havendo a intenção de, no próximo ano, se manter ou reforçar a dinâmica dos palcos 
descentralizados e a aposta na chamada “prata da casa”.  

Para o S. José de 2023, pretende-se ainda retomar o Cortejo Histórico e Etnográfico, 
evento que, pela sua logística e organização exigente, não foi possível dinamizar, desta 
vez. 

- No período em análise, demos seguimento à iniciativa dos fins-de-semana gastronómicos 
“Sente-se à mesa com a gente”:  

 Cabrito à S. José & Rochas do Pilar (18 a 20 de março) 

 Vitela Assada (9 e 10 de abril) 

- Estivemos representados na Bolsa de Turismo de Lisboa 2022, que decorreu na FIL, em 
Lisboa.  
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- O projeto CULTURA.IN encontra-se na fase final de desenvolvimento, com a realização 
das filmagens. A curta-metragem “Inquietação”, inspirada na figura identitária da Maria da 
Fonte, é o produto final deste processo.  

Podemos adiantar que a estreia está prevista para 22 de maio e que estão ainda previstas 
projeções em freguesias, de forma a descentralizar o acesso a este produto cultural, que 
irá apoiar a divulgação da Póvoa de Lanhoso como terra da Maria da Fonte, sobretudo fora 
das fronteiras do nosso concelho.  

- No dia 16 de abril, associámo-nos à comemoração do Dia Internacional dos Monumentos 
e Sítios, através de uma visita guiada noturna ao Castelo de Lanhoso. O Dia Internacional 
dos Monumentos e Sítios é promovido pela Direção-Geral do Património Cultural, em 
colaboração com o ICOMOS Portugal. Este ano, a comemoração subordinou-se ao tema: 
Património e Clima. 

- No dia 12 de março, realizou-se a cerimónia de encerramento e a entrega de prémios do 
XVII Concurso Nacional de Teatro (CONTE) – Ruy de Carvalho, que iniciou no dia 5 de 
fevereiro. A CONTACTO - Companhia de Teatro Água Corrente de Ovar levou para casa o 
maior número de prémios, mas foram os Plebeus Avintenses, que apresentaram o 
espetáculo “Quem espera”, que receberam a distinção para Melhor Produção – Prémio 
Ruy de Carvalho. O Prémio Prestígio Personalidade foi atribuído, a título póstumo, ao 
professor e encenador, Afonso Fonseca, que faleceu em 2020. 

Este ano, atribuímos ao Concurso o nome de Ruy de Carvalho; a partir do próximo ano, 
queremos dar um novo impulso a esta que é a única competição de Teatro Associativo de 
âmbito nacional. O CONTE é organizado pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso e 
pela Federação Portuguesa de Teatro.  

- Ainda no âmbito da arte de Talma, celebrámos, no dia 27 de março, o Dia Mundial do 
Teatro e o Dia Mundial da Marioneta. Para além da apresentação do espetáculo “A Caixa 
de Nove Lados”, foi ainda proporcionada a oportunidade para formandos e formandas das 
oficinas de teatro apresentarem à comunidade o seu trabalho, através de momentos que 
designaram “Celebrar Moliére”.  

Atualmente, as cinco Oficinas de Teatro do Theatro Club contam com 46 pessoas inscritas, 
de todas as idades.   

- Da atividade do Theatro Club, destacamos ainda o seguinte: 
o 9 de abril – Abertura da exposição “Desassossego” de Lurdes Rodrigues, na 

Galeria do Theatro Club, e apresentação do espetáculo “Bailado Russo” pelo 
Teatro Experimental Flaviense, no âmbito de um intercâmbio teatral com o 
Grupo Cénico Povoense 

- No dia 6 de abril, demos a conhecer o projeto de intervenção artística em espaço público, 
que iremos inaugurar no âmbito das comemorações do 25 de Abril. Uma intervenção que 
teve por objeto as escadas de acesso ao Alto da Bela, a partir da Praça Eng. Armando 
Rodrigues, e que acontece no quadro do projeto "No Minho não há aldeia melhor do que a 
minha!", promovido pelo Consórcio Minho In.  
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Esta apresentação decorreu nos Paços do Concelho e contou com as presenças de 
representantes da Autarquia e da Junta de Freguesia, bem como da Zet Gallery, da artista 
e de moradores.  

- No dia 26 de março, aderimos à Hora do Planeta 2022, uma iniciativa da WWF (World 
Wildlife Fund), que assenta em medidas de sensibilização e alerta da população em geral 
para a necessidade de adotar comportamentos sustentáveis, em prol do planeta e das 
gerações futuras. 

Neste sentido, entre as 20h30 e as 21h30, as luzes foram desligadas em espaços 
municipais como os Paços do Concelho, Castelo de Lanhoso, Theatro Club, Centro de 
Interpretação Maria da Fonte, Estátua Maria da Fonte e Parque do Pontido.  

No âmbito da evolução da campanha da Hora do Planeta, cujo tema é o restauro da 
Natureza e do conceito “Liga-te ao Planeta”, comprometemo-nos, ainda no decorrer do 
presente ano, a reduzir a fatura energética, pondo em prática várias medidas, 
designadamente a substituição das lâmpadas comuns pelas LED, a otimização do 
funcionamento dos aparelhos de climatização, a instalação de sensores de presença e a 
adequação da iluminação pública à luz solar disponível. 

- Após a reabertura do Centro de Interpretação do Carvalho de Calvos (CICC), no dia 4 de 
março, têm sido diversas as atividades dinamizadas a partir deste equipamento de 
sensibilização ambiental, das quais destacamos o seguinte: 

 A visita de 160 alunos, do 1º ciclo da Escola Básica Integrada do Ave, entre os dias 
4 e 8 de Abril. Foi uma iniciativa caracteristicamente pedagógica, onde os alunos 
puderam conhecer o livro “Mané + Senhor Carvalho de Calvos”, explorar o CICC e 
aprender como Reduzir, Reutilizar e Reciclar. No entanto, não faltou a componente 
lúdica, pois houve ainda tempo para abraçar o Senhor Carvalho de Calvos e fazer 
novas descobertas sobre o meio ambiente com o jogo gigante de tabuleiro. 

 As comemorações do Dia Mundial da Árvore e da Floresta, a 21 de março, e do Dia 
Mundial da Água, a 22 de março, em que participaram vários grupos de 1º ciclo, 
grupos de formação e grupos de seniores, de modo a envolver todas as faixas 
etárias na luta pela proteção da natureza e a incentivar a adoção de uma atitude 
cívica de respeito pelas árvores, pela floresta, pela água e por todos os recursos 
naturais essenciais à vida. 

Com a requalificação do CICC, onde está também localizado o primeiro Centro Cycling' do 
distrito, pretendemos incentivar a participação ativa da comunidade local, atraindo mais 
visitantes ao Centro e ao Parque do Carvalho de Calvos, através da dinamização e da 
oferta de propostas que explorem temáticas ambientais. 

No mês de março, o CICC contou com 13 atividades e recebeu um total de 300 visitantes. 
Das atividades desenvolvidas, duas foram visitas guiadas, sete foram atividades técnicas e 
quatro foram atividades lúdicas e pedagógicas. 

- No dia 2 de março, juntamente com os demais agentes da Proteção Civil do concelho 
promovemos uma exposição de meios, designada “Quartel aberto”. Desta forma, 
pretendemos assinalar o Dia Mundial da Proteção Civil (1 de março), que visa chamar a 
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atenção dos países para a importância da proteção civil, nomeadamente para a prevenção 
e para a coordenação de esforços em caso de emergência e calamidade. 

- No dia 31 de março, promovemos, através dos Serviços Municipais de Proteção Civil e do 
Gabinete Técnico Florestal, uma sessão de esclarecimento destinada aos Presidentes de 
Junta, para informar sobre a nova regulamentação respeitante à gestão de combustíveis e 
para dar conta dos próximos passos do combate à vespa asiática no Município. 

No quadro da Campanha Floresta Segura 2022, o Município, com o apoio da GNR, 
informou sobre as alterações significativas que o Decreto Lei n.º 82/2021 de 13 de Outubro 
introduz no que se refere ao tema “Gestão de combustíveis dos proprietários que estão em 
incumprimento, no âmbito do Sistema de Gestão Integrado de Fogos Rurais”. Garantir a 
segurança de pessoas e bens, garantir a segurança do património edificado e proteger a 
floresta são os objetivos deste Sistema. 

Na mesma oportunidade, os Presidentes de Junta tomaram conhecimento sobre as novas 
formas de combate à problemática da Vespa velutina, que o Município já está a adotar e 
que passam, de entre outras, pela realização e colocação de armadilhas.  

 - No dia 8 de março, aprovámos, em reunião de Câmara, uma adenda ao protocolo 
celebrado com o CAPA - Clube de Adoção e Proteção de Animais, com o objetivo de 
atribuir um subsídio extraordinário no valor de 10 mil euros. O valor inicial protocolado foi 
reforçado devido ao aumento do número de animais errantes e que o CAPA vai 
recolhendo, diminuindo assim o número de animais abandonados. No entanto, esta verba 
destina-se, essencialmente, a fazer face a despesas inerentes à campanha de 
esterilização que vai ser levada a efeito em cães e gatos.  

Com o intuito de mitigar o flagelo da sobrepopulação e abandono dos animais de 
companhia, acordámos com as associações zoófilas do concelho (CAPA, Gatos de Rua e 
Bigodes de Ouro) a realização de uma campanha de esterilização. No momento, está em 
andamento a primeira fase, direcionada para animais de rua e, no próximo mês, será 
extensível à população, em geral. 

- Com o apoio da Direção-Geral da Alimentação e Veterinária (DGAV), o Município 
executa, todos os anos, uma campanha de vacinação pelas freguesias do concelho. O 
objetivo é tornar mais próxima e acessível, economicamente, uma medida de profilaxia 
com vista à salvaguarda da saúde pública. Medida esta que, dada a atual conjuntura, com 
a vinda de animais do leste da europa, onde existem casos da doença, se reveste de maior 
importância. O plano de trabalhos já foi submetido à DGAV e contamos com a sua 
aprovação em breve. 

 

Notas finais para destacar o seguinte: 

 

- Acolhemos, no dia 22 de março, uma reunião do ACES - Agrupamento dos Centros de 
Saúde do Cávado II – Gerês/Cabreira. Esta reunião, que contou com a presença dos 
Presidentes de Câmara de 4 dos 5 Municípios que o integram, revestiu-se da maior 
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importância pela necessidade de debater e analisar questões relacionadas com a 
transferência de competências da área da saúde. 

De lembrar que assumimos, no dia 1 de abril, as competências nas áreas da Educação e 
Ação Social, sendo que o processo no âmbito da Saúde ainda não está finalizado. 

- No dia 30 de março, acolhemos, pela primeira vez, uma reunião descentralizada do 
Conselho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal do Ave (CIM do Ave). 

Nesta reunião, participaram os Presidentes dos oito Municípios que fazem parte deste 
órgão, designadamente os Presidentes da Câmara Municipal de Guimarães (que é 
também Presidente do Conselho Intermunicipal da CIM do Ave), Vizela, Vieira do Minho, 
Cabeceiras de Basto, Fafe, Mondim de Basto, Vila Nova de Famalicão e Póvoa de 
Lanhoso.  

- No dia 25 de fevereiro, pudemos voltar a ligar a fonte e a iluminação da Rotunda da Fonte 
do Foral, que foram integralmente recuperadas com a intervenção dos funcionários da 
Câmara Municipal.  

Esperamos que os Povoenses tenham o mesmo gosto que nós tivemos em reprojetá-la e 
recuperá-la e assumimos o compromisso de a manter em bom estado, nos próximos anos. 

- Arrancam este sábado, dia 23 de abril, as comemorações do Dia da Liberdade. Com o 
mote “Pela Santa Liberdade”, numa alusão ao hino da Maria da Fonte, a principal novidade 
do programa é a realização de uma sessão solene evocativa da data, no dia 25 de abril, 
numa iniciativa conjunta da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal. O programa 
definido compreende iniciativas de índole cultural, desportiva e artística.  

 

Informação Financeira (em 19/04/2022) 

 

Execução da Receita:  

Execução Orçamental da Receita – 6.729.240€ (27,8% do valor do Orçamento) 

 

Valores a receber: 

Comparticipações comunitárias – 293.833€ 

Outras receitas – 1.087.887€ 

Total – 1.381.720€ 

 

Execução da Despesa:  

Total da dívida Orçamental – 7.675.636€ 

Prazo médio de Pagamentos (31 de dezembro de 2021): 3 dias 



 

12 

 

Pagamentos em atraso (31 de março de 2022) – 0,00€ 

 

Execução Orçamental da Despesa Paga – 3.828.497€ (15,8% do valor do Orçamento). 

 

Processos Judiciais Pendentes (em 21 de abril de 2022)  

 

1) EXECUÇÃO - Processo nº 613/06.7TBPVL-A 

Exequente: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso 

Executados: António Cândido Barros e Silva e mulher  

Valor: 27.757,51€ 

Assunto: Execução (sentença)  

Estado: Encontram-se penhorados salários, automóvel e imóvel. O processo aguarda a 

venda dos bens penhorados, maxime o prédio urbano penhorado. 

Obs: Foram efectuados pagamentos por conta ao Município pelo Agente de Execução.  

 

2) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM ACTOS 

ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 740/11.9BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Braga 

Autor: Artur Jorge Oliveira da Cruz e outros  

Ré: Ministério da Economia, Município da Póvoa de Lanhoso e Triângulo da Pedra, Lda  

Valor da acção: 30.001,00€ 

Assunto: Condenação à prática de actos administrativos (embargo de obras em curso) 

Estado: Esgotada a fase dos articulados, foi produzida prova pericial, que mereceu 

reclamação por parte da Ré Triângulo da Pedra. Foi agendada audiência de julgamento 

para os dias 10, 13 e 15 de Dezembro de 2021. A instância foi suspensa a pedido dos 

Autores e da Ré Triângulo da Pedra, Lda, porquanto estará iminente um acordo. 

Os AA. e a Contra-Interessada Triângulo da Pedra, Lda outorgaram transacção, desistindo 

dos pedidos formulados contra os Rés: Município da Póvoa de Lanhoso e Ministério da 
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Economia, transacção essa já homologada por douta sentença. Pelo que, o processo 

encontra-se findo. 

 

3) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº1155/18.3BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM – Unidade Orgânica 1 – 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga 

Autor: Markyan Cheletskyy 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e outros  

Assunto: Reclamação de indemnização no valor de 150.292,92€ 

Estado: Foi deduzida contestação. Foi apresentada nova petição no seguimento do convite 

ao aperfeiçoamento da petição. Foi exercido contraditório. Aguarda-se tramitação 

subsequente: realização de perícia médico-legal.  

 

4) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº 297/18.0BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL E 

REGIONAL, EMPRESAS PÚBLICAS, CONCESSIONÁRIAS E AFINS (STAL) 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e Presidente da Câmara Municipal da Póvoa de 

Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação dos Réus a reconhecer que as horas de trabalho 

prestadas a mais pelos seus associados (uma hora por dia), no período de 20.01.2014 a 

20.07.2014, sejam consideradas trabalho extraordinário, e, consequentemente, a pagar o 

valor dessas horas, acrescido de juros de mora. 

Estado: Foi deduzida proferida sentença, que julgou a acção totalmente improcedente. Não 

conformado, o Autor interpôs recurso. Aguarda-se prolacção de Acórdão. 

 

5) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº1757/18.8BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 
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Autor: Associação de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação do Réu a pagar-lhe a quantia de €62.276,67, 

acrescida de juros vencidos de €14.318,90 e juros vincendos. 

Estado: Foi deduzida contestação. O Autor deduziu réplica. Aguarda-se o agendamento de 

audiência de julgamento. 

 

6) ACÇÃO ADMINISTRATIVA 

PROC. Nº167/19.4BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL AMINISTRATIVO E 

FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Ministério Público 

Réu: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a declaração de nulidade dos actos impugnados no processo de 

licenciamento nº70/2013 da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, em nome de 

Fernando Araújo de Matos, designadamente a dos despachos de aprovação do projecto de 

arquitectura datado de 28.03.2014; de licenciamento da construção datado de 17.06.2014; 

e do Alvará de Licença de Obras de 18.11.2014, bem como de todos os despachos e 

licenças que lhes são posteriores. 

Estado: O presente processo foi instaurado pelo Ministério Público na sequência de 

participação dirigida pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, assinada pelo então 

Vereador do Pelouro, Dr. Armando Fernandes. Em consequência, e sob pena de 

consubstanciar litigância de má-fé e abuso de direito na modalidade de venire contra 

factum proprio, foi decidido, por razões óbvias, não apresentar contestação. Pelo que, 

aguarda-se a tramitação subsequente do processo. 

 

7) PROC. Nº1495/20.1BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autora: Vera Filipa Vieira Silva Gomes 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  
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Assunto: A Autora pede a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso a pagar-lhe a 

quantia de 84 331,91 €, a título de danos patrimoniais e não patrimoniais, alegadamente 

sofridos em consequência de queda numa caixa de saneamento. Foi deduzida 

contestação. Foi proferido despacho saneador. Aguarda-se tramitação subsequente: 

realização de perícia médico-legal.  

 

8) PROC. Nº1976/20.7BEBRG – ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Fernando José da Silva Castro 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede: a) o reconhecimento do deferimento tácito do pedido de 

informação prévia, objecto do processo n.º IP-EDI-3/2019 do réu, e da situação jurídica 

subjectiva do autor daí resultante, enquanto beneficiário dos direitos e faculdades 

emergentes do disposto no artigo 17.º do RJUE; e, subsidiariamente, b) a anulação da 

decisão de indeferimento notificada ao autor a 24 de Agosto de 2020 no processo n.º IP-

EDI-3/2019 do réu, e o reconhecimento do deferimento tácito do pedido de informação 

prévia, objecto daquele processo, bem como da situação jurídica subjectiva do autor daí 

resultante, enquanto beneficiário dos direitos e faculdades emergentes do disposto no 

artigo 17.º do RJUE.”  

Foram apresentadas alegações finais. Por douta sentença de 29.10.2021, foi julgado 

totalmente improcedente o pedido principal formulado pelo autor, constante da alínea a) do 

respetivo petitório, absolvendo a entidade demandada do mesmo; e julgado parcialmente 

procedente o pedido subsidiário formulado pelo autor, constante da alínea b) do respetivo 

petitório, e, em consequência, anulado, por se mostrar verificado o vício de falta de 

fundamentação de direito, o despacho proferido em 04.08.2020 impugnado nestes autos, 

que indeferiu o PIP apresentado pelo autor; absolvendo a entidade demandada quanto ao 

demais peticionado na referida alínea. O Autor interpôs recurso da decisão proferida. 

Foram apresentadas contra-alegações de recurso. Aguarda-se prolacção de Acórdão. 
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9) PROC. Nº132/20.9T8PVL – ACÇÃO DE PROCESSO COMUM – JUÍZO DE 

COMPETÊNCIA GENÉRICA DA PÓVOA DE LANHOSO. 

Autor: Junta de Freguesia de São João de Rei  

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso 

Assunto: O Autor pede: a) a condenação do Réu a reconhecer que o prédio sito na Rua da 

Igreja nº 6, Lugar da Igreja, freguesia de São João de Rei concelho da Póvoa de Lanhoso, 

inscrito na matriz urbana com o artigo 412 e omisso na descrição predial, o qual teve 

origem no artigo matricial rústico 400º da mesma freguesia e concelho corresponde ao 

prédio sito na Rua da Igreja nº 7, freguesia de S. João de Rei e concelho da Póvoa de 

Lanhoso, inscrito na matriz com o artigo matricial urbano 425º e descrito na Conservatória 

do Registo Predial da Póvoa de Lanhoso sob o nº 802, b) a condenação do Réu a 

reconhecer que o prédio melhor descrito em a) é propriedade da Autora; c) seja declarado 

que o Autor é dono e legitimo proprietário do prédio melhor descrito em a); d) seja 

declarada a nulidade, por falsidade e por baseado em titulo falso, do registo de 

propriedade a favor do Réu do prédio sito na Rua da Igreja nº 7, freguesia de S. João de 

Rei e concelho da Póvoa de Lanhoso, inscrito na matriz com o artigo matricial urbano 425º 

e descrito na Conservatória do Registo Predial da Póvoa de Lanhoso sob o nº 802 pela ap. 

521 de 2017/04/20; e) seja ordenado o cancelamento ou declarada a nulidade da 

descrição predial nº 802 de 20 de Abril de 2017 da freguesia de S. João de Rei, concelho 

da Póvoa d Lanhoso, f) seja ordenado o cancelamento ou declarada a nulidade da 

inscrição matricial urbana 425º, da freguesia de São João de Rei, concelho da Póvoa de 

Lanhoso. 

Foi deduzida contestação. Foi realizada audiência prévia no pretérito dia 9 de novembro de 

2021, no âmbito da qual as partes requereram a suspensão da instância, com vista a 

outorgarem transacção. Foi prorrogado o prazo de suspensão da instância, porquanto o 

mandatário da Freguesia de São João de Rei está a diligenciar junto da Conservatória do 

Registo Predial no sentido de obter a aprovação prévia (para efeitos de registo predial) da 

transação a celebrar. Foi apresentada pela Autora uma proposta de transacção, que remeti 

para apreciação e eventual aprovação ao Ex. mo Sr. Presidente. 
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10) PROC. Nº535/21.1BEBRG – ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Joaquim Aurélio Almeida Lopes de Oliveira  

Réu: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso 

Assunto: O Autor pede: a) a anulação do acto (decisão de indeferimento parcial) transposto 

no ofício que acompanha a petição inicial como doc. nº7; b) a condenação do Réu a 

proferir nova decisão sobre o pedido de legalização que o A. lhe dirigiu em 11/04/2019 e 

que deu origem ao Processo LE_EDI 41/2019, expurgada dos vícios que geram a 

respectiva anulação; c) a condenação do Município a pagar, a título de sanção pecuniária 

compulsória, quantia não inferior a 500,00€ por cada dia em que incumpra o decidido. 

Foi deduzida contestação.  

Foi proferido despacho saneador. 

Está a decorrer o prazo para apresentação de alegações finais. 

 

11) PROC. Nº1033/21.9BEBRG – ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autores: Manuel Pereira Moreira e mulher 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso 

Contra-interessado: Alcino Rodrigues Moreira 

Assunto: Os Autores pedem: a) que se declare que são donos do prédio urbano 

identificado em 1, 2 e 3 da pi; b) que o Réu seja condenado à prática do ato legalmente 

devido, ordenando a demolição da obra que os contrainteressados levaram a cabo no seu 

prédio, contíguo ao dos Autores; c) a condenação do Município a pagar uma sanção 

pecuniária compulsória. 

Foi deduzida contestação. Foi apresentada réplica. Aguarda-se a ulterior tramitação 

processual. 

 

12) PROC. Nº2501/21.8T8GMR - INSOLVÊNCIA PESSOA COLECTIVA (Apresentação) - 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGA - Juízo de Comércio de Guimarães – 

Juiz 2 
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Reclamante: Município da Póvoa de Lanhoso 

Reclamado: PADARIA POLO NORTE L.DA 

Objecto: Foi deduzida reclamação de créditos contra a Insolvente, no valor de €353,97, já 

reconhecidos nos termos da Lista de Créditos Reconhecidos.  

Aguarda-se a subsequente tramitação do processo de insolvência. 

 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Abril de 2022 
 

 

 

Ponto Dois (15`): 

Informação da Câmara Municipal sobre o Relatório de Execução Orçamental do 4.º Trimestre de 2021 da 

Escola Profissional do Alto Ave, nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 

 

 























 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Abril de 2022 
 

 

 

Ponto Três (25`): 

Proposta da câmara municipal para pedido de autorização prévia adstrita aos investimentos relativos à 

requalificação dos edifícios escolares no valor de até 700.000,00€ (setecentos mil euros). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 
Votos contra:____Votos a favor: ____ Abstenções: ____ 
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PÓVOA
DELANHOSO
Municipio

Seguidamente foi presente proposta do sr. presidente da câmara municipal do seguinte teor:

“PROPOSTA:

Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, publicado através da Lei n.2

73/2013, de 03 de setembro, que os empréstimos a médio e longo prazo podem ser contraídos para aplicação em

investimentos e que estes investimentos devem ser especificamente descriminados no respetivo contrato de

empréstimo e no caso de ultrapassarem 10% das despesas de investimento previstas no orçamento do exercício,

são submetidas, independentemente da sua inclusão no plano plurianual de investimentos, a discussão e a

autorização prévia da assembleia municipal.

Nestes termos, e considerando a necessidade imperiosa de se proceder a diversos investimentos prioritários nos

edifícios escolares, objetivando a concretização de projetos estruturais para o bem estar e interesse da comunidade

escolar, a saber:

Investimentos nos edifícios escolares

• Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso — 126.000,00€;

• Escola Básica de Taíde — 153.000,00€;

• Jardim de Infância de Taíde — 23.000,00€;

• Jardim de Infância de Travassos — 71.000,00€;

• Jardim de Infância de Simães — 84.000,00€;

• Jardim de Infância de Garfe — 25.000,00€;

• Escola EB1/JI da Póvoa de Lanhoso — 130.000,00€;

• Centro Educativo António Lopes — 15.000,00€;

• Centro educativo D. Elvira Câmara Lopes — 40.000,00€;

• Centro Educativo do Cávado — 33.000,00€.

Tratando-se de um volume de investimentos, global, na ordem dos setecentos mil euros, procurando diminuir o

esforço financeiro, o financiamento deverá ser assegurado através do recurso a crédito de médio e longo prazo na

Banca.

Camara Munictpal da Povoa de Lanhoso
T +351 253 639 700 E gLraltalnun planho%o ptAvenida da República
F. +351 253 639 709 W. www.povoadelanhoso.pt

4830- 513 Póvoa de Lanhoso

Minuta de RC de 12 de abril de 2022
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Fi PÓVOA
DELANHOSO
Muncpio

Considerando o exposto, e para efeitos previstos no n.2 2, do artigo 5f•2 da Lei n.2 73/2013, de 03 de setembro,

PROPÕE-SE a discussão e autorização prévia da assembleia municipal adstrita a investimentos relativos à

Requahficaçõo dos Edifícios Escolares, no valor de até 700.000,00€ (setecentos mil euros).

Póvoa de Lanhoso, 07 de abril de 2022.

O Presidente da Câmara Municipal,

Frederico de Oliveira Castro, dr.”

DELIBERAÇÃO: APROVADO POR UNANIMIDADE.

REMETA-SE À ASSEMBLEIA MUNICIPAL.

Câmara Municipal da Põvoa de Lanhoso
T. +351 253 639 7f)t) E. gernl(a:mun-planhoso.pt

Avenida da República
f +351 253 639 709 W. www.povoadelanhoso.pt

4330-513 Pévoa de Lanhoso

Minuta de RC de 12 de abril de 2022
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N. MISSÃO. OBJETIVOS E POLÍTICAS

A EPAVE apresenta como MISSÃO:

SER uma escola de referência no Vale do Ave, pela qualidade da formação profissional

ministrada e pela promoção de princípios e valores nos jovens que se empenham em abraçar a

vertente profissionalizante no seu percurso formativo.

É VISÃO da EPAVE:

FORMAR jovens, proporcionando-lhes uma formação qualificante que lhes permite integrar no

mundo do trabalho com sucesso, capazes de contribuir para o desenvolvimento da sociedade.

O PROPÓSITO da Escola passa pela:

AFIRMAÇÃO como uma Escola que assenta nos valores como: Responsabilidade e Integridade;

Excelência e Exigência; Inovação, Cidadania, Inclusão e Participação; Liberdade; Competência,

Sustentabilidade e Diversidade.

A EPAVE assume os princípíos que orientam, justificam e dão sentido ao Perfil dos Alunos à

Saída da Escolaridade Obrigatória, determinados:

a) Na Base Humanista: a escola habilita os jovens com saberes e valores para a

construção de uma sociedade mais justa, centrada na pessoa, na dignidade humana e na ação

sobre o mundo enquanto bem comum a preservar.

b) No Saber: o saber estã no centro do processo educativo. É responsabilidade da escola

desenvolver nos alunos a cultura científica que permite compreender, tomar decisões e

intervir sobre as realidades naturais e sociais no mundo. Toda a ação deve ser sustentada por

um conhecimento sólido e robusto.

c) Na Aprendizagem: as aprendizagens são essenciais no processo educativo. A ação

educativa promove intencionalmente o desenvolvimento da capacidade de aprender, base da

educação e formação ao longo da vida.

d) Na Inclusão: a escolaridade obrigatória é de e para todos, sendo promotora de

equidade e democracia. A escola contemporânea agrega uma diversidade de alunos tanto do

ponto de vista socioeconémico e cultural como do ponto de vista cognitivo e motivacional.

Av. dci lombeiros VountÂrios 4130514 Póvo* de Linhoso rei 253634111 1 F1L253634112 wwwasave.pt cmun;acioepiv. pt 5
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Todos os alunos tëm direito ao acesso e à participação de modo pleno e efetivo em todos os

contextos educativos.

e) Na Coerência e Flexibilidade: garantir o acesso à aprendizagem e à participação dos

alunos no seu processo de formação requer uma ação educativa coerente e flexível. Ë através

da gestão flexivel do curriculo e do trabalho conjunto dos professores e educadores sobre o

currículo que é possível explorar temas diferenciados, trazendo a realidade pata o centro das

aprendizagens visadas.

f) Nas Adaptabilidade e Ousadia: educar no século XXI exige a perceção de que é

fundamental conseguir adaptar-se a novos contextos e novas estruturas, mobilizando as

competências, mas também estando preparado para atualizar conhecimento e desempenhar

novas funções.

g) Na Sustentabilidade: a escola contribui para formar nos alunos a consciência de

sustentabilidade, um dos maiores desafios existenciais do mundo contemporâneo, que

consiste no estabelecimento, através da inovação política, ética e científica, de relações de

sinergia e simbiose duradouras e seguras entre os sistemas social, económico e tecnológico e o

Sistema Terra, de cujo frágil e complexo equilíbrio depende a continuidade histórica da

civilização humana.

h) Na Estabilidade: educar para um perfil de competências alargado requer tempo e

persistência. O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória permite fazer face à

evolução em qualquer área do saber e ter estabilidade para que o sistema se adeque e

produza efeitos.

Constituem OBJETIVOS GERAIS da Escola:

a. Procurar a inovação e qualidade na formação ministrada e fomentar um projeto

curricular inovador e sustentado que produza a excelência na integração dos jovens no mundo

do trabalho;

b. Trabalhar para a melhoria contínua da qualidade do sucesso escolar e profissional dos

jovens;

c. Promover uma organização interna e funcional capaz de responder aos interesses da

formação dos alunos e das necessidades empresariais da região;

A do: Bomheiros Voluntirlo: . *13Q314 P6oi d Linhoio rei. 253634a11 1 Fa:.253634B12 www..pave.pt comuIi{cIcao#eplvt.pt 6
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d. Formar os jovens conscientes dos seus deveres de cidadania na sua dimensão pessoal

e social;

e. Promover o combate ao abandono escolar precoce;

f. Valorizar os profissionais que na Escola trabalham;

g. Promover a cultura de autoavaliação e de melhoria continua dos seus serviços;

h. Incentivar a participação e corresponsabilidade no processo educativo por parte das

famílias;

i. Garantir os recursos didáticos inovadores e promover a utilização das novas

tecnologias.

Para a prossecução dos objetivos, são ATRIBUIÇÕES da EPAVE:

a) Contribuir para formação integral dos jovens, proporcionando-lhes uma preparação

adequada para um exercício profissional qualificado;

b) Desenvolver mecanismos de aproximação entre a escola e as instituições económicas,

profissionais, associativas, sociais e culturais do respetivo tecido social;

c) Facultar aos alunos contactos com o mundo do trabalho e experiência profissional,

preparando-os para uma adequada inserção profissional.

d) Promover, conjuntamente com outros agentes e instituições locais, a concretização de

um projeto de formação de recursos humanos qualificados que responda às necessidades do

desenvolvimento integrado, particularmente no âmbito racional e local;

e) Facultar aos alunos uma sólida formação geral, científica e tecnológica, capaz de os

preparar para a vida ativa e para o prosseguimento de estudos.

f) Celebrar protocolos, parcerias, contratos e outros acordos, com entidades públicas ou

privadas, nacionais ou internacionais, nos termos dos presentes Estatutos.
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III. ESWUIURA DE CAPITAL SOCIAL

A EPAVE — Escola Profissional do Alto Ave, E.M. com capital social cifrado em 20.000€, detido a

100% pelo Município da Póvoa de Lanhoso, enquadra-se no regime jurídico previsto na Lei

n250/2012, de 31 de agosto, como sector empresarial local.

O Conselho de Administração é composto por três elementos, um presidente e dois vogais,

eleitos pela Assembleia Geral, em conformidade com o disposto no artigo 26 da Lei n2

50/2012 de 31 de agosto.
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iv. ÚRnÃDS SDIAiS

A EPAVE compreende os seguintes órgãos:
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Figura 1: Organograma da EPAVE
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- ASSEMBLEIA ERAt

Constituição e Processo de Designação

a. A Assembleia Geral é constituída pelo representante da entidade pública participante,

designado pelo seu õrgão executivo, e as suas deliberações serão de cumprimento

obrigatório para os membros, bem como os demais órgãos da EPAVE.

b. Em caso de ímpossibilidade absoluta continuada devido a doença ou qualquer outro

facto análogo, o õrgão executivo deverá nomear um substituto para exercer tais

funções durante o período de impossibilidade.

c. O membro da Assembleia Geral não é remunerado

Atribuições e Competfncias

Compete à Assembleia Geral da EPAVE, designadamente:

a. Aprovar os seus estatutos;

b. Deliberar sobre a extinção, cisão ou fusão da sociedade;

c. Discutir e aprovar o relatõrio, balanço e contas apresentadas pelo Órgão de Gestão e

o relatório e parecer do Fiscal Único;

d. Aprovar o plano de atividades e orçamento da EPAVE;

e. Tratar de qualquer outro assunto para o qual haja sido convocado.

-ÓRÃOUEESTÃfl

Constituição e Processo de Designação

1. O Órgão de Gestão da EPAVE é composto por um presidente e um máximo de dois

voga is.

2. Os membros do Órgão de Gestão são propostos pela Câmara Municipal da Póvoa de

Lanhoso e eleitos pela Assembleia Geral.
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3. Um dos membros do Órgão de Gestão assume funções remuneradas, preside ao

mesmo e assume as funções de Diretor da EPAVE.

4. O Órgão de Gestão reúne em ses5ão ordinária uma vez por mês e extraordinariamente

sempre que convocado pelo seu Presidente.

Mandato

O mandato dos titulares dos õrgãos sociais é de quatro anos, coincidente com os dos titulares

dos órgãos autárquicos.

Atribuições e Competências

Compete ao Órgão de Gestão:

a. Representar a Escola junto do Ministério da Educação e Ciência, em todos os assuntos

de natureza administrativa e financeira;

b. Dotar a EPAVE de estatutos;

c. Acompanhar e verificar a legalidade da gestão administrativa da escola profissional;

d. Assegurar os recursos financeiros indispensáveis ao funcionamento da EPAVE e

proceder à sua gestão económica e financeira;

e. Responder pela correta aplicação dos apoios financeiros obtidos;

f. Garantir a instrumentalidade dos meios administrativos e financeiros, face aos

objetivos educativos e pedagógicos;

g. Prestar ao Ministério da Educação e Ciência as informações que este solicitar;

h. Incentivar a participação dos diferentes setores das comunidades escolar e local, na

atividade da EPAVE, de acordo com o Regulamento Interno, o Projeto Educativo o

Plano Anual de Atividades da Escola;

i. Criar e assegurar as conduções necessárias ao normal funcionamento da escola;

j. Aprovar o plano de formação para cada ano letivo e propor aos Ministério da

Educação;
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k. Nomear o/a Diretor/a Pedagógico e os Coordenadores dos Cursos sob proposta do

Diretor/a da Escola.

1. Contratar o pessoal para prestar serviços na instituição sob proposta do Diretor da

Escola.

m. Representar a EPAVE, em juízo e fora dela.

- FiSCAL ÚNICO

Constituição e Processo de Designação

a. O Fiscal Único é, obrigatoriamente, um Revisor Oficial de Contas ou uma sociedade de

Revisores Oficiais de Contas.

b. Compete ao órgão deliberativo da entidade pública participante designar o Fiscal

Único sob proposta do árgão executivo.

Mandato

a. O mandato do Fiscal Único é de quatro anos coincidente com o mandato autárquico e

a renovação da entidade proprietária da EPAVE.

b. No último ano de mandato, o Fiscal Único deverá manter-se em funções até ao final do

ano civil, para certificação oficial das contas.

Atribuições e Competências

Sem prejuízo das competências que lhe são atribuidas pela lei comercial, ao Fiscal Único

compete:

a. Emitir parecer prévio relativamente ao financiamento e à assunção de quaisquer

obrigações financeiras;

b. Emitir parecer prévio sobre a necessidade de avaliação plurianual do equilíbrio de

exploração da EPAVE e, sendo caso disso, proceder ao exame do plano previsional,

previsto no n5 do artigo 40 da Lei 50/2012 de 31 de agosto;
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c. Emitir parecer prévio sobre a celebração de contratos-programa nas situações

previstas na lei;

ci. Fiscalizar a ação do Órgão de Gestão;

e. Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes

servem de suporte;

f. Participar aos órgãos e entidades competentes as irregularidades, bem como os factos

que considere reveladores de graves dificuldades na prossecução do objeto da EPAVE;

g. Proceder à verificação dos valores patrimoniais da EPAVE ou por ela recebidos em

garantia, depósito ou outro título;

h. Remeter, semestralmente, ao órgão executivo da entidade pública participante,

informação sobre a situação económico-financeira da EPAVE;

1. Pronunciar-se sobre qualquer assunto de interesse para EPAVE ou por solicitação do

Órgão de Gestão;

j. Emitir parecer sobre os instrumentos de gestão previsional, bem como sobre o

relatório do Órgão de Gestão e contas de exercício;

k. Emitir a certificação legal das contas.

O Fiscal Único é responsável pelos atos praticados no exercício das suas funções.
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- ÓRUÃU CONSULTIVfl

Definição

O Órgão Consultivo é um órgão ao qual compete dar parecer acerca de matérias de interesse

da atividade escolar.

Composição

O Órgão Consultivo é composto por:

1. Um representante dos órgãos de Direção da Escola;

2. Um representante dos docentes;

3. Um representante dos alunos;

4. Um representante dos pais/encarregados de educação;

5. Representantes locais do tecido económico e social, constituido no máximo por três

elementos;

6. Representante das empresas parceiras na formação.

Funcionamento

1. O órgão Consultivo reúne, pelo menos, uma vez por ano letivo e, extraordinariamente,

sempre que convocado pelo respetivo presidente.

2. O Órgão Consultivo é presidido pelo/a Diretor/a da Escola, a quem cabe convocar e

dirigir as reuniões, secretariadas pelo/a Diretor/a Pedagógico.

Competências

O Órgão Consultivo tem competência para:

1. Dar parecer sobre o Projeto Educativo da Escola;

2. Dar parecer sobre os Cursos de Ensino e Formação Profissional dual e outras ofertas

educativas e formativas.
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V. UÍANIlAÇÃU INTERNA

- UBRIAÇÕES DE DIVUBAÇÃU

A Empresa Escola Profissional do Alto Ave, E.M. tem disponível no seu site em www.epave.pt,

a seguïnte informação:

a. - Composição da estrutura acionista, constante nos Estatutos da EPAVE;

b. - Os planos de atividade e orçamento, anuais e plurianuais, incluindo os planos de

investimento e as fontes de financiamento;

c. - Orçamento anual e plurianual;

d. - Os documentos anuais de prestação de contas.

- IRANPÁ1NIA:

Cumprindo o artigo 452 do Decreto-Lei n2 133/2013, de 3 de outubro, esta empresa que

prossegue fins de interesse público, cumpre todas as obrigações de divulgação, de modo a

cumprir a política de responsabilidade social, de desenvolvimento sustentável e os termos de

prestação de serviço público. A EPAVE procura em que cada um dos seus relatórios seja mais

claro e de fácil compreensão, permitindo à sociedade em geral acompanhar a gestão da

empresa. As contas da Sociedade foram apresentadas de acordo com os regulamentos e as

boas práticas de contabilidade e refletem de forma mais clara e fiável a atividade da empresa.

Para além disso, foi divulgando no seu site informações com interesse para o público em geral.

Paralelamente, esta entidade é alvo de auditorias externas, por para da entidade financiadora,

pelo Ministério da Educação e pela Agência Nacional para a Qualificação do Ensino

Profissional, no processo de Certificação da Qualidade, alinhado com o EQAVEI.
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-PREVENÃODACflRRUPÇÃD

Portugal aderiu em 2005 à Convenção das NaÇÕeS Unïdas contra a Corrupção.

De acordo com a definição do COSO — Enterprise Risk Management Framework, a gestão do

risco é: “-um processo contínuo e que flui através da organização;

• conduzido pelos profissionais em todos os níveis da organização;

• aplicado à definição da estratégia;

• constante em todos os níveis da organização, incluindo uma visão de todos os riscos a

que ela está exposta;

• formulado para identificar os eventos cuja ocorrência poderá afetar a organização, e

para administrar os riscos de acordo com a sua apetência;

• capaz de propiciar uma garantia razoável para os gestores;

• orientado para a realização de objetivos (estratégicos e operacionais)”.

Assim, a gestão deverá determinar qual a resposta a estes riscos. Estas respostas incluem

evitar, reduzir, partilhar ou aceitar os riscos. O Conselho de Administração tem procurado

garantir, por parte da empresa, um desempenho eficiente e rentável da atividade, a

disponibilidade de informação financeira e de gestão fiável o mais completa possível e o

respeito de todas as leis e regulamentos aplicáveis, disponíveis no site da empresa.

- CÓDIGU DE ÉIWA E DE GONDUIA

Não existe formalmente um Código de Ética e de Conduta, não obstante, o Conselho de

Administração da Escola Profissional do Alto Ave considera que tratou com equidade todos os

seus clientes e fornecedores e demais titulares de interesses legítimos, designadamente

colaboradores da empresa e todas as entidades que estabeleceram alguma relação jurídica

com a empresa.
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- RESPONSABILIDADE SOCIAL DA EPAVE

EPAVE pauta a sua ação por princípios de responsabilidade social.

As principais práticas de responsabilidade social da empresa ao longo da sua atividade foram,

entre outras, as seguintes:

a. Na área da gestão dos recursos humanos, facilitou a flexibilização dos horários de

trabalho, de modo a satisfazer as necessidades pessoais dos colaboradores, sem

prejudicar a operacionalidade da empresa;

b. No pagamento atempado aos fornecedores;

c. No pagamento atempadamente aos recursos humanos, bem como aos alunos que são

financiados;

d. Na participação da equipa técnica na definição da política e estratégia da empresa;

e. No cuidado em utilizar uma linguagem escrita e visual que dê igual estatuto e

visibilidade às mulheres e aos homens nos documentos produzidos, editados e

distribuídos.

- POlÍTICA DE RECURSOS HUMANOS E PROMDÃO DA WUAIOADE

A igualdade de oportunidades é considerada um princípio fundamental dos atuais

ordenamentos jurídicos, sendo uma componente de pleno direito da cidadania. No fundo, o

significado e tradução que esta tem para EPAVE, é que as necessidades de cada pessoa têm

igual importância, e que todos os recursos se devem empregar de maneira a garantir que

todas as pessoas tenham as mesmas oportunidades de participação. É este então o

compromisso da Escola.

No entanto, em momento algum a EPAVE delimita as possibilidades de participação, quer na

fase de divulgação quer na sua própria fase de conceção, trabalhando sempre no sentido de

constituir grupos mistos e plurais.
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Os membros do conselho de administração procuram constantemente atentar e envolver toda

a equipa na gestão estratégica da organização da empresa, envolvendo-a na política de gestão.

Esta estratégia visa, sobretudo, o fortalecimento da motivação de toda a equipa, estimulando

o aumento da produtividade, tratando com respeito e integridade os seus trabalhadores e

contribuindo, desta forma, para a sua valorização profissional.

A EPAVE promove uma política de conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional, e a

política de igualdade de tratamento de oportunidades entre os sexos está patente na paridade

conseguida na composição dos seus quadros por elementos mistos, de ambos os sexos.

VI. PREVENÇÃU DE CDNFLIIUX DE INIEEXSE

- tNDEPtNDÊNlA

Os membros do érgão de gestão da EPAVE abstêm-se de intervir nas decisões que envolvam os

seus próprios interesses, designadamente na aprovação de despesas.

Também não detêm qualquer participação patrimonial na sociedade, nem possuem qualquer

relação com fornecedores, clientes e outras entidades suscetíveis de gerar conflitos de

interesses.
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VII. DIVULAÇÃU DA INFURMAÇÃO

A Escola Profissional do Alto Ave cumpre as obrigações de dívulgação de informação previstas

nos artigos 449 e 53•2 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de Outubro, disponíveis em

www.epave.1t.

Órgão de Gestão

-
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